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Todo o homem dc bom senso, e com os mais su- 
perliciaes conhecimentos de historia moderna, sabe 
que o systema politico constitucional em que o po- 
der monarchico conserva o caracter hereditário, e 
em que a vontade da nação expressa pelo voto se 
acha em antinomia com esse poder, como duas so- 
beranias incompatíveis, das quaes uma lia dc ser 
forçosamente sacrificada á outra, todos sabem que 
um tal sysiema só c explicável e só se tolera como 
um regimen de transição. 

0 privilegio hereditário da familia dynastica, a 
origem da sua soberania por graça de Deus, revelam 
bem claramente o antigo caracter absoluto do poder 
real; o principio eleclivo aproximando-se cada vez 
mais da realisação do sulfragio universal revela o 
novo elemento que se apodera do governo das socie- 
dades, a democracia. Apesar do destino transitorio 
do systema monarchico constitucional, em uns pai- 
zes a realeza caiu em uma posição subalterna, ex- 
pressa pela fórmula proverbial o rei reina e não qo- 
verna; em outros paizes, a realeza sophismou todas 
as garantias politicas, e sob as complexas interven- 
ções com o titulo do poder moderador exerce o an- 
tigo absolutismo mascarado com a simulação dc 
praxes parlamentares. 



Esta é a siluação desgraçada de Portugal; meio sé- 
culo de constitucionalismo, mantido contra todas as 
transformações evolutivas de um regimen de trans- 
ição, provam á evidencia que o interesse está ex- 
clusivamente do lado dos Jiraganças, como a ruina 
e a miséria publica estão do ladó da nação portu- 
gueza. Lembramo-nos de um pensamento'de Littré 
que nos colioca em um seguro ponto de vista criti- 
co: «Uma transição implica um passado d'onde se 
sáe, e um futuro "para onde se tende.» D'onde saímos 
nós? Desde a revolução de 1820 que rompemos com 
o absolutismo da dynastia dos liraçanças; todas as 
nossas luctas foram para a afíirmaçao da soberania 
nacional, cuja fórma completa 6 a Republica. Ha mais 
de meio século que esses mesmos Bragancas a titulo 
de transição constitucional reagem contra' o advento 
d'esse futuro, já por uma retrogradação implacavel, 
como a de 1823 a 1826 e de 182'8 a 1834. já com um 
systema de perversão de todas as reclamacões na- 
cionaes. Mas o que os homens não puderam, o tempo 
o vae operando; o regimen constitucional dissolve- 
se por uma decomposição espontanea; como provi- 
sorio manteve-se sempre de expedientes, e ao tim 
de meio século acba-se exhausto, e a nação tem de 
pensar na sua própria reorganisação. Eisos topicos 
d'este pequeno livro. 
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A CRISE DA NAÇÃO 

§ I." Liberdade de favor 

A nação portugueza acha-sc em um es- 
tado de apathia ou de collapso similhante á 
crise que os organismos soffrem nas gran- 
des doenças; está passando por esse phe- 
nomeno biologico das mudas, que se ob- 
servam nas motamorphoses do certos ani- 
maes, e no abandono da pelle velha, co- 
mo nas serpentes. Os povos, como um or- 
ganismo collectivo o solidário em todos os 
seus elementos, resentom-se das suas trans- 
formações; os chamados períodos de trans- 
ição são cheios de desalento geral, de in- 
coherencia nas ideias, do falta do apoio nas 
opiniões, do insubordinação das paixões, 
emfim d'esse mal estar doentio de uma 
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crise cm que se elaboram as condições para 
o advento de uma éra nova. E o que se 
observa em Portugal: anarchia intellec- 
tual, moral e politica, deshònra completa 
dos homens públicos, esgotamento das for- 
ças economicas da nação, desmembramen- 
to do seu doiuinio colonial reduzindo o ter- 
ritório de Portugal á situação inevitável 
de província de Hespanha, a governação 
limitada a expedientes de interesse parti- 
dário, c a totalidade da nação indifferente 
ao seu destino, soffrendo por inércia todas 
as leis estúpidas que lhe difficultam a vida 
e lhe embaraçam a actividade. K o que se 
vê, o que todos notam claramente. Se, po- 
rém, d'este mal estar geral não fosse pos- 
sível deduzir os prenúncios de uma trans- 
formação intima, e fundar sobre essa trans- 
formação a esperança do futuro de Portu- 
gal sob o regimen da democracia, então 
a patria devia considerar-se já como uma 
cousa morta, um campo de archeologia 
para as investigações históricas, ou um 
thema de saudade para desabafos de poe- 
sia. Os partidos monarchicos, que assal- 
tam o poder, são como esses que ataca- 
ram e deixaram nú c semi-morto na es- 
trada o indefezo samaritano; a realesa, 
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que paira acima da nação, que se exhaui'e 
para sustentar ura fausto dynastico com 
quo não pôde e de que não precisa, essa 
segue, segundo o espirito da sua investi- 
dura da soberania por graça de Deus, a 
bella doutrina cesarista de Luiz xv, que 
no meio das misérias do seu reinado ex- 
clamava: iPourvu que cela dure autant 
que nousl» Productos hybridos de cruza- 
mentos de hespanhoes, de austríacos, do 
allemaes, do italianos, é impossível senti- 
rem essa orientação organica da raça, quo 
e o primeiro vinculo moral da patria. As 
dynastias são incompatíveis com a ideia 
de patria; este sentimento não lhes vibra, 
e por isso o bem estar dos estados é para 
elles o durarem em quanto elles proprios 
duram. 

Os sentimentos moraes tom uma disci- 
plina—a concentração; os partidos mo- 
narchicos luctando entre si pelo movei das 
paixões desenfreadas do momento, disper- 
sam-se em uma agitação hallueinaria, e 
são incapazes nos seus conflictos selvagens 
de interesses, nas simulações do um parla- 
mentarismo com que acobertam a sua per- 
manente dictadura, são incapazes de con- 
centrarem qualquer acção em serviço da 
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patria. Nada ha a esperar d'esta gente; 
as facções monarchicas estão desacredita- 
das; a realeza sente-se corpo estranho; a 
desorientação politica aggrava-se á me- 
dida que se esgotam as fontes do rendi- 
mento; a mediocridade ataca os espíritos 
dirigentes, e ninguém vê claro n'esta de- 
cadência successiva e irremediável. Os 
mais desalentados afFastam-se sistemati- 
camente do espectáculo repugnante, não 
querendo tomar conhecimento das cousas 
publicas, tornando-se assim cumplices.da 
dissolução politica que condemnam. Ê o 
que se observa no despreso e irreveren- 
cia pelo direito do suífragio. O desalento 
ás vezes converte-se em indignação e é 
esse um bom critério para accumular os 
dados da accusação de instituições abusi- • 
vas; usaram-no Tácito e Saint-Simon, o 
a posteridade deu a sentença. Entre nós, 
este periodo ultimo da decadencia, merece 
ser observado nas suas duas faces; no seu 
curto passado, começando desde a implan- 
tação do regimen constitucional parlamen- 
tar, e na solução futura e não remota da 
democracia. 

A nação portugueza, abandonada aos 
exércitos napoleonicos por D. Joào vi, 
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entregue ao odioso protectorado dos ingle- 
zes, despojada de todas as suas riquezas 
cora a fuga da corte para o Rio de Janeiro 
teve um vigoroso impeto de vida em 1820; 
se a Constituição de 1822 feita pela na- 
ção não tivesse sido atraiçoada era 1823 
pelo monarcha que a jurára mezes antes, 
Portugal seria hoje tão vigoroso como a 
Grécia moderna. O rei absoluto nào quiz 
perder as suas tradições de soberania di- 
vina, e apoiado no obscurantismo das or- 
dens monasticas, e no orgulho ainda mais 
cego de uma nobreza estúpida, assassinou 
a nação que renascia. D. Fedro, dá por 
outorga em 1826 uma Carta constitucional 
a este paiz, concilliando sophisticamente 
a liberdade com o absolutismo; este é o 
facto característico cuja essencia é um em- 
buste. Não falíamos no modo como essa 
Carta tem sido cumprida, como tem sido 
sophismada, e como esses sophismas pro- 
vocarafa resistências temiveis, abafadas 
com sangue ou com perfídia da parte da 
realesa. O que precisamos de observar 
agora, é que desde 1826 a Carta outor- 
gada está immovel, governando-nos como 
se Portugal não tivesse progredido n'estes 
cincoenta o quatro annos. Todos aquelles 
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que tem embaraçado a revisão d'este pacto 
leonino, contribuíram para a decadencia 
da nação. E se é possível rehabilitar in- 
dividualmente os homens que tem influído 
nos destinos d'este paiz, da decadencia 
actual deduz-se um grande principio so- 
ciologico: que cincoenta e quatro annos do 
constitucionalismo foram estereis, e pro- 
vocaram a ruína de Portugal, porque essa 
Constituição de 1826 não foi obra do po- 
vo. Lembremos aqui o bello pensamento 
de Carnot: «O povo não se liga solida- 
mente e cordealmento senão aos progres- 
sos de que elle proprio é o principal fau- 
tor, porque o trabalho que faz para con- 
seguir estes progressos, eleva-o em força 
e em moralidade. Os progressos que deve 
aos déspotas raramente se encarnam n'elle; 
são vestes mal ajustadas á sua estatura, 
que o tolhem ao menor movimento.» (Hist. 
de la Rev. franc., t. i, 23). D. Pedro IV 
era um déspota no Brasil, e vindo para 
Portugal, dizia em uma carta ao marquez 
deEezende que havia de constitucionalísar- 
nos á força; assim fez com intermittencias, 
ora trabalhando para rehaver o throno 
para si, ora para a filha. Não duvidamos 
que a Carta constitucional de 1826 tem 
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alguns princípios Jiberaea, mas sito o pro- 
ducto ignóbil de um favor do poder pes- 
soal; essa liberdade não eleva, desmora- 
lisa, o essa desmoralisação vê se no estado 
decadente em que vegetamos. Cineoenta o 
quatro annos de acção são uma terrível 
expericncia para um systema de gover- 
no; se chegamos a esta profunda dissolu- 
ção, sendo todos os que nos governam 
muito boas pessoas, é por vicio imanente 
no systema. Esse vicio consiste em que 
as instituições representativas que temos, 
por isso que não foram creadas pela pró- 
pria nação, ficaram sempre uma cousa falsa 
e theatrai. 

E esto o ponto de vista por onde dovo 
ser considerada toda a nossa historia poli- 
tica. 1) aqui se tirara indicações fecundas 
para o futuro. A transição chegará ao seu 
limite, o a crise nacional resolver-se-ha 
cm uma éra nova. Pois bem, a condição 
de revivescencia para Portugal, consiste 
em a nação fazer as instituições para si, 
e todas as vezes que um povo legisla so- 
bre os seus destinos, a sua constituição ó 
a Republica, e elle então tira todos os fruc- 
tos da sua liberdade, porquo lho- custou o 
seu trabalho. 
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g Movimento politico 

As sociedades persistem, as suas for- 
mas politicas variam; desde quo os gover- 
lios, que exercem a funeçao politica, des- 
conhecem este caracter transitório ou re- 
lativo, procuram a sua estabilidade na 
violência contra o bem estar social, re- 
vestem a auctoridadc de todos os recur- 
sos repressivos, e v3o cair na desgraçada 
iUusão da ordem moral. Desde 182G até 
hoje quo a sociedade portugueza soffre 
todas as desgraçadas consequências d'esta 
falsa doutrina da immobilidade politica, 
confundindo a apathia de todas as nossas 
forças intellectuaes, moraes o economicas 
com os fecundos symptomas de uma or- 
dem consciente. O systema monarchico 
representativo implantado em Portugal 
em beneficio exclusivo dos Braganças, 
que, por meio do uma aristocracia des- 
peitada pela proclamação do principio da 
soberania nacional, pôde fazer acceitar o 
boçal sophisma do direito divino conci- 
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liando-se com a outorga ou concessão cio 
garantias por uma soberania oriunda da 
graça de Deus, esso systema só podia 
ser admissível se fosso uma forma transi- 
tória para a liberdade moderna. Nenhum 
dos políticos chamados pelos Braganças 
para exercerem o poder executivo pôde 
julgar o systema representativo senão co- 
mo uma carta de alforria dada a escravos, 
como a dadiva generosa do um rei philoso- 
pho, tal como se escrevo todos os annos em 
mensagens e artigos de jornaes, e ninguém 
ousa sequer conceber a ideia que o lacto, 
que servo de base a este systema, é uma 
vergonha para um povo capaz de formu- 
lar para si as condições da sua própria 
liberdade. Se os políticos, que exercem o 
poder, mantêm a Carta na immobilidade 
atropellando a nação que progride, a rea- 
leza com a sua mediocridade intellecual 
hereditaria conserva a tradição do abso- 
lutismo dos avós; e quer a titulo de po- 
der moderador, quer por sophismas do 
absolutismo mascarado, quer pela graça 
conferida aos ministros chamados ao po- 
der para quem ura pedido ou uma hesi- 
tação é uma ordem, por tudo essa realeza 
conserva a realidade do governo pessoal 
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menos as fórmulas do autigo regimen. Os 
partidos têm sido até hoje os encarregados 
do illudir a nação acobertando com fór- 
mulas parlamentares esse governo pessoal, 
que varia entro ministérios de resistencia 
ou do patuscada; o a imprensa tom des- 
vairado a opinião para não perceber os 
golpes de estado em que a realeza esbarra, 
e, que em qualquer paiz com dignidade ci- 
vica teria já prestado tremendas contas. 
Mas a apathia da nação parece já para 
muitos uma apparencia de morte, o ó por 
isso que diante da tranquilidade com que 
o povo assiste a uma tão profunda dissolu- 
ção politica, nao podemos applicar-lho o 
grande dito do Mirabeau : «O silencio dos 
povos ó a lição dos reis.»Aqui podem os reis 
impôr o concubinato, extorquir dotações 
illegaes, combinar a juneção de Portugal 
á Hespanha segundo, a theoria napoleo- 
nica das grandes nacionalidades, confun- 
dir a receita da nação com o antigo real 
erário, ceder o território colonial; podem 
levantar outra vez as forcas e pôr em 
pratica a penalidade do confisco, porque 
o silencio do povo não é lição, c a carne 
morta, impossível ante a impunidade. No 
emtanto a sociedade portugueza, como não 
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está isolada do movimento europeu, re- 
cebo um impulso que a faz avançar além 
das instituições, estabelecendo-so uma dis- 
sidência entre estas o as consciências in- 
dividuaes. Dá-se na sociedade portugueza 
um movimento orgânico de decomposição 
espontanea c de recomposição simultanea. 
Ao primeiro phenomeno pertencem os fa- 
ctos a que em historia philosophica se cha- 
mam negativos. Todos os actos diaria- 
mente praticados, pelos quaes se observa 
que o systema representativo ó uma burla, 
todos os desconcertos da realeza, como 
instituição condemnada pela éra pacifica 
moderna, todas as actividades insensatas 
de ministros que sacrificam o bem-estar 
da nação ás medidas da sua própria con- 
servação no poder, tudo isso é importante 
como documento de uma decomposição 
espontanea do um systema politico tornado 
immovel e absoluto á custa do desenvol- 
vimento desta pobre nacionalidade. Não 
ha monstruosidade, irracionalidade, que 
os partidos monarchicos não sejam capa- 
zes de praticar; basta lançar os olhos so- 
bre o modo como esta deplorável Carta 
do 182G tem sido cumprida e mantida na 
estabilidade. Não fazemos agora o pro- 
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cesso de instituições cuja vida tem con- 
sistido em luctar contra a própria decom- 
posição; resumiremos apenas de um modo 
geral o processo porque essa decomposi- 
ção inevitável e necessariase opéra. Quan- 
to mais tempo se conservar a Carta de 
1826, tanto mais absoluto se torna o sou 
exercício, o isto vê-se praticamente nos 
dois partidos monarchicos, historicos e ro- 
generadores, que disputam o poder não 
nas luctas parlamentares, mas seduzindo 
o rei, como os que o deixam sacar a des- 
coberto dos cofres da nação, ou então in- 
timidando-o, como os que o ameaçaram de 
publicar umas certas cartas a Napoleão III. 
Os partidos monarchicos estão nesta si- 
tuação desgraçada; o rei cega-se com esta 
investidura do poder pessoal e crê-se ca- 
paz de tudo porque nada tem a aprender 
com o silencio do povo, e vae indo á som- 
bra da maxima de Luiz xv—comtanto 
que isto dure. A coherencia do opiniões 
tào necessaria para que se mantenha uma 
dada forma politica, vae-se perdendo; uns 
entendem quo a dynastia de Bragança 
tem sido profundamente nefasta a esta na- 
cionalidade, processam na pela historia; 
outros lembram-se das luctas para a im- 
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plantação do regimen liberal, e é por uma 
saudado de bons veteranos que não rom- 
pem com um sentimento a que não corre- 
sponde uma realidade actual. 

Estamos n'um momento critico, em que 
nao ha opiniões politicas que produzam 
essa concordia social que se contrabalança 
com a auctoridade. Á3 opiniões manifcs- 
tam-se de um modo anarchico, e a aucto- 
ridade exerce-se em expedientes, ao grado 
dos despeitos de ambições pessoaes. E' isto 
a decomposição espontanea, não da socie- 
dade portugueza, que tem ainda condições 
de vida, mas da monarchia que nos arruina 
como um cancro, e que produz esse es- 
phacelo que se despedaça em partidos sem 
principios. 

N'este estado deplorável a que uma dy- 
nastia, única na historia, nos trouxe, que 
faz o que quer á sombra dos partidos que 
acarretam com a responsabilidade, uma 
cousa nos consola o alenta, 6 o phenomo- 
no da recomposição que se está operando 
na sociedade portugueza. Propagam-se as 
ideias da democracia com um protesto do 
dignidade humana, mas esta propaganda 
faz-se sem paixões, e com tanta mais se- 
renidade quanto ella deriva de convicções 
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scientificas, que hão de realisar-se porque 
estão na ordem das cousas. Por isso o ca- 
racter mais notável d'esta recomposição 
consiste em activar pela critica a dissolu- 
ção de instituições abusivas, anarchicas 
e deshonradas, pôr em evidencia a este- 
rilidade de um systema politico, que em 
menos de meio século trouxe esta nação 
ao gráo de decadencia d'onde não po- 
derá sair sem que reassuma com decisão 
a sua propicia soberania; como em toda 
a transição, quanto mais brusca tanto mais 
violenta, assim convém aproveitar a si- 
tuação actual da paz ou apathia em que 
jazemos para pela racionalidade dos prin- 
cípios harmonisarmos com elles a nossa 
acção. E assim que dentro da paz publica 
so passará de um regimen para outro, da 
mesma forma que um homem de senso 
vira as costas ao industrioso que está ex- 
hibindo as suas manhas para roubal-o. 
N'este estado dc decomposição toda e qual- 
quer perturbação da ordem ó sempre um 
magnifico pretexto para a auctoridade pôr 
em acção a força, e, a pretexto da segu- 
rança, eonservar-so a si própria impondo- 
se pela resistência. N'este momento de re- 
composição lenta, em que o partido repu- 
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blicano espera, certo do grande futuro da 
nacionalidade portuguoza, a paz será sal- 
vaguardada pela racionalidade dos prin- 
cípios que convencem mas nííohallucinam, 
principios que precisam da paz como da 
primeira condição para uma organisaçào 
politica definitiva. 
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II 

A DECOMPOSIÇÃO DO CONSTITUCIONALISMO 

A) Aniircliiu Intcllectiittl 

§ 1." Liberdade dc opinião 

O direito de exame, isto é, de exercer 
a rasão na critica das instituições, deter- 
minando as suas origens, as condições da 
sua estabilidade, as necessidades da sua 
transformação cm consequência do desen- 
volvimento do meio social, e a opportuni- 
dade de modificar ou revisar as bases do 
pacto constitutivo, esse direito ó por tal 
forma elementar da natureza humana, que 
nas sociedades civilisadas se torna effec- 
tivo na liberdade de opinião. Nenhum pro- 
gresso se realisou ainda na sociedade se- 
não á custa da critica das instituições atra- 
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nadas, o as modificações evolutivas fize- 
ram-se porque acharam apoio na opinião 
da collectividade. Os governos que se tor- 
naram um corpo extranho á sociedade, e 
que a exploram em beneficio tle uma casta 
ou de uma familia dynastica, é que des- 
conhecem o direito de exame e punem 
com severidade toda e qualquer manifes- 
tação da liberdade de opinião. Nos gover- 
nos theocraticos a lei tom a immutabilida- 
de de dogma, e quem a discute commette 
um attentado, o contra um tamanho peri- 
go social não bastam as terríveis penas da 
lapidação, da estrangulação e do fogo, 
c preciso a intimidação geral pelo terror, 
para que a ninguém apeteça o examinar 
as formas e os actos da governação pu- 
blica. Este mesmo espirito passou para o 
systema das monarchias, o o cesarismo no 
século xviii procurava não só abafar as 
intelligencias com as suas Bastilhas, mas 
desvairava o povo com uma opulência 
pharaonica, e distrahia-o da necessidade 
de examinar a dissolução da cousa pu- 
blica com espectáculos organisados para 
esse fim. Do reconhecimento da soberania 
da nação, mais ou menos completamente, 
o que se reflecte na extensão do sujfragio, 
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que constituo o poder legislativo, desta 
organisação fundamental da politica mo- 
derna, resulta o ser hoje uma necessidade 
essencial o direito de exame, e a sua con- 
sequência iinmediata—a liberdade de opi- 
nião. 

Os partidos monarchicos exercem o di- 
reito de exame em quanto estão fora do 
poder, mas como para serem chamados á 
governação precisam da confiança do rei 
e não da vontade da nação, para o lison- 
gearem e se conservarem na posse da auc- 
toridade, fazem toda a qualidade do vio- 
lências para que a liberdade de opinião se 
não manifesto contra a forma monarchica. 
E assim que na Carta constitucional se 
reconhece a liberdade do discutir as in- 
stituições, mas o que tiver opiniões funda- 
das contra a monarebia tom de as abafar, 
quer como deputado jurando previamente 
fidelidade ao throno, quer como funecio- 
nario, fazendo o mesmo juramento, sem o 
que a posse não 6 effectiva, e a entrada 
no parlamento não é concedida. Augusto 
Comte reconheceu esta «aberração funes- 
ta, para a qual são com frequencia arras- 
tados todos os partidos politicos pela me- 
diocridade intellectual aggravada pela in- 
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quietação de caracter animada pela orgu- 
lhosa posse momentanea de um poder qual- 
quer.» (Cours de Pkiiosoph., t. iv, 46). 

Em Portugal a liberdade cie opinião no 
período do absolutismo miguelino era sub- 
mettida ao regimen do cacete e da forca; 
sob o constitucionalismo auctoritario de 
D. Maria ir, ou cabralino, a liberdade de 
opinião era modificada pelas extorsões do 
fisco, e pelas demissões contra os empre- 
gados públicos. Com o desenvolvimento 
social as repressões contra a liberdade de 
opinião vão-se também subtilisando; hoje 
os partidos monarchicos tratam de cor- 
romper essa liberdade desorientando a 
opinião publica, separando-a por decep- 
ções calculadas do intervir no exame das 
cousas nacionaes.Uma ou outra opinião que 
so manifesta ó abafada com facilidade, co- 
mo se pódo comprohender pela locução 
vulgar—tapar-lhe a bocca com uma pós- 
ta. Mas peior do que estes meios é a ideia 
que os partidos monarchicos fazem do di- 
reito de exame e da sua funeção correla- 
tiva liberdade de opinião. Para cllcs todo 
o homem que exerce um cargo publico, 
isto é, que presta á nação os serviços da 
sua competencia, é antes de tudo um crea- 



20 DISSOLUÇÃO DO SYSTKMA 

do do rei, que deve acatar com esse sub- 
misso servilismo de quem vivo do favor, 
e nem mesmo discutir a forma politica mo- 
narchica! Os jornaès progressistas assim 
o tem proclamado. O rei é, pela sua par- 
te, um funccionario da nação differencian- 
do-se dos outros em não lhe prestar ne- 
nhum serviço útil, em ser o que recebe 
maior salario, o em ter palacios, quintas, 
e navios para seu recreio, em receber pela 
mulher com quem casa, e pelos filhos que 
nascem. Os partidos monarchicos portu- 
guezes entendem que para discutir em 
principio a fórma monarchica e julgar das 
suas vantagens na constituição actual da 
sociedade portugueza, é preciso, sendo 
funccionario da nação, demittir se dos car- 
gos que desempenha. E contra os que pelo 
direito de exame chegam á liberdade de 
opinião de se afirmarem republicanos, lan- 
çam-lhes o sarcasmo impotente de repu- 
blicanos pagos pelo orçamento, como se os 
dinheiros públicos pertencessem ao bolsi- 
nho pessoal do monarcha. É isto effeito de 
uma mediocridade intellectual aggravada 
pela pósso momentanea do poder; para 
elles discutir princípios é illegal por ser 
desagradável á magestade; intimidar essa 



MONÁRCHICO REPRESENTATIVO 

magestado com ultrages pessoaes para quo 
cila lhes confie o poder executivo, não ó 
chantage mas boa politica. Entendemos 
pelos nossos estudos, que a forma monar- 
chica é a maior causa da nossa decadên- 
cia nacional, e quo o futuro d este povo 
depende do advento da democracia; nisto 
não offendemos o homem que sc assigna 
rei de Portugal pela graça de Deus. Po- 
rém um monarchico conservador escrevo 
os mais directos insultos pessoaes contra 
o rei, dizendo lho «Desde que el-rei pro- 
tege a ladroeira e a dilapidação;» e ac- 
crescenta esta profunda conclusão sobre a 
pratica de um constitucionalismo falsifica- 
do : «Fossa Magestade desde o principio 
do seu reinado não tem senão feito governo 
pessoal.» Este processo será bom para apa- 
nhar póstas ou ser chamado ás cadeiras 
do poder, mas em vez de organisar esse 
grande esteio da liberdade, a opinião pu- 
blica, serve para dissolver e precipitar 
uma sociedade no marasmo. Exercendo o 
direito de exame e a liberdade do opinião, 
entendemos prestar um apoio moral a 
muitas consciências. A moral assim como 
varia com os paizes, também varia com 
as classes; em Sião todo o honrado pa- 
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triota intitula-se respeitosamente alimaria 
do rei; em Portugal os partidos monar- 
chieos não exigem tanto, mas também não 
querem menos, quando, em presença de 
um regimen esgotado, pela argúcia do con- 
fundirem os cargos da nação com os dos 
serventuários do rei, declamam contra a 
affirmaçSo dos princípios democráticos. 

§ 2." Desorientação politica 

Quem observa a falta de plano politico 
nos partidos que se succedem no poder, 
e a indignidade com que exercem a au- 
ctoridade, conservando-a á custa de aco- 
bertarem com fórmulas parlamentares o 
despotismo de uma realeza do direito di- 
vino; quem observa como as nossas rela- 
ções internacionaes nos reduziram á de- 
gradante condição de uma feitoria ingle- 
za; como a riquesa publica se acha absor- 
vida pelo juro de uma insolúvel divida na- 
cional; como as nossas vastas colonias vão 
sendo desmembradas por tratados de favor, 
e por concessões sem garantia; como os im- 
postos são lançados com 0 fim exclusivo 
do produzir receita, matando assim todas 
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as industrias; como a instrucção publica 
é regulamentada em programmas insensa- 
tos, escravisada á intervenção brutal do 
governo, e considerada pelo augmento das 
propinas uma exploração do estado; quem 
observa como todos os homens que exer- 
cem a auctoridade executiva são constan- 
temente accusados perante a opinião, uns 
de ladroes, outros de iníquos, outros de 
arbitrarios na applicação das leis, outros 
do ineptos, e todos oiílfim de falta de amor 
da patria, procurando somente satisfazer a 
el-rei seu amo o criar clientella para trium- 
pharem nas eleições: no meio d'esta ex- 
traordinaria anarchia politica, que passa 
sem protesto porque é uma consequência 
de uma anarchia mais profunda, a anar- 
chia intellectual o moral, ha só uma phrase 
que pinta ao vivo esta dissolução monar- 
chica, e que é uma consolação nos deso- 
lamentos quotodianos — Estão todos dou- 
dos!— A imprensa ingleza despeitada por 
não termos cedido immediatamente Lou- 
renço Marques, como se combinára na vi- 
sita do principe de Galles, pelo Daily 
Netos chama-nos com desdem: «Portugal 
è uma nação de idiotas.» Precisamos des- 
tacar d'este bocejo britânico o que clle 
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tem de verdade; o jornal inglez, sabendo 
que os governos passam e a nação fica, 
ultraja a nação atirando lho o epitheto que 
compete aos que a governam. E certo que 
os povos, segundo a phraso de Montes- 
quieu, têm o governo que merecem; com 
Portugal, porém, ha poderosas attenuan- 
tes, porquo como um pequeno estado, sem 
força nem iniciativa para acompanhar as 
transformações europêas, conserva as an- 
tigas formas da monarchia do direito di- 
vino amalgamadas a um simulado syste- 
marepresentativo, e é d'csta situação falsa 
e absurda, mantida com violência ou com 
dissolução por todos os governos, que de- 
riva toda a nossa decadencia. A incapa- 
cidade mental dos que nos governam faz 
com que em politica não haja ideias de- 
cisivas; d'aqui essa vacilação e incohe- 
rencia de actividade, que se cxhaure em 
meros expedientes de secretaria. Se a na- 
ção não sacode de si esto bando de para- 
sitas chamados partidos monarchicos, ó 
porque desde a intervenção estrangeira o 
armada do 1847 ficou ferida de morte, e 
só pela propaganda das ideias democráti- 
cas é que se está operando uma demorada 
revivescencia. A nação portugueza não é 
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de idiotas, como nos chamam aquellcs que 
pretendem expoliar-nos do nosso poder co- 
lonial; idiotas são os que nos governam, 
e que se vendem á Inglaterra fazendo tra- 
tados em que retalham o territorio portu- 
guez. Esta idiotia é antiga, e como um 
facto pathologico diagnostica so com cla- 
reza. A geração que supportou as reacções 
absolutistas de 1823, que se deixou em- 
bair pelo sopliisma politico da outorga de 
uma Carta constitucional em 1826,_ que 
aoffreu as forcas, o cacete e os confiscos 
miguelinos de 1828 a 1832, que provou 
todos os desalentos da emigração em In- 
glaterra e França, o que atravessou os 
inauditos trabalhos dos combates da Ilha 
Terceira c do Cerco do Porto, essa gera- 
ção em vez do trabalhar para si, sacrifi- 
cou so para enfeudar Portugal a D. Ma- 
ria li, que lhe agradeceu com as terríveis 
repressões de 1842 a 1847. 

A rasao humana ó fraca e nada ha que 
mais a perturbe do que os grandes desas- 
tres; por isso não seremos injustos, dedu- 
zindo da acção politica d'essa geração, 
que os homens que monopolisaram o po- 
der foram doudos, minando e corrompendo 
a obra da revolução liberal, como so viu 
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pelo ostracismo de Mousinho cia Silveira, 
pelo restabelecimento dos Foraes, pela con- 
servação dos grandes monopolios, pelo fe- 
tichismo da Carta de 1826, pelas traições 
dos revolucionários de 1846, o pelas ten- 
tativas parciaes de restabelecimento da: 
ordens monasticas. Sabendo-se as trans- 
formações profundas que produziram na 
sociedade portugueza a allienação dos bens 
dos frades, a publicidade nos processos ju- 
diciários, o livre accesso aos cargos públi- 
cos, e a facilidade de participar do poder 
executivo com tanto que se antepozesse á 
nação o interesso do paço, é fácil decom- 
prehender como esses cerebros, agitados 
pelas anteriores perseguições epelo conhe- 
cimento dos progressos modernos revela- 
dos pela emigração, se desvairaram com 
a posse do poder, e como legislaram na 
hallucinação. É este o ponto do vista so- 
guro da nossa historia parlamentar. O 
grande alienista Esquirol dá-nos a prova 
Bcientifica da generalidade d'oste pheno- 
meno morbido: nAs commoções politicas, 
imprimindo mais actividade a todas as fa- 
culdades intellectuaes, exaltando as pai- 
xões tristes e odientas, fomentando a am- 
bição, as vinganças, desmoronando a for- 
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tuna publica e a dos particulares, deslo- 
cando todos os homens, criam um grande 
numero de loucuras. Teve isto logar no 
Perú, depois da conquista dos Europeus; 
o mesmo aconteceu cm Inglaterra ha mais 
de um século, o mesmo teve logar na Ame- 
rica depois da guerra da independencia; o 
mesmo se repetiu em França durante as 
nossas revoluções, com esta differcnça, 
que em Inglaterra, segundo Mead, foram 
os novos ricos que endoudeceram, ao passo 
que em França quasi todos aquelles que 
escaparam ao cutello revolucionário é que 
foram assaltados de alienação mental. A 
inlluencia das nossas desgraças politicas 
tem sido tão constante, que eu poderia fa- 
zer a historia da nossa revolução desde a 
tomada da Bastilha até á ultima appari- 
ção de Bonaparte (continuar esta historia 
comparada até nossos dias) pela historia 
dos alienados cuja loucura se prende aos 
acontecimentos que assignalaram esto lon- 
go período da nossa historia.—As comino- 
ções politicas são, como as ideias domi- 
nantes, não causas predisponentes, mas 
causas excitantes: põem em acção tal ou 
tal causa, imprimindo tal ou tal caracter 
á doudice; esta influencia, postoque ge- 
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ral, é momentanea. Na destruição da an- 
tiga monarchia, muitos indivíduos ficaram 
alienados pelo terror da perda dos seus 
bens; quando o papa veiu a França, as 
loucuras religiosas tornaram-se mais nu- 
merosas; quando Bonaparte fez reis, hou- 
ve muitos reis e rainhas nos hospitacs de 
alienados. Na época das invasões da Fran- 
ça, o terror produzia muitas loucuras, so- 
bretudo nos campos. Os allemaes fizeram 
a mesma observação na época das nossas 
incursões na Allemanha.» (Des Maladies 
mentales, I, 52.) Depois d'esta terrível 
pagina de Esquirol, apresenta o celebre 
alienista um outro facto medonho, a he- 
reditariedade da idiotia. Aqui estão os ele- 
mentos explicativos das duas épocas da 
nossa historia politica; os homens que fun- 
daram o regimen representativo o o falsi- 
ficaram, mantiveram a nação n'esse pro- 
fundo atrazo de que só começámos a sair 
em 1851; os seus ministérios do resistên- 
cia foram verdadeiros actos de loucura, 
bem como as traições dos revolucionários, 
que brigavam para rehaverem o favor da 
realeza. Os filhos d esses homens, tiveram 
em geral a tremenda herança da idiotia 
e foram acabar de imbecilisar-se no bea- 
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terio; aquelles que resistiram a essa in- 
fluencia tornaram-se instrumentos passi- 
vos ao grado dos ambiciosos políticos, que 
nos governam. É a esta segunda geração 
que quadram as palavras do jornal inglez, 
mas nunca a esta generosa nação que está 
criando forças para tomar conta dos seus 
destinos. 

§ 3.° Os partidos mouarchicos sem ideias 

Um sábio illustre, que visitou este paiz 
por occasião dos Congressos scientificos, e 
nos observou com o critério que o distin- 
gue como historiador eminente, Mr. Henri 
Martin, descreve com estas palavras os 
partidos monarchicos militantes, que se 
alternam no poder simulando as exteno- 
ridades do regimen representativo: «Uni- 
camente algumas indicações a respeito do 
que á primeira vista impressiona o estran- 
geiro. Não é fácil reconhecer em Portugal 
o <jue é que distingue os partidos políti- 
cos. Não é a questão clerical o que sus- 
cita as discussões das camaras ; ha mmtos 
annos que aqui não existem congregações. 
Será a questão da fórma de governo ? Não 
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lia tal quanto aos dois grupos que entro 
si disputam o poder; um... chama-se dos 
regeneradores; o outro partido chama-se 
dos progressistas. Estes dois titulos não 
parece Bepararem "bem a fundo aquelles 
que os usam; estes dois partidos acceifam 
egualmente amonarchia constitucional; os 
regeneradores queriam andar mais depres- 
sa quanto a reformas economicas; queriam, 
dizem elles, levantar as finanças por meio 
de despezas fecundas e excitar o paiz a um 
vivo movimento de trabalho e producção. 
Os progressistas têm certamente o mesmo 
fim, mas julgam nocessario proceder mais 
de espaço o com mais circumspecçSo; foi 
isto pelo menos, o que entendi.» O partido 
regenerador exerceu o poder novo annos 
sem plano governativo, viveu de expedien- 
tes pondo em pratica o systema financeiro 
dos emprestimos successivos e dos impos- 
tos crescentes para assegurar o juro da 
divida, o bajular a realesa, mantendo-se 
pelo seu favor pessoal, á custa de porta- 
rias surdas e de simulações de actos par- 
lamentares. O partido progressista foi cha- 
mado ao poder por ura attentado contra 
a constituição, isto é sem a indicação de 
uma maioria, acceitou ser governo por fa- 
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vor real, o através das represalias do fac- 
ção, seguiu o mesmo caminho do syeterna 
concomitante do emprestimo c do imposto, 
e simulou com mais audacia, chegando até 
á intolerância politica, as formas de um 
parlamentarismo caricato. Se Mr. Henri 
Martin conhecesse a genealogia histórica 
destes dois partidos monarchieos, que en- 
tro si disputara o poder, arruinando a na- 
ção pelos mesmos processos, e realisando 
o ignominioso papel de darem apparencias 
de legalidade ao que no fundo não é se- 
não um governo pessoal, concluiria que 
progressistas e regeneradores foram dois 
partidos porque em duas épocas distinctas 
da nossa vida constitucional reagiram cm 
favor da nação contra o absolutismo do 
paço; mas que se tornaram bandos, desde 
que ambos se submetteram a esse absolu- 
tismo como meio de serem chamados ao 
poder, sob condição de apparentarem ou 
falsificarem as garantias constitucionaes, 
embaraçando-lhes o seu legitimo desen- 
volvimento. Nasceram de um sentimento 
nobro e digno, que se corrompeu, e que 
mesmo para os sinceros de então ficou es- 
quecido; hoje são bandos que se ligam para 
assaltarem o poder, arrojando-se por todos 
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os caminhos que mais facilmente condu- 
zam lá. Na nossa historia constitucional 
os partidos monarchicos tem duas épocas 
distinctas; na primeira a Carta de 1826 
ora um fetiche que se adorava, o o parti- 
do da Carta acobertava-se com ella para 
combater a favor dos caprichos pessoaes 
de D. Maria li. Esta época, quo vem do 
1834 a 1851, distingue-se pela oscillação 
do governo exercido quer pelo systema da 
intimidação, quer pelo systema da corrup- 
ção, alternando-se segundo as exigencias 
do momento nos chefes naturaes Costa Ca- 
bral ou Fonseca Magalhães. Esta época 
viverá na historia, porque a nação ainda 
tinha energia para a resistencia. A se- 
gunda época dos partidos monarchicos data 
organicamente da morte politica de Por- 
tugal, quando D. Maria li chamou a in- 
tervenção dos exercitos estrangeiros em 
1847 que nos infligiram contra as recla- 
mações liberaos o statu quo pela Conven- 
ção de Gramido. O movimento da Rege- 
neração em 1851 foi já uma sugestão do 
governo inglez, quo pela mão de Salda- 
nha reagia contra as medidas aduaneiras 
de Costa Cabral. A nação ficou moral- 
mente morta, e os partidos sem ideias tri- 
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pudiaram á vontade sobre oste cadaver, 
que soffre todas as tropelias da sua acção 
sem plano. Os partidos monarchicos n'esta 
segunda época não tem nenhuma ideia po- 
litica ou economica que os distinga entre 
si, e por isso nas suas fileiras a falta de 
convicções manifesta-se por um phenome- 
110 característico a versatilidade politica, 
a que anda ligado um outro a divagação 
intellectual. Augusto Comte precisa estes 
dois topicos que observou na época esté- 
ril do constitucionalismo francez; nós vie- 
mos mais tarde, e ainda agora chegamos 
lá. A versatilidade politica, resultante da 
falta de convicções, faz com que os che- 
fes desertem dos seus partidos e acceitem 
favores do contrario, como Mondes Leai, 
historico ou progressista acceitando uma 
embaixada por confiança dos regenerado- 
res, ou Casal Ribeiro, regenerador accei- 
tando uma embaixada dos progressistas. 
Se os chefes se desaggregam, os soldados 
só podem ser contidos pela esperança do 
saque; é o que acontece quando qualquer 
partido sobe ao poder dispondo dos cargos 
e dos dinheiros da nação em beneficio dos 
seus partidarios, perturbando a adminis- 
tração publica por uma demolição de re- 

2 
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presalias o occupando com os seus mais 
astuciosos caudilhos os logares do conse- 
lho dc estado, das direcções das secreta- 
rias, etc., para cobrirem a retirada e tor- 
narem fácil outra vez o accesso ao poder. 
A camara dos pares tem sido especial- 
mente a instituição sacrificada, e já lho 
não bastava o ser de nomeação do favor 
pessoal da realeza, se não tornarem-na 
também a gazua dos partidos monarchi- 
cos. Mas a, versatilidade politica, que ex- 
prime por uma redundancia euphonica as 
inconsequencias degradantes dos nossos 
homens politicos, é o corollario de um esta- 
do psychologieo, a ausência de ideias, que 
so reflecte na ausência de convicções. Co- 
mo na vida simulada do constitucionalis- 
mo existe a publicidade, que é uma exi- 
gencia do nosso tempo, os partidos mo- 
narchicos têm de fallar, de relatar, de dis- 
cutir, c como dependendo do lavor pessoal 
da realeza não se querem comprommetter, 
enchem a publicidade com a divagação in• 
tellectual. E pasmosa a somma de phrases 
feitas que ministros o deputados dispen- 
dem nas sessões parlamentares; é pasmosa 
a rhetorica offícial dos discursos do throno 
e respostas escriptas, dos relatorios, doa 
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projectos, dos pareceres, dos inquéritos, 
das representações, das consultas, de to- 
das essas peças, que demandavam muitas 
gerações para as poderem ler, e de que 
nada tirariam, da mesma forma do que 
momeja padre nossos. E ainda não bas- 
tando estes recursos das multi-modas fór- 
mas da rhetorica official, ainda existe uma 
imprensa jornalistica destinada a conver- 
ter as phrases em zumbidos ensurdecen- 
tes, a simular opinião publica, e a con- 
verter em doestos affrontosos da mais re- 
pugnante baixesa os factos naturaes enor- 
maes nos partidos monarchicos da versati- 
lidade politica! Acham-se assim envolvi- 
dos na degradação publica pela sua pró- 
pria inconsequência. 

Que resulta d'esta situação dissolvente? 
Uma grande calamidade: O espirito pu- 
blico acha-se desorientado, e justificando- 
se com a locução vulgar contra progres- 
sistas e regeneradores—tão bons são uns 
como outros, leve-os o diabo á escolha,— 
abandona o interesso pela causa publica, • 
e deixa-se ir arrastado pela fatalidade da 
dissolução espontonea.' Fallar em politica 

1 Mr. Henri Martin confirma-o: «A doença do pait 
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de princípios, demonstrar a reorganisaçao 
nacional pela Republica, parece então uma 
utopia, uma abstracção irrealisável; mas 
na hora das catastroplies o instincto po- 
pular saberá qual a instituição capaz de 
salvar a nossa patria. Aos partidos mo- 
narchicos a triste missão de apressarem a 
ruina de um regimen gasto; á democracia 
o grande destino de deduzir do progresso 
as legitimas condições da ordem. 

g l.° Descoordenação dos partidos monarchicos 

Desde 1871 que os partidos monarchi- 
cos descoordenaram a sua acção; elles 
succediam-se calculadamente no poder, si- 
mulavam opposiçoes formaes, e a nação 
via praticar placidamente todas as cere- 
monias exteriores do parlamentarismo, e 
julgava que tudo ia bem. A entrada das 

pelo que vemos e ouvimos, parece-no9 exactamente o 
contrario das paixBes violentas, isto é, muita disposi- 
ção para o abandono, para a indifférença.—A mola mo- 
ral, ouír'ora Ião vigorosa entre os portugueses, está 
frouxa e a vida civil e publica está carecendo, por assim 
dizer, de intensidade, etc.» (Siècle de li de outubro, 
1880.) 
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ideias democráticas em Portugal veiu in- 
timidar a realeza, e o partido que estava 
no poder, a pretexto de defender o throno, 
vinculou-se por nove annos na governa- 
ção. D aqui resultaram profundas conse- 
quências; em primeiro logar as opposições 
deixaram de ser simuladas, e revelaram-se 
ao publico os profundos vicios do systema 
constitucional, pondo a descoberto as gran- 
des monstruosidades economieas e admi- 
nistrativas; por outro lado a nação ficou 
conhecendo que nove annos de governo 
imperturbável serviram para evidenciar 
a falta de plano politico nos que exercem 
o poder, que se limitam ao expediente das 
secretarias, e a servir os interesses do seu 
corrilho. A rotação dos partidos monar- 
chicos está perturbada, o com o advento 
ao poder do partido que fez a violenta- 
opposição do nove annos, e que se acha 
cxhausto pela esterilidade e pelos seus 
comprommissos com o paço, as cousas não 
melhoraram, antes se aggravaram com as 
aggressões vingativas de despeitos longo 
tempo abafados. O partido monarchico, 
que gere a administração publica actual- 
mente, e que se acha ferido de morte, con- 
serva-se no seu posto pela impossibilidade 
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de uma solução constitucional. Os parti- 
dos monarchicos estão desacreditados; não 
têm força para reorganisarem a adminis- 
tração publica, nem para trazerem a rea- 
leza ao respeito da soberania da nação; 
preferem morrer a vivificarem-se em uma 
Constituinte. Elles mesmos pela sua pró- 
pria inépcia estão preparando o caminho 
para a única solução definitiva e salvadora. 
Não ha senão um caminho— a Republica. 
Basta lançar os olhos pelo modo como o 
systema monarchico constitucional vicia 
todas as instituições e nos conduz á de- 
saggregação da nacionalidade. 

A vontade nacional ò a base de toda a 
soberania; essa vontade exprime-se pelo 
suffragio, por onde delega o seu poder aos 
individuos competentes para que legislem 
o executem segundo as necessidades do 
progresso coexistindo com a ordem social. 
E' esta a base de toda a politica de razão 
e de justiça. Em Portugal esta base está 
pervertida; a monarchia impoe-se á von- 
tade da nação, dando-se uma origem di- 
vina por graça de Deus; fabrica o poder 
legislativo por vontade própria, nomeando 
indefinidamente pares do reino, que trans- 
ferem a seus filhos por herança o poder 
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de fazer lois; e não bastando isto ainda, 
oxisto organisado um poder administrativo 
(governadores civis, administradores do 
concelho e regedores) que se emprega em 
dirigir as manifestações do suffragio, do 
modo que os governos nomeados por con- 
fiança regia, mantêm-se pelas maiorias 
parlamentares obtidas pelas candidaturas 
officiaes. O quo resta á nação, depois de 
tudo isto? Apenas o ludibrio de so ver 
governada o explorada por bandos, quo 
se arrogam o nomo de partidos, e que só 
visam a conservar o favor do paço, man- 
tendo na sua vergonhosa immobilidade a 
degradante Carta Constitucional de 1826, 
quo abafa o espirito da Soberania nacio- 
nal expressa na Carta de 1822, rasgada 
pela restauração do absolutismo. E pelas 
candidaturas officiaes, que os governos si- 
mulam as apparencias de regimen parla- 
mentar. Os povos não podem luctar con- 
tra os governos saidos do favor da reale- 
za, porque elles têm todas as forças na 
mão, como as obras publicas, para corrom- 
per a independencia local, o recrutamento 
para intimidar as famílias indopendentes 
ou aliciar-lhes as vontades, os dinheiros 
públicos e os impostos do fazenda para 
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vender todas as resistências, finalmento o 
proprio exercito, que por vezes tem sido 
empregado em violências junto da urna. 

Contra estes males que nos levam á dis- 
solução da nacionalidade vomos só um re- 
ínedio: a affirmação da soberania nacional 
pela Republica. Não é um homem que faz 
uma instituição, mas sim a elevação do 
nivel intclloctual e a corrente dos aconte- 
cimentos. As sociedades modernas voltam- 
se para a solução democratica; a França 
devo a ella a sua salvação. Abracemos a 
ideia da Republica, era primeiro logar como 
um protesto contra as torpezas dos parti- 
dos monarckicos, que não contentes de se- 
pultarem a patria por uma insondável di- 
vida publica, a desmembrara por vergonho- 
sos tratados entregando á Inglaterra as 
colonias da Asia e da Africa; mais tarde, 
por este systema do dissolução irão tam- 
bém as ilhas dos Açores. No momento ac- 
tual ha só um caminho pratico, contra o 
mandato incondicional das candidaturas 
officiaes: compete ao povo o oppôr-lhe o 
seu mandato imperativo, porque por esta 
via chegará gradualmente ao exercício da 
própria soberania. 

Aproveite-se 03te momento para o pro- 
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testo sério, para patentear que ainda exis- 
tem vontades puras que abandonam os in- 
teresses do momento pelo futuro da patria, 
que só poderá salvar-se pela fundação da 
Iiepublica federal. 

§ õ.° O mal eslar social 

No seu eloquento discurso na sessão da 
camara electiva em 28 de janeiro de 1881, 
o deputado republicano Rodrigues de Frei- 
tas, com a grande austeridade moral de 
que é dotado, e com a competencia scien- 
tifica que o deStfccá no magistério, proferiu 
estas memoráveis palavras: «as nossas 
instituições não correspondem ao grão de 
instrueçuo e de inielligencia do nossopaiz.» 
Todos aquelles que procuram ter uma com- 
prehensâo scientifica dos phenomenos po- 
líticos, sabem que a organisação social re- 
sulta de um systema de opiniões communs, 
e de uma auctoridade cuja acção se exerce 
apoiando-so n'esse accordo. Desde o mo- 
mento que se dá a descoordenação entre 
estes dois factores do movimento social, 
cáe-se em um regimen de violência, em quo 
um tem de ser arrastado. Portugal e a 



íã DISSOLUÇÃO DO SYSTEMA 

Hespanha, como os paizes que pela sua su- 
bordinação catholiea soffreram os maiores 
retrocessos, apresentaram o facto inaudito 
de estar a auctoridade mais adiantada do' 
que a collectividade social, no tempo em 
que Pombal e Aranda no seu despotismo 
foram revolucionários, usando o illimitado 
poder como força impulsiva. 

Hoje vêmos o facto contrario; as insti- 
tuições são inferiores á capacidade dos in- 
divíduos, as praticas governativas apoiam- 
se na tradição de uma familia privilegia- 
da e não 11a consciência da mutua solida- 
riedade, o poder é exercido pelos mais 
ineptos, por aquelles qtte supprem a in- 
competência da mediocridade pelos mil re- 
cursos de quem se lança nos expedientes 
da immoralidade. Esta dissidência entre 
as consciências e as instituições revela-se 
por um profundo mal estar social, que se 
poderia formular em uma simples phrase 
— a exploração do individuo pelo estado. 
Chegámos ;l situação de dizermos com fran- 
queza, o estado rouba-nos, atropella-nos, 
embaraça-nos na nossa actividade. D'este 
dissentimento entre o cidadão e aquelles 
que sob a fórma do instituições atrasadas 
nos governam, resultam dois males pro- 
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fundíssimos, que são a causa mais activa 
da dissolução espontanea da monarchia; o 
primeiro mal, é o desalento dos cidadãos, 
dos que descrêem da causa publica, dos 
que fogem da participação politica como 
de um contagio quo corrompe e infeccio- 
na; o segundo, 6 a impunidade discricio- 
nária em que se acham os que governam, 
que affrontam cynicamente a opinião ge- 
ral, e falsificam em seu proveito todas as 
garantias da liberdade promettidas nas 
instituições. 

O desalento individual perante a poli- 
tica monarchica é considerado como o ef- 
feito do egoismo, por aquelles mesmos quo 
exploram essa indifferença; porem esse ap- 
parente egoismo, que é senão uma conse- 
quência desgraçada do centralismo mo- 
narchieo, que se apoderou de todas as 
funeções sociaes do cidadão, mjitando-lho 
a vida municipal, a em preza industrial, 
a sua defeza civica, tudo em que clle se 
podia manifestar como activo e livre? A 
intervenção administrativa nos municí- 
pios, o desvio do capital das industrias 
para o credito do estado, o privilegio das 
obras publicas, dos correios, da instruc- 
ção, o exercito em conflicto com a nação 
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para açaimal-a quando convenha aos que 
mandam, o jury corrompido por influencias 
do cima, o principio electivo atropellado 
pela brutalidade dos fiscaes do governo, ad- 
ministradores e regedores, pagos para fa- 
zerem os deputados que o poder executivo 
manda eleger para lhe legalisarem sob a 
responsabilidade da nação os seus desafo- 
ros, não é isto bastante para collocarem o 
cidadão n'essa situação apathica de quem 
está vendo arder-lhe irremediavelmente a 
sua casa? Sim, a nossa casa, porque a nação 
é esta casa da familia portuguesa, e não 
o cevadouro de uns estrangeiros, produc- 
tos de desvairados cruzamentos, soffren- 
do na sua imbecilidade as tremendas he- 
reditariedades de sanguo som renovação, 
e de cerebros pervertidos pela situação ex- 
cepcional em que se acharam. De todos os 
males que devemos ao systema monarchi- 
co-constitucional em meio século de em- 
bustes e de desastres, é o maior a indiffe- 
rença do cidadão pela causa publica. E 
também uma tactica do systema o um meio 
de conservação. 

No emtanto o mal estar social aggra- 
va-se; do um ou outro lado levantam-se 
queixas, ou representações que o poder 
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nunca acatou, e insurgem-se opiniões, que 
sc alcunham cio demagogia para intimidar 
os desalentados. Os governos monarckicos 
acham-se com os destinos de uma nação, 
mas sem terem ideias, por que os interes- 
ses os obcecaram e o favoritismo palaciano 
que lhes confiou o mando separou-os da 
nação; e, na impossibilidade de poderem 
effectuar um accordo entre as consciên- 
cias e as instituições, fazem como ao doen- 
te opprimido a que se não pôde dar reme- 
dio, mudando-se-lhe as almofadas, mudam- 
se tambam os ministérios, como meio de 
illudir o mal estar geral. O que tem sido 
essas continuas mudanças de ministério 
no meio século de regimen constitucional 
entre nós, senão o mal estar em quo nos 
colloca a monarchia, e o paliativo illuso- 
rio de mudanças de almofadas? Os minis- 
térios succedem-se sob todos os pretextos, 
e a arruinada, a vendida nação portugueza 
ainda tem esperança em programmas sem 
doutrina, e perdoando aos que sáem, ap- 
plaude e aguarda com boa vontade os que 
entram, para no fim vergar-se a novos ab- 
surdos, soffrer novas tropelias, e tox-nar a 
ter esperança n'uma mudança ministerial. 
Faz lembrar a simplicidade do cão que 
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mordo no páo, sem attender á mão quo o 
brande; a mão quo nos fére ó a monar- 
chia. Os ministérios monarchicos chamados 
ao poder por confiança do paço, acham-se 
como os curandeiros diante de uma doença 
quo elles nào conhecem; como estão certos 
da sua boçalidado, tratam de embair com 
palavriado, tanto mais ensurdecente quanto 
têm a consciência da sua situação profunda- 
mente immoral, e obram ou legislam á toa, 
como o que experimenta mesinhas. Na rota- 
ção dos partidos monarchicos em Portugal 
viu-se o emprego da violência, da corrup- 
ção, do esbanjamento, da retrogradação, 
mas simulavam-se n'esta iminoralidade or- 
ganica as cousas de modo que não affron- 
tassem directamente a honestidade perante 
a nação; hoje tocou-so o extremo, desmas- 
cararam-se as baterias, e ambos os parti- 
dos militantes reconheceram que o senso 
moral complicava a sua irracionalidade 
politica, e ficaram de accordo. Elles des- 
cem, cmquanto a dignidade da nação se 
vae elevando; esta é que é a verdadeira 
la maráe monte. 

M 
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B) Anarchln moral 

§ 1." Politica sem moral 

Ao lançar as bases inabalaveis para a 
constituição dos pkenomenos sociaes em 
sciencia, scieucia que só se tornou possí- 
vel depois de formada a Biologia, da mes- 
ma forma que a Chimica só toi possível 
depois de organisada a Physica, Augusto 
Comte, ao traçar os lineamentos da So- 
ciologia, consignou este Lello principio dis- 
ciplinador de toda a acção pratica dos go- 
vernos : Mais moral e menos politica. O 
senso moral é um critério seguro para diri- 
gir os actos individuacs quando por qual- 
quer fornia so acham fóra do alcance da 
responsabilidade; como entidades collecti- 
vas os governos têm o deposito daauctori- 
dade, e usam-n'a irresponsavelmente, aco- 
bertados ora com a rasão de estado, ora 
com os sophismas grosseiros do parlamen- 
tarismo. Sc a ausência de senso moral pro- 
duz no individuo uma actividade oscillan- 
do entre a monstruosidade e o crime, apoian- 
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do-se apenas no egoísmo do interesse que 
lhe regula as virtudes negativas, nos go- 
vernos a moralidade nem sequer entra eis 
linha de conta para cousa alguma, antes 
os crimes, as violências e as iniquidades 
do poder se justificam pelo intuito reser- 
vado do segredo de estado, e pelo fim ul- 
timo a necessidade politica. A Inglaterra, 
por exemplo, nas suas relações interaa- 
cionaes elimina completamente toda a no- 
ção moral, e pela perfídia egoista dos seus 
tratados interesseiros tornou-se a Cartliago 
do mundo moderno, que um dia terá de 
ser destruída pela necessidado da solida- 
riedade dos povos para a civilisação hu- 
mana. A introducção da moral na politica 
é ainda um presentimento: o seu espirito 
já penetrou um pouco no acto mais bestial 
dos governos, a guerra, proscrevendo-so 
o principio selvagem das represálias con- 
tra os que não estão em armas, abolindo- 
se as armas envenenadas e o ataque contra 
os hospitaes. No estado em que ainda se 
acha a Politica, verdadeiramente cahotica, 
inconsciente e acanhadamente empirica, a 
falta de senso moral no emprego da auc- 
toridade é um perigo para todos. Se os 
que governam não possuem os elementos 
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scientificos para coordenarem as forças so- 
ciaes, mas simplesmente as paixões egoís- 
tas do mando e dos expedientes da pró- 
pria conservação, os seus actos são como 
pancada de cego, para todos os lados, com- 
tanto que a auetoridade imposta por elles 
como uma entidade abstracta consiga o 
respeita de todos. Umà cousa preoccupa 
todos os que dispõem da auetoridade tfes- 
ta desgraçada politica de empirismo, e que 
explica a rasão porque nunca corrigem os 
erros da governação: o manter o respeito 
do principio da auetoridade. Isto legitima 
os erros e os desaforos; individualmente, 
os que governam são no seu tracto pes- 
soal e domestico excellentes creaturas, 
mas uma vez investidos da auetoridade 
cácm n'um facciosismo facínora, n'uma 
perversão hallucinada, n'uma miserável 
contradicção dos factos com os preceden- 
tes do seu caracter. Da mesma fórma 
aquelles que encarnam em si a auetori- 
dade pelo privilegio irracional do nasci- 
mento, quanto mais se apropriam do po- 
der absoluto, tanto mais se afastam das 
noções moraes a ponto de viverem na de- 
vassidão como uma qualidade distinctiva 
da sua alta gerarchia. Entre nós a fami- 
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lia real não prima pela sua moralidade, e 
isto está em harmonia com a irresponsa- 
bilidade do rei garantida pela Carta con- 
stitucional, que lhe reconhece poder poli- 
tico sem a necessidade de uma disciplina 
moral. Resulta d'estc absurdo que toda a 
organisação crescente da auctoridade cor- 
responde a uma "eliminação crescente da 
moralidade. A politica n'estas condições, 
longe de ser uma força coordenadora é 
uma exploração da sociedade por uma 
companhia ou associação tradicional cha- 
mada Estado, que todos nós soffremos, 
emquanto o individuo não reagir contra 
ella fcrtalecendo-se também no principio 
associativo. 

No século xvi a Europa soffreu o des- 
envolvimento completo das monarchias ab- 
solutas; a politica era incompatível com a 
moral, por que consistia nos actos arbi- 
trários e caprichosos de reis devassos e 
alienados, como Francisco i, Henrique viii, 
Carlos v, Philippe II, D. Manuel e D. 
João IH. As relações secretas dos Jesuí- 
tas com os monarclias absollitos, acaba- 
ram de eliminar-lhes o resto de instincto 
moral que elles poderiam ter em sua na- 
tureza como simples homens; a moral dos 
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fins justificando os meios acabou do tor- 
nal-os galerianos enthronisados. Quasi to- 
dos os monarchas do scculo XVI foram do- 
minados por uma ideia politica incompa- 
tível com qualquer noção moral: visavam 
â unificação material e brutal dos povos 
sob um só sceptro. Era a antiga tradição 
da vionarchia universal, exaltando as ca- 
beças já de si doentes de um Carlos V, de 
um Francisco i, ou de um Henrique VIII; 
as luetas da Hespanha e da França, da 
França e da Hespanha contra a Italia, a 
perfídia da diplomacia que então se inau- 
gurou e ainda subsiste, a scisão dos povos 
da Europa, que se trucidavam por inte- 
resses dynasticos miseráveis, tudo isto foi 
a consequência do uma politica sem mo- 
ral; as monarehias constitucionaes, como 
transformação transitória do antigo absolu- 
tismo, conservam-se além do sen momento 
historico unicamente pelos expedientes de 
uma politica sem moral. A difficuldade que 
todos os conservadores attribuem á fórma 
governativa da Republica é precisar de 
homens honestos que ponham em pratica 
os princípios do justiça em que ella se 
funda. Não é isto o maior argumento da 
sua superioridade, do seu destino civilisa- 
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dor, era fim da sua missão reorganisado- 
raV Á medida que a Sociologia demonstra 
que a funcção politica tem de ceder o passo 
á capacidade moral, torna-semais evidente 
que é a Republica essa fórma politica em 
que naturalmente se cumpre esta modifi- 
cação racional o histórica do progresso no 
governo. 

Este principio tão necessário na politica 
interna dos estados modernos da Europa, 
nas relações internacionaes é ainda mais 
urgente: a ideia da unificação material dos 
grandes estados está desacreditada como 
se viu pelas expcriencias napoleónicas, e 
por isso os povos tom de aproximar-so 
constituindo confederações cuja força pro- 
virá dos vínculos moraes, como so vae ob- 
servando nas nações latinas. 

§ 2." Mo temos liomons 

No mal estar social provocado entre nós 
pela dissolução irremediável do constitu- 
cionalismo fabricado por D. Pedro iv em 
beneficio dos seus descendentes, o bom 
senso vulgar resume em uma simples phra- 
se*uma das causas mais activas da diver- 
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gencia entre a consciência publica e as in- 
stituições, cuja conservação irracional de- 
termina a decadencia da pequena nacio- 
nalidade portugueza. A phrase—Não te- 
mos homens,— com que o l>om senso vul- 
gar caraeterisa as nullidades politicas que 
exercem esterilmentè o poder, dispenden- 
do sem plano as forças sociaes, ou perver- 
tendo por aystema as fórmulas liberaes, ó 
um d'estes pretextos instinctivos com que 
a nação reage, condemnando a inconsciên- 
cia dos quo a têm governado. Explique- 
mol-o. Reconhecida a profunda anarchia po- 
litica em que nos agitamos, vendo partidos 
sem principios distinguirem-se apenas por 
interesses, e disputarem entre si o poder 
por meios abjectos com o fim da satisfação 
de vaidades e ambições pessoaes, notamos 
que esta situação desgraçada em que nos 
collocou a monarchiapo?* r/raça de Deus, é 
consequência do uma anarchia anterior, 
nas ideias, nos sentimentos e nos interes- 
ses. De facto todos os políticos constitu- 
cionaes que têm merecido o favor da mo- 
narchia, desde a instituição do regimen 
parlamentar até hoje, pertencem a essa 
classe dos metaphysicoa dissolventes, ba- 
charéis formados, doutores da Universi- 
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dade, altos funccionarios da magistratura 
e da burocracia,-jornalistas e dialécticos 
promptos para sophismarem os mais cla- 
ros princípios, para os falsificarem abu- 
sando do parlamentarismo, e para fica- 
rem na conservação inintelligente, onde, 
por falta de ideias caem n'essa apathia 
miserável do expediente, que se resume 
em um dito celebre do Guizot, coryphêu 
d'cste genero de doutrinários — governar 
í segurar-se no poder. Mas esta anarchia 
intellectual, apesar de extraordinaria nas 
suas consequências, é menos deleteria do 
que a anarchia moral dos nossos homens 
públicos; e quando o bom senso vulgar 
fulmina contra elles a imprecação ultra- 
jante—Não temos homens,—não devemos 
entender por isso a falta de salvadores, 
por que não são hoje precisos para cou- 
sa alguma, mas simplesmente a absoluta 
anarchia moral que os torna incapazes de 
dirigirem as forças progressivas de uma 
nação. 

A anarchia moral na nossa actividade 
politica manifesta-se por um phenomeno 
evidente—a perversão das subordinações; 
os grandes, os poderosos, os que exercem 
a auctoridade vivem a seu bel prazer, sem 
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respeitabilidade nos costumes, sem cohe- 
rencia nas acções, sem disciplina nas pai- 
xões, mas entendem que a ordem consiste 
em reprimir tudo isto nos que lhe estão 
abaixo. Vivom fóra da lei e exigem a obe- 
diência do povo; assim o rei imita o viver 
da época da regencia, o pae procura im- 
por á nação um casamento morganatico, os 
ministros fazem portarias surdas e criam 
partido com as funcções do estado, e inti- 
midam a realesa com a publicação de do- 
cumentos particulares para que 03 con- 
serve na governação. 

No organismo social dá-se o mesmo fa- 
cto que no organismo biologico; quanto 
mais importante é um orgâo, tanto mais 
terrível é a sua perturbação nas funcções 
vitaes, e é por isso que a anarchia moral 
da multidão não produz uma perturbação 
tão profunda como a descoordenação das 
forças dirigentes. J:í do conhecimento in- 
tuitivo d'esta subordinação de cima, dizia 
Camões, na linguagem dos monarchóma- 
cos do século XVI, — que um rei fraco faz 
fraca a forte gente. 

Sobre todos os nossos homens politicos 
pesam mais ou menos terríveis legendas, 
que devemos em parto attribuir á neces- 
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sidade da demolição dos caracteres, baso 
inevitável de toda a opposição sem prin- 
cípios que se fortalece com os ataques á 
personalidade. Muitos d'elles, ou mesmo 
quasi todos são muito boas pessoas, mas 
faltam-lhes as condições moraes para a 
vida publica. Assim como na disciplina 
intellectual existem gráos de desenvolvi- 
mento necessários para a acquisiçâto ulte- 
rior da capacidade scientifica, também na 
disciplina moral existo uma determinada 
hierarchia de subordinação de sentimentos 
sem a qual o individuo não pode conver- 
ter se de repente em cidadão com aucto- 
ridade sobre o seu meio social. Para quo 
um homem seja verdadeiramente digno 
d'este nome é preciso que attinja o seu 
pleno desenvolvimento na vida individual, 
na vida domestica e na vida social. So 
clle ficar confinado na sua exclusiva in- 
dividualidade, é esse typo tanta vez de- 
scripto do vieux garçpn, parasita dos en- 
cargos sociaes, dirigido por instinctos 
egoístas, e incapaz de comprehender a 
coniplexidade da acção politica. 

E necessário avançar até á vida do- 
mestica ou da família; ahi os sentimentos 
tornam-se altruístas, mas se so exercem 
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simplesmente em arranjar para a casa, ve- 
mos o deplorável phenomeno cia burgue- 
zia, ciosa dos seus direitos civis do acqui- 
sição de propriedade, e de contractos, mas 
absolutamento indifferente pelas suas ga- 
rantias politicas, quo abandona ao capri- 
cho dos partidos, com quem se não quer 
envolver. E esta uma das causas intimas 
da nossa decadencia. Os homens que che- 
gam á vida publica, não saem evolutiva- 
mente da familia, cujo amor o respeito 
devia ser o principal estimulo da acção 
politica. Homens, uns casados com actri- 
zes, outros com convertidas, outros em 
mancebia escandqjosa, outros separados 
de suas mulheres por dissolução habitual, 
outros entregues ás aventuras amorosas do 
solteirão romântico, eis, com poucas mas 
ineficazes excepções, a grande galeria dos 
homens que têm governado este paizeque 
cooperam na crescente decomposição poli- 
tica. O vicio centralista mata a educação 
individual, que se faz com o exercício das 
funeções das liberdades locaes; a falta de 
bases sérias na familia lança os habilido- 
sos na corrente das funeções politicas para 
satisfazerem as necessidades fictícias da 
situação domestica quo crearam. 
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E assim que explicamos a incoherencia 
dos caracteres, a irracionalidade da go- 
vernação, e a falta de civismo dos que tra- 
balham em uma conservação attentatoria 
da nacionalidade. É esto o sentido da bella 
phrase popular: Não temos homens. 

§ 3." Preparação para a Republica 

Quanto maior é a ignorancia, maior é 
a somma do preconceitos que desvairam 
o espirito; o que se observa na existencia 
popular, onde preponderam superstições, 
abusões, costumes sem sentido conforme o 
estado dç atraso em que está o espirito 
publico, dá'se com egual força nas clas- 
ses chamadas dirigentes com relação aos 
factos politicos. Em uma ordem de pheno- 
menos tão complexos, como são os que di- 
zem respeito ao governo das sociedades, 
onde não entrou ainda nem o methodo, 
nem o intuito scientifico, onde um inin- 
telligente empirismo e o temor de qualquer 
iniciativa são norma de toda a acção pra- 
tica, é natural e mesmo inevitável que 
esta ordem de phenomenos esteja subordi- 
nada aos mais irracionaes preconceitos. 
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A historia politica reflecte todas as phases 
do pensamento humano, desde as mais in- 
feriores concepções até aos systemas illu- 
sorios das theoíogias e da metaphysica; 
e de todas as formas da actividade hu- 
mana é a politica a que mais se deixa in- 
fluenciar pela irracionalidade do passado, 
por isso que as tendencias regressivas da 
multidão são aproveitadas no interesse dos 
que dispõem do poder. Como so pode ex- 
plicar a manutenção de instituições mili- 
tares em uma éra industrial o pacifica se- 
não como a exploração das primitivas ten- 
dencias do canibalismo selvagem? Como 
se pode explicar a hereditariedade monar- 
chica, o privilegio da casta dynastica, o 
dominio absoluto de um só sobre todos, 
senão pela primitiva ignorancia das forças 
organicas o collectivas da sociedade? Co- 
mo se pôde justificar o principio material 
e falso das maiorias, senão pola impossi- 
bilidade de achar as condições naturaes e 
a explicação scientifica do phenomeno so- 
cial? 

s Por isto se vê quanto o campo da ac- 
ção politica, polo atrazo da sua disciplina 
scientifica, está cheio de preconceitos de- 
ploráveis, do abusões vergonhosas, que se 
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prestam a toda a qualidade de iníamias 
da parte dos que exercera o poder. Au- 
gusto Comte reconhecendo esta situação 
difficil para a marcha progressiva da hu- 
manidade formulou um principio claro e 
pratico, que deve dirigir os governos n'esta 
phase provisoria: Mais moral e menos po- 
litica. Observa-se exactamente o contra- 
rio; as praticas absurdas do metaphysicis- 
mo constitucional consistem em exercer a 
politica inconsciente através ou por meio 
de todas as immoralidades calculadas cy- 
nicamente. O acto criminoso, degradante, 
ou eontradictorio fica justificado desde que 
se explica como fim politico; e os persona- 
gens do constitucionalismo são tanto mais 
eminentes quando sabem affrontar cora- 
josa ou habilidosamente a moral, gover- 
nando pela trapaça, a que na linguagem 
do parlamentarismo se chama politica. 

Tudo isto provém do estado de irracio- 
nalidade em que se acham os phenomenos 
que constituem o grande facto social da 
politica; alguns indivíduos que não perde- 
ram completamente o senso moral, repe- 
tem estúpidos preconceitos, filhos da pró- 
pria inintelligencia, coadjuvando a conser- 
vação d'esta anarchia dos que mandam: 
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elles conheccm que as instituições estão 
atrazadas, e que é preciso fundar a ordem 

i em bases racionaes, mas continuam a man- 
ter o passado dando assentimento ao pre- 
conceito: O povo não está preparado para 
a Republica. Como é que um individuo 
que reconhece a sua própria ignorancia 
ácerca dos phenomenos sociaes pôde affir- 
mar um principio tão fundamental e ca- 
thegorico? Em virtude d'essa mesma in- 
capacidade mental. O grande philosopho 
Stuait Mill, que estudou os problemas so- 
ciaes, economicos e políticos, tem por certo 
mais direito de dizer alguma cousa sobre 
este ponto, e nós a obrigação de reconhe- 
cermos a auctoridade das suas palavras; 
diz elle no seu livro Do systema represen- 
tativo: «Não ha regra absoluta para pro- 
nunciar sobro a aptidão de um povo para 
preencher as condições de uma fórma dada 
de governo.» Os que dizem que o povo 
não está preparado para a Republica não 
sabem o que dizem, e têm tantos motivos 
para a afirmação como para a negação. 
!áe elles fossem capazes de proceder ra- 
cionalmente, exerceriam a sua critica ana- 
lysando o presente, e empregariam a sua 
capacidade em descobrir as formas politi- 

I 
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cas mais em harmonia com a dignidade 
humana, com o bem estar social e com o 
progresso da humanidade. A actividade 
politica não se deve limitar ao dia de ho- 
je; o correctivo das paixões do momento 
é a preoccupação do futuro • Vivemos na 
sociedade de hoje, é verdade, mas tenha- 
mos em vista que os nossos filhos consti- 
tuirão no futuro essa mesma sociedade. 
Em vez de mantermos um passado ana- 
chronico á custa de falsos preconceitos, é 
mais justo dar base racional ás aspirações 
progressivas e dirigil-as de modo que se- 
jam uma realidade ámanhã. Os conser- 
vadores imbecis lamentam com uma risí- 
vel piedade que dispendamos as nossas 
forças preconisando o governo pela fórma 
do Republica, dizendo que ella ainda vem 
longe na ordem das cousas, e que era 
mais pratico o aproveitarmo-nos e coope- 
rarmos com as instituições presentes. E 
este também um dos preconceitos irarao- 
raes da politica constitucional. Citaremos 
outra vez a auctoridade insuspeita de Stuart 
Mill, por onde se verá o intuito pratico dos 
que em Portugal trabalham pela propaga- 
ção das ideia3 republicanas; diz o emi- 
nente philosopho : «Um povo pôde não es- 
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tar preparado para boas instituições; in- 
citar-lhe porém o desejo de tel-as c uma 
parte necessaria da preparação. Recom- 
mendar e defender uma instituição ou uma 
forma particular de governo, mostrar as 
suas vantagens com toda a claresa, é um 
dos modos, muitas vezes o único modo de 
educação possível para o espirito nacio- 
nal^ que aprende não só a acceitar e a 
reivindicar,,mas também a exercer a in- 
stituição». E por isso que emquanto a mo- 
narchia da graça divina e os partidos do 
constitucionalismo dissolvente estão pela 
sua irracionalidade cooperando para a de- 
composição da sociedade portugueza, nós, 
lóra da acção pratica, procuramos a cor- 
rente da recomposição nacional pelo regi- 
men da Republica, porque cremos 110 fu- 
turo da nossa patria. 
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C) .timrcliia c-coiioinicn 

§ 1.° O systema financeiro da monarchia 

O problema immediato quo embaraça 
em toda a Europa os governos monar- 
chicos é a questão financeira; as despezas 
da sumptuosidade governativa taes como 
lista civil, exercito, embaixadas e inva- 
são da esphera industrial, são maiores do 
quo a receita^ publica. Os políticos das 
monarchias nao so atrevem a resolver o 
problema pela simplificação dos serviços 
públicos, o conservam todos os vollíos 
abusos do systema, usando do credito na- 
cional. para recorrerem aos emprestimos 
considerando a divida como um documento 
do valor quo tem no mercado financeiro 
ojiomo ou a responsabilidade de uma na- 
ção. Esta crise organica dos estados mo- 
narchicos caminha para uma solução ine- 
vitável; pode-so dizer quo foi por via da 
questão financeira quo sc extinguiu Ro- 
ma no periodo imperial; quo a sociedade 
poderosa do feudalismo se extinguiu tam- 
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bem diante da liga das classes trabalha- 
doras que se tornaram terceiro estado; e 
que as monarchias absolutas do século xvi, 
que ainda se conservam na Europa pela 
transigência do chamado constitucionalis- 
mo, têm de se extinguir por essa mesma 
causada insolvoncia financeira. Os dinhei- 
ros da nação são gastos arbitrariamente 
á sombra de uma illusão chamada orça- 
mento, peça administrativa formada por 
indivíduos que manusô.am com habilidade 
as cifras; não bastando isto ainda, empre- 
gam-se as portarias confidenciaes, e mil 
outros meios secretos, que a titulo de ne- 
cesidades do estado servem para desviar, 
segundo os interesses pessoaes e as ur- 
gências da aliciaçào partidaria, os dinhei- 
ros do thesouro. 

N'esta situação difficil, e j;í normal, ex- 
pressa pela palavra corrente o deficit, c 
que se fundou o systema financeiro das 
monarchias, e que em Portugal se pratica 
com o máximo desassombro; esse systema 
consisto em duas operações, que se alter- 
nam o que se motivam uma á outra: Os 
emprestámos e os impostos. Cada ura des- 
tes factores tem o seu fundamento, mas 
são entre si correlativos. 

3 
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Desde o momento que os governos mo- 
narchicos fabricam pelas candidaturas of- 
ticiaes os parlamentos infames que lega- 
lisam todas as torpezas que se llies exige, 
para obter dinheiro de um modo tacil é 
votar qualquer lei que auctorise um em- 
préstimo. Eis a vara magica que faz ap- 
parecer repentinamente o capital. Não se 
olha ás condições onerosas com que se ob- 
tém o dinheiro, não se regatoia com a 
agiotagem dos banqueiros, porque detraz 
d'estas firmas investidas do poder execu- 
tivo pelo favor da realesa, está um povo 
responsável, que ha de pagar pelo seu san- 
<nio e polo seu trabalho até ao ultimo ceitil. 

Na sua indifferença politica, as classes 
activas não se prcoccupam com a frequên- 
cia e progressão successiva dos emprésti- 
mos, e aquelles que usam a seu capricho 
d'esscs capitaes accurnulados instantanea- 
mente tem a certesa de que, quando preci- 
sarem do mais dinheiro, alcançarão outra 
lei que em nome da nação auctorise mais 
empréstimos para os embaraços de momen- 
to. Agora a outra face do problema: Aos 
empréstimos (divida fluctuante, que por ou- 
tro empréstimo se torna fundada) pertence 
um certo juro, sempre elevado, e por esta 
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círcuinstancia considerado sempre uma boa 
collocação de capital; ora para pagamento 
d'essc juro que se torna uma despesa certa 
e sempre crescente, é que é preciso crear 
uma receita também certa e crescente, o 
isto faz-se por via dos impostos. Como não 
ha limite nem regra para levantar capi- 
taes por emprestimo, também não ha li- 
mite para exigir aos cidadãos de um paiz 
impostos e mais impostos. Para isto inven- 
tam-se mil ficções administrativas, de mo- 
do que o homem é considerado uma ma- 
téria explorável segundo as varias enti- 
dades do seu individualismo :exigem-se-lhe 
impostos por trabalhar, por morar cm ca- 
sas, pelo que come, pelo que veste, pe- 
los contractos que faz, pelo que adquiro o 
pelo que alliena, pelo que doa, pelo que 
acceita, pela matéria prima, pela matéria 
manufacturada, pelo seu próprio corpo 
(recrutamento), pelo seu criado, pelo seu 
cavallo, e em alguns povos cultos até pe- 
las janellas por onde lhe entra o ár e a 
luz e pelo proprio sal. As monarchias têm 
apurado de um modo pasmoso este sys- 
tema de exploração financeira, e as so- 
ciedades humanas, que eram o apoio do 
individuo, tornam-se intoleráveis, como no 
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tempo da fiscalidade romana, e dos di- 
reitos banaes do feudalismo. 

O imposto do rendimento, que um mi- 
nistro da monarchia procura introduzir 
em Portugal, é uma das ultimas e mais 
detestáveis ficções financeiras; ensaia-se 
para cobrir o juro de um emprestimo a que 
se recorreu inevitavelmente. A escala de 
pressão contributiva dos impostos sobe, 
á medida que augmenta a periodicidade 
crescente dos empréstimos. O povo quei- 
xa-se quando se sente aggravado pela col- 
lecta, mas não conhece que este mal nasce 
da faculdade incondicional dos emprésti- 
mos, de que abusam todos os governos mo. 
narchicos; para que um mal cesso é neces- 
sário atacar o outro pela raiz. Nenhum em - 
préstimo deve ser votado sem ser consulta- 
do para isso o suffragio directo da naçSo; do 
outra fórma cria-se a escravidão financeira 
em que vivemos. Transcreveremos aqui 
alguns factos que comprovam a nossa dou- 
trina: «Colbert tinha horror pelos emprés- 
timos', o sou collega Louvois, ao contrario, 
receiava-se dos impostos... Antes de se 
determinar entre um augmento de impos- 
tos ou os emprestimos, Luiz xiv consul- 
tou um dia Lamoignon, que não seguiu a 
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opinião de Colbert. A saida do conselho 
disse-lhe Colbert: — Triumphastes, pen- 
sando praticar um acto de homem de bem; 
pois que? Eu bem sabia, como vós, que 
o rei encontrará sempre quem lhe empres- 
te dinheiro. Não me convinha dizer-lh'o, 
porque assim temos sempre a porta aberta 
para os empréstimos. D'ora em diante 
quem ha de ter mão no rei para lhe impe- 
dir os seus gastos? Depois dos emprestimos 
será preciso recorrer aos impostos para 03 
pagar: se os emprestimos não tem limites, 
os impostos também os não terão.» (Vis 
de Lamoignon).,P2is como Colbert propoz o 
problema financeiro da monarchia abso- 
luta, desgraçadamente seguido ainda pelo 
empirismo dos ministros constitucionaes, 
que servem o rei que os chama ao poder. 
Só a Republica, baseando-se directamente 
sobre a vontade nacional é que pôde fundar 
um regimen de economia, simplificando 
os serviços públicos, abolindo o systema 
dos emprestimos e consequentemente li- 
mitando e diminuindo as exigencias tri- 
butarias. Os que soffrem a presssão fiscal 
queixam se como o cão que morde o páo. 
A mão que movo essa rede varredoura 
é a monarchia. 
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g 2.° Os financeiros da monarchia 

O philosopho e economista ingloz Stuart 
Mill caracterisou o dominio das mediocri- 
dades na ordem moral e politica da socie- 
dade moderna com o pittoresco vocábulo 
do pedantocracia. Em Portugal o plieno- 
meno expresso por esta palavra é com- 
pleto; na ordem moral vimos litteratos sem 
ideias, encobrindo a vacuidade do cerebro 
com estylo rhetorico, e exercerem um 
poder espiritual sobre a totalidade da na- 
ção simplesmente com o perstigio de phra- 
ses, ou com as investigações de restrictas 
especialidades completamente improfícuas 
para operarem a elevação da consciência 
publica. Mas a pedantocracia é também 
evidente na classe dos políticos, metaphy- 
sicos palavrosos, saídos em geral dos ba- 
charéis formados em faculdades humanis- 
tas, do professorado official, dos altos func- 
cionarios da burocracia, o em grande es- 
cala dos litteratos que fizeram o seu tiro- 
cínio de degradação e inconsequência do 
caracter na polemica dissolvente do jor- 
nalismo monarckico. E raro o ministério 
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portuguez que não conte um ou dois poe- 
tas lyricos, até na pasta das finanças, sen- 
do em especial a pasta da marinha dedi- 
cada ao ensaio governativo das naturezas 
poéticas que pretendem ornar-se com a 
farda agaloada como realce do litterato. 
A pedantocracia em politica não consiste 
em um inintelligente apoio sobre as forças 
retrogradas de um Pa'z ou de uma época; 
consiste n'um calculado esforço em emba- 
raçar as tendencias progressivas, por isso 
que as não entende, e por isso esgota-se 
em uma actividade regulamentar, disper- 
siva, esteril, sem destino, e com bons in- 
tuitos, caindo a cada passo 11a irraciona- 
lidade. E o que acontece a quem não tem 
senão ideias incompletas e fragmentarias 
sobro os phenomenos sociaes. A pedanto- 
cracia politica introduziu em Portugal a 
centralisação do militarismo de Bonapar- 
te, e atrophiou e desmoralisou todas as 
forças vivas d'este povo; a pedantocracia 
contenta-se com uma Carta constitucio- 
nal, que differe apenas do antigo regimen 
dos reis absolutos em ter as cortes perió- 
dicas, mas egualmente consultivas, por is- 
so que as eleições são feitas á vontado do 
poder executivo; a pedantocracia também 
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tem ura systema financeiro da divida na- 
cional, pelo qual tem hypothecado a nação 
portuguesa aos grandes banqueiros estran- 
geiros. As finanças são a base fundamen- 
tal da existencia economica de um estado; 
foi pela questão financial ou fiscal que o 
mundo romano se dissolveu, e foi também 
pela questão dos impostos que a sociedade 
feudal se extinguiu, dando logar á orga- 
nisaçlo monarchica dos dynastas europeus. 
Hoje estamo^ na mesma situação pelo sys- 
tema das dividas nacionaes, que dará em 
terra com o regimen monarchico. 

Ninguém tem abusado tanto do systema 
da divida nacional como os financeiros 
portuguezes; recorrera ao empréstimo para 
satisfazerem aos encargos fictícios de um 
pobre estado explorado por uma familia, 
á qual andam appensos um luxuoso corpo 
diplomático, um exercito, um clero e um 
funccionalismo absorventes; tornam a re- 
correr ao empréstimo para pagarem os ju- 
ros do capital em divida; continuam a re- 
correr ao emprestimo para amortisar a di- 
vida em melhores condições, convertendo-a 
de fluctuante em fundada; recorrem ainda 
ao emprestimo a titulo de pequenos sup- 
primontos parciaes, que são depois baldea- 
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dos no grande sorvedouro da divida na- 
cional. Diante d'esta pratica financeira, 
tinhamos direito a inquerir dos motivos 
moraes, como das ideias theoricas. De fac- 
to, quem é que nos faz os maiores em- 
préstimos e com mais frequencia? Os ban- 
queiros inglezes. Comprehendem-se á vista 
d'esta coincidência estas palavras de Bou- 
chot, fallando da nossa historia contem- 
porânea: «O que a Inglaterra precisa em 
Portugal é um governo sempre inhabil, 
revoluções continuas, finanças arrasadas, 
um ministério vassallo, para que a indu- 
stria nacional nunca se desenvolva, que o 
contrabando fique impune, que as outras 
nações não façam concorrência á industria 
ingleza, que os banqueiros de Londres se 
enriqueçam com os lucros dos emprésti- 
mos multiplicados, até ao dia em que Por- 
tugal lhe pertencerá completamente a titulo 
de penhor.» (Hist. de Portugal, p. 416). 
Bem sabemos que todo o emprestimo ó cor- 
relativo a um augmento de imposto, e que 
portanto os nossos financeiros matam in- 
directamente as industrias portuguezas, e 

_ nos entregam n'esta outra condição á sub- 
serviência da Inglaterra. Mas imaginemos 
que elles, na inconsciência da sua pedan- 
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tocracia, não sabem o que fazem, isto é, 
não nos vendem com uma calculada per- 
versão moral; n'este caso temos do procu- 
rar a theoria economica que lhes fervilha 
no cerebro, e que todos os nossos financei- 
ros pSem em pratica como se lessem pela 
mesma cartilha. Parece-nos ter achado es- 
se problema psychologico; apanhámos a 
genealogia histórica da ideia dominante de 
todos os nossos ministros da fazenda. Já 
sabemos a rasâo dos successivos emprésti- 
mos, e porque é que chegámos á situação 
angustiosa de toda a receita publica, dis- 
pendida nas suas duas terças partes com 
os juros da divida, não chegar para os qp- 
cargos mais essenciae3 do estado. Os pri- 
meiros reis portugueses, para organisarem 
as finanças do seu novo estado, serviam- 
se de judeus, e eram também os judeus 
que arrematavam os impostos e faziam a 
sua arrecadação. D'aqui veiu esse tremen- 
do odio do povo contra uma raça activa e 
mercantil, e a sua expulsão por D. Ma- 
nuel, no século xvi, indo enriquecer a IIol- 
landa com os seus capitaes e talentos. D en- 
tre esses judeus portuguezes, apparece-nos 
um, chamado Isaac Pinto, amigo de Di- 
derot e de Voltaire, celebre pelo seu livro 
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intitulado Tratado da Circulação e do Cre- 
dito, publicado em 1787; n'este livro, que 
occupou a attenção da Europa do século 
XVIII, ha esta extraordinaria theoria eco- 
nomiea: a prosperidade de um estado ava- 
lia-se pela grandesa da sua divida, porque 
o capital só lhe é confiado.pela segurança 
da sua riqueza. Os nossos ministros finan- 
ceiros são por ventura ainda os descenden- 
tes dos judeus fiscaes, como se vê pola ideia 
de Isaac Pinto, que todos elles põem em 
pratica. Para affirmarem a prosperidade 
de Portugal augmentam annualmente a ci- 
fra da divida publica; os banqueiros ingle- 
zes confiam-nos o seu dinheiro como o 
agiota que explora a imbecilidade do filho 
pródigo que desbarata uma grande casa. 
N'esta hallucinaçíío da pedantocracia mo- 
narchica, vêmos com clareza que é pela 
situação irremediável das finanças que òs 
partidos pessoaes nos levam paia a funda- 
ção de um novo regimen politico. Assim, 
não se pode subsistir; as instituições ac- 
tuaes são impotentes, e dentro da legali- 
dade só esperamos a Convenção nacional. 
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§ 3." Os nossos fieis alliados 

Quando o embaixador inglez Morier en- 
trou n'esto paiz acreditado junto do go- 
verno portuguez, disso ura alto personagem 
do paço, bastante conhecedor das diffe- 
rentes capacidades do quadro diplomático 
europeu :—«A Inglaterra, que nos manda 
para cá o Morier, grandes interesses tem 
a debater comnosco.» E na verdade este 
conhecimento dos intuitos da Inglaterra 
não serviu para nos defendermos d'ella, 
mas para lho irmos ao encontro, para nos 
entregarmos incondicionalmente e darmos 
forma do legalidade ás suas exigencias. 
Viu-se o resultado immediato no celebro 
tratado de Gôa pelo ministro Andrade 
Corvo, pelo qual entregámos á Inglater- 
ra o resto do nosso domínio no oriente; b 
em seguida o conflicto diplomático ou des- 
peito do embaixador porque o parlamento 
nao ousou legalisar logo o assombroso tra- 
tado da cedencia da Africa, acabou de dei- 
xar bem patente ao mundo civilisado, que 
Portugal n3o tem vida própria, porque a 
sua existencia politica é a de uma desgra- 
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çada feitoria ingleza.1 E esta a ideia que 
fazem de Portugal os povos cultos, e os 
homens de sciencia que bem conhecem o 
organismo politico e economico da Europa 
o affirmam nos seus livros. Poghiue Smith, 
o primeiro discípulo do Caroy, o chefe da 
eschola econoniica da America, no curso 
de Economia politica professado em 1852, 
deixou consignada esta terrível verdade: 
«A Turquia e Portugal, nações que apenas 
possuem uma independencia nominal, es- 
tão de todo submettidas á politica ingleza, 
o com a Irlanda, que se acha submettida 
violentamente, são as nações mais atrasa- 
das da Europa, hoje com menos condições 
do rcsistencia do que a geração preceden- 
te.» (Man.'d'Economia polit., pag. 282.) 

Isto que so professava em 1852, aggra- 
vou-se com o tempo, porque a Inglaterra 
em paga da intervenção armada de 1847, 
que fixou no throno D. Maria n, nunca 
cessou do exigir dos seus ministros a paga 

1 Fallando do addiamento do Iratado de Lou- 
renço Marques, diz o Times de 15 de junho: 

«E incrível que um paiz, na situação em que 
se acha collocado Portugal, mostre ião pouca de- 
ferência como unia potencia protectora como a 
Inglaterra.» 
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do serviço pessoal á dynastia. De facto 
desde 1851, época do ultimo ludibrio po- 
litico da regeneração, a vida nacional atro- 
phiou-se, cresceu o despreso da cousa pu- 
blica, os partidos politicos conluiaram-se 
para usofruirem o poder, o jornalismo des- 
vairou a opinião, e governou-se impune- 
mente fiados n'este lethargo geral. Foi as- 
sim que descemos até sermos equiparados 
á Turquia; e assim como internamente o 
constitucionalismo sophismou todas as ga- 
rantias da liberdade individual, como o 
revelou Quinet no seu opusculo da Santa 
Alliança em Portugal, também externa- 
mente conservámos, segundo a dura phra- 
se de Pcfhine Smith, uma independendo, 
nacional como a da Turquia. Como ex- 
plicar esta subserviência infamante á In- 
glaterra? Os publicistas achara a rasão 
d'este estado de cousas em sermos uma 
das nações mais atrazadas da Europa. 
Nós, que soffremos a vergonha d'esta de- 
plorável situação, nós que sentimos depau- 
perar-se a vitalidade do organismo nacio- 
nal o reagimos pola nossa independência, 
nós que temos a convicção do que não es- 
tamos atrazados e que somos um povo pro- 
gressivo, nós achamos a causa da nossa 
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subserviência á Inglaterra na manutenção 
da dynastia. Diz-so que a visita do prín- 
cipe de Galles a Portugal foi com o plano 
secreto de preparar o animo real para o 
tratado que agora se exige; pelo menos 
os despeitos correspondem a esperanças 
desilludiclas. Deixamos essas supposiçSes 
pelo que valem, e remontemos mais á. es- 
sencia das cousas. 

O systema financeiro da rnonarchia, co- 
mo já anteriormente o explicámos, con- 
siste no uso e abuso do empréstimo, sendo 
o imposto apenas o meio de assegurar o 
juro do capital pedido; a rnonarchia con- 
stitucional administra pelo systema do em- 
préstimo, e a Inglaterra é o mercado on- 
de negociamos esses fundos. Posto o pro- 
blema n'estas condições, todas as vezes 
que os governos do Portugal quizerem di- 
nheiro, e isso é uma necessidade periódica 
constante, têm de recorrer <1 praça de Lon- 
dres, onde os empréstimos se fazem com 
mais facilidade, porque assim nos inieu- 
damos ao arbítrio da Inglaterra; basta 
qualquer favor introduzido na pauta das 
nossas alfandegas em beneficio da mer- 
cadoria ingleza, para que os capitaes ap- 
pareçam em condições simuladamente ta- 
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voraveis; basta que se reforme o proso 
do pagamento das letras da divida do go- 
verno, para que tenhamos de acceitar as 
imposiçoes que á Inglaterra aprouver de 
exigir de nós. Ernfim, desde que viremos 
economicamente do emprestiino, e vamos 
matando pelo imposto as fontes vivas da 
nossa producçâo, aggrava-se cada vez mais 
a nossa situação desesperada, a ponto de 
chegarmos a esse estado definido por Po- 
shine Smith, ageraçao de hoje pode resistir 
menos do que a geraçao precedente. Ou 
pelo pagamento em praso forçado da di- 
vida fluctuante, ou pela. necessidade sem- 
pre crescente da contrahir novos emprés- 
timos, nós estamos sempre com a faca 
apontada ao peito, — cumprir o que a In- 
glaterra exigir de nós! Chama-se a isto 
ser fiel alliado. Alliado da nação portugue- 
sa, não, mas da dy nas tia, que na Ingla- 
terra acha o seu refugiu nas crises ou re- 
voluções nacionaes, e lá engrossa o seu 
mealheiro para os dias da desventura. A 
Inglaterra não se.contenta em fazer d'esta 
pequena naçao o que bem quer; parecemos 
um paiz conquistado quando por essas 
ruas divagam os soldados da armada que 
nos observa, a titulo de refrescar nas 
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aguas do Tejo. A Inglaterra faz de nós 
o que bem quer, mas dando ao seu arbí- 
trio o caracter de legalidade, com a fórma 
de tratados que parlamentos formados por 
chancella offieial e não pela vontade da 
nação, approvam. A nossa servidão á In- 
glaterra não pôde ser perpetua; as nações 
pequenas têm o direito da serem livres e 
autonomas; embalaram-nos com o medo 
tradicional da Hespanha, para nos entre- 
garem do mãos atadas á Inglaterra.1 Para 

1 Dadignidaijç do parlamento que rejeitou para 
mais tarde a cessão de Lourenço Marques, diz o 
citado numero do Times: 

'•Certamente, sendo o radicalismo cosmopolita, 
o de Portugal liga se com o radiealismo hespa- 
nliol. Mas o radicalismo hespanhol é violenta- 
mente anti-inglez, e, em parte, para terem algum 
terreno comnnim,osradicaesportnguezes frater- 
nisain com os radicaes hespanhoes n'esta questão 
de odio á Inglaterra. .1 influencia inglesa em Lis- 
boa, e a posse de Gibraltar, são duas coisas que 
egualmentè querem vôr desapparecer, e quando 
os radicaes porluguezes ou os radicaes hespanhoes 
imaginam que podem fazer alguma coisa desa- 
gradavel á Inglaterra, congratulam-se. Porém, 
como não haja verdadeiros ibéricos em Portugal, 
toda a vez que. ha o mínimo perigo de um movi- 
mento n'cssa direcção pela Hespanha, sao os ra- 
dicaes os primeiros que vêm implorar á Inglaterra 
para os ajudar.» 
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sacudirmos este jugo que nos avilta ha dois 
caminhos; o primeiro, para a crise de ho- 
je, é recorrermos para um congresso das 
potencias coloniaes; para a crise chronica 
que soffremos, é abandonarmos conscien- 
temente a fórma monarchica, que traz com- 
sigo a imposição de uma dynastia ou famí- 
lia privilegiada, e com ella a manutenção 
de um codigo politico cheio de sophismas, 
um systema falso de administração publica 
baseado no emprestimo, um apparato do 
serviços inúteis, emfim o esgotamento das 
nossas energias internas e a infeudação da 
nossa incependencia nacional aos que pa- 
trocinarem essa monarchia emprestando- 
lhe dinheiro.' E' tempo de pôr em bases 
racionaes as instituições portuguezas fun- 
dadas n'uma lucta de familia em 1833, e 
se a esterilidade constitucional nos trouxe 

'A comprovaçãolinal do nosso artigo acha se 
n estas descuidadas palavras do Times referido: 

«Mas é o caso tanto mais estranho, que os mi- 
nistros portuguezes acabam de declarar que estão 
na ma x ima penúria financeira, e terão provavel- 
mente de se apresentar dentro de quinze dias ou 
tres semanas no mercado de Londres para um em- 
préstimo de cinco a seis milhões de esterlinos, o 
qual mesmo que o obtenham, não os habilitaria 
a extinguir o delicil. 

L 
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a este estado, a corrente progressiva da 
Europa indica-nos que a vevivescencia 
d'este paiz só pode fazer-se assummindo a 
nação a sua eoberania na fórma de delega- 
ção aos mais competentes — a Republica. 

g l.° Portugal sem autonomia 

Quem lança um olhar desprevenido so- 
bre o mappa da península liespanica, nota 
que o territorio occupado pela nossa pe- 
quena nacionalidade portugueza, é, quan- 
do muito, um sexto do territorio que com- 
preheínde as províncias reunidas sob a uni- 
ficação politica de Castella, e que cada 
uma d'essas províncias ó aproximada- 
mente do tamanho de Portugal. Este 6 o 
facto na sua simplicidade concreta; as con- 
siderações a que elle se presta são com- 
plexas, e tanto mais importantes quanto 
as deducçoes geographicas coincidem com 
a corrente dos factos historicos. Compa- 
rado o territorio de Portugal com o do 
Hespanha, não se acham, em primeiro lo- 
gar, fronteiras naturaes que differencicm 
entre si as duas nacionalidades, e, em se- 
gundo logar, a nossa pequenez e situação 
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reduzem-nos á condição secundaria do um 
appendice da Hespanha. Diante d'este fa- 
cto cruamente positivo, resultam duas per- 
guntas:—Como se formou a nacionalida- 
de portugueza? Como conserva esta na- 
ção a sua autonomia?—Ao primeiro pro- 
blema, não responderam nem Schaiffer, 
nem Herculano, postoque a agitação se- 
paratista dos estados peninsulares da eda- 
de média foi a causa determinante da su- 
blevação do condado portucalense, e essa 
mesma perturbação interna dos estados, ora 
unificados, ora desmembrados, a condição 
essencial para que Portugal podcsse orga- 
nisar-se na sua independencia de nação. A 
situação junto do mar foi a base da nossa 
independencia; reconheceram-n'o D. Diniz 
e D. Fernando, criando a marinha portu- 
gueza; e D. João i, alargando o dominio 
portuguez nas conquistas dAfrica, lançou 
as bases definitivas da nossa autonomia, 
mais do que com o triumpho «Aljubar- 
rota. As descobertas maritimas encetadas 
pelo infante D. Henrique, e continuadas 
sob D. João n e D. Manuel, ampliaram 
o nosso territorio; deixámos de ser um ap- 
pendice da Iiespanlia, para nos impormos 
como a primeira potencia colonial do mun- 
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do. Os nossos governantes foram egual- 
mente insensatos, e muitos d'èlles fizeram 
tudo quanto basta para comprometter a 
autonomia do um povo; porque é que, ape- 
sar de todos os seus erros, apesar da con- 
servação inintelligente de instituições abu- 
sivas, das barbaridades canibaes contra 
os judeus trabalhadores, do regimen do 
fanatismo sanguinario do Santo Officio, e 
de obscurantismo systematico dos jesuí- 
tas, porque é que, máo grado todos estes 
elementos dissolventes, a autonomia—na- 
cional so manteve? Porque tínhamos o 
apoio do novo poder colonial. E preciso 
que todos os portuguezos tenbain bem em 
vista esto grande facto confirmado pela- 
historia: sem as colonias, Portugal fica 
outra vez reduzido a um appenclico da 
Hespanha; e, n'esta situação, esta nacio- 
nalidade não tem destino, ficando incor- 
porada como uma província rica na uni- 
ficação hespanhola. Todo aquelle governo 
que attentar contra a conservação das co- 
lonias de Portugal, enfraquece as condi- 
ções da nossa autonomia e prepara a en- 
trega da nação ao inimigo secular. 

A politica da casa do Bragança, como 
dynastia que procurou manter-se no thro- 
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110 que lhe foi delegado pelas cortes de 
1641, tem sido detestável sob este ponto 
de vista; vem allienando successivaraente o 
nosso dominio colonial por meio de trata- 
dos ruinosos, como meio de alcançar das 
potencias cavillosas a protecção para a sua 
própria estabilidade. Emquanto na rheto- 
rica official se proclama D. João IV o res- 
taurador da autonomia nacional, esque- 
cendo esse vulto sublime de João Pinto 
Ribeiro, D. João iv entendia dever aban- 
donar o Brazil aos hollandezes, e reconhe- 
ceu-lhes pelo tratado de 12 de junho de 
1641, artigo 21, como legítimos os domí- 
nios adquiridos pela conquista! No Mara- 
nhão, no Ceará, em Pernambuco, emquan- 
to os portuguezes isolados luctaram para 
rehaverem a sua antiga independencia sem 
o auxilio da metropole, sob a má vontade 
d'ella, n'esse tratado assignado na Haya, 
artigo 22, se estipulava que os hollande- 
zes ficariam com o direito ás proprieda- 
des e engenhos de que se haviam apossa- 
do; nenhum portuguez poderia fretar na- 
vio, ou mesmo comprai o para ser empre- 
gado na navegação do Brazil, a não ser 
hollandez. As abandonadas colonias por- 
tuguezas libertaram-se á custa do seu pro- 
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prio sangue, com uma epopôa assombrosa 
de sacrificios, e só em 1654, ao fim de 
dez annos de guerra, é que D. João iv se 
dignou acceitar outra vez como súbditos 
portuguezes esses bizarros patriotas que 
sacudiram o jugo hollandez do Brazil. 

As questões com a HoUanda, que recla- 
mava uma indemnisação de cinco milhões 
de cruzados, eram em parto provocadas 
por concessões privilegiadas obtidas pela 
Inglaterra, que, a titulo de nos garantir 
contra a Hespanha, veiu explorar a nossa 
falta de tino politico. A casa de Bragan- 
ça, para garantir-se no throno,_ abando- 
nava outra vez Portugal em 16Õ9, reser- 
vando-se o ficarem vice-reis perpetuos do 
Brazil com o titulo de realeza; mas pelo 
casamento da infanta D. Catharina, falha 
de D. João iv, com Carlos n de Ingla- 
terra, comprou-se o apoio contra a Hes- 
panha, entregando-se pelo tratado de 23 
de junho do 1661, Bombaim, a chave do 
nosso dominio no oriente! E' lamentavel 
que este assombroso tratado nao seja co- 
nhecido da nação; por elle se veria como 
a vantagem pessoal dynastica estava aci- 
ma dos sentimentos da autonomia da na- 
ção. O governador da índia, Antonio de 
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Mello de Castro, hesitou em fazer a en- 
trega de Bombaim aos inglezes, e escre- 
veu a D. Affonso VI: «eu vi o porto mais 
formoso e mais capaz, que tem a índia, 
a que não faz vantagem esse de Lisboa, 
e de que só a nação portugueza não fi- 
zera grande caso. — Considerei que não 
tinha V. Magestade outro logar onde se 
podessem recolher as náoa do reino e os 
galeões da armada, estando esta barra im- 
pedida, e que se n'aquella ilha se forti- 
ficavam os inglezes, de todo se perdia 
quanto V. Magestade tem no norte, por- 
que elles haviam de voltar â dita ilha to- 
do o commercio, assim porque trazem os 
generos, que nós trazemos, e de melhor 
qualidade, como porque hão de obrigar 
todos os navios a arribar áquelle porto e 
fazer nelle direitos como nós fazíamos an- 
tigamente, e viremos a receber das suas 
mãos tudo o que a Europa buscava nas 
nossas; até os mantimentos das nossas 
terras, de que se provêm todas as forta- 
lezas, lhe havemos de comprar a elles...» 

Da corte do Lisboa escreveram-lhe em 
8 de fevereiro' de 1664, que entregasse 
Bombaim aos inglezes sem mais rasões- 
Antonio do Mello do Castro escreveu a 
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D. Affonso vi, em data de 5 de janeiro de 
1665: «Confesso aos pés de V. Magesta- 
de, que só a obediencia que devo como 
Vassallo, poderá forçar-rae a esta acçào, 
porque antevejo os grandes trabalhos que 
d'esta visinhança hao de nascer aos por- 
tuguezes; e que se acabou a índia no mes- 
mo dia em que a nação inglezafez assento 
em Bombaim.» Assim foi; o actual trata- 
do da índia, roferendado por Andrade 
Corvo, foi o ultimo paroxismo do dominio 
portuguez no oriento. 

Os grandes trabalhos previstos por An- 
tonio de Mello de Castro, seguiram-se; os 
inglezes, a titulo do protegerem, como 
fieis alliados, o throno dos Braganças, não 
só arruinaram as nossas industrias pelo 
tratado do Methwen, mas provocaram um 
Bragança a desmembrar o Brazil insur- 
reccionalmente do dominio portuguez. A 
fuga de D. João VI para o Brazil deter- 
minou a convergência das mercadorias in- 
glezas para ali, e ali a politica britannica 
governava sob as firmas dos ministros Li- 
nhares e Galveias, e no congresso de Vien- 
na em 1815 a Iilglaterra reclamava para 
si a ilha da Madeira! Em 1822 Portugal 
perde o Brazil sendo o tratado de reco- 
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nhecimento da independencia negociado 
por lord Stuart. E é o que deu este pro- 
fundo golpe na nossa autonomia que veiu 
combaterem guerra civil para a implanta- 
ção da liberdade constitucional! D. Luiz 
continúa a tradição de D. João iv, D. Af- 
fonso vi, D. João vi e D. Pedro IV; de- 
pois do tratado da índia, combina com 
o principe de Galles, segundo se repete, 
o tratado de Lourenço Marques, o se, com 
a entrega de Bombaim a índia se per- 
deu, com a entrega de Lourenço Marques 
perderemos também a Africa. O que nos 
fica do nosso poder colonial? Nada. Vol- 
tamos á condição de um appendice da Iles- 
panha, e seremos empolgados, quando a 
ella lhe fizer conta. N'um rasgo historico 
disse um par do reino, que a monarchia 
era a garantia da nossa independencia na- 
cional; perante a historia demonstramos 
que o futuro da nacionalidade portuguesa 
depende da democracia. 
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g B.° Os fundamentos do Iralado de Lourenço Marque» 
e Proteslo 

A realeza, na exploração constante das 
forças deste paiz, na impunidade com quo 
tem atropellado todas as garantias politi- 
cas, no systema de dissolução com que tem 
anullado todos os caractores, nos sophis- 
mas com que tem illudido todas as refor- 
mas, chegou a suppôr quo a nação estava 
bem morta, e que a poderia talhar como 
cadaver. Ao primeiro corte, quando pelo 
tratado do Goa o rei entregou á Inglaterra o 
ultimo resto do dominio portuguez na Asia, 
a nação pareceu insensível; não é em vão 
que decorreram cincoenta annos de con- 
stitucionalismo fundado em beneficio ex- 
clusivo do absolutismo dos Braganças, pa- 
ra nos sepultarem n'esta vergonhosa apa- 
thia. Também não admira que duas gera- 
ções se esterilisassem na inconsciência as- 
sistindo passivas a toda a qualidade de in- 
famias que formam entre nós a trama de 
meio século de regimen constitucional; es- 
sas duas gerações estão quasi substituídas, 
os grandes vultos parlamentares, os gene- 
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raes afamados, os velhos titulares adscrip- 
tos ao paço vão caindo na vala, e a realeza 
está prestes a encontrar-se a sós com os no- 
vos, que se não prestam â monstruosidade 
de atraiçoarem a patria para lhe encobri- 
rem os crimes. É por isso que a um segun- 
do corte para desmembrar o territorio por- j 
tuguez a nação sentiu-se, estremeceu, pro- 
testou e iria mais longe se ella não quizesse 
ficar com essS, ferida em aberto como o fun- 
damento para repellir de si a realeza. O tra- 
tado de Lourenço Marques não encontrou 
a indifferença publica, e os partidos mo- 
narchicos ficaram surprehendidos depois 
de consummada a traição á patria; es- 
tavam tão seguros da sua impunidade 
que nem sequer mascararam a inaudita 
cessão de territorio á Inglaterra, pretextan- 
do qualquer vantagem para Portugal. Uma 
vasta região, cheia de minas de ouro e de 
diamantes, como o territorio de Lourenço 
Marques, cedida por D. Luiz de Bragança 
á Inglaterra! Nao somos nós que o dize- 
mos, proclamam-n'o os jornaes inglezes 
felicitando-se pela generosa cessão, e nas 
suas reticencias, expondo-nos á. irrisão da 
Europa como uma nação de cretinos! De- 
pois da fuga do D. João VI para o Bra- 
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sil, e da desmembração d'esse vasto im- 
pério por um Bragança e para um Bra- 
gança, o tratado do Lourenço Marques ó 
a pagina mais affrontosa da nossa historia 
no século xix. Fosse a cedencia á Ingla- 
terra de um palmo de territorio portuguez, 
e o attentado â integridade nacional era 
sempre o mesmo; mas não, o tratado de 
30 de maio de 1879 ó uma consequência 
do tratado de Goa; perdida para nós a 
Asia, os inglezes entenderam que a Africa 
oriental de nada nos servia, e não a chi- 
praram (quer dizer, não a obtiveram por 
compra como a ilha de Chipre) empalma- 
ravn-n'a por cedencia gratuita. Estaremos 
todos doidos? Não o um perigo para todos 
o confiar o poder soberano a quem o exer- 
ce em desmembrações do territorio portu- 
guez em beneficio do estrangeiro? Pode- 
remos continuar a subsistir como nação 
com um tal regimen, ou acceitamos então 
o papel deplorável de uma existencia co- 
mo a Polonia, como a Irlanda, ou iremos 
pelo mundo como uma nova raça de ciga- 
nos sem patria nem vinculo nacional? Isto 
não pôde ser; a geração nova insurge-se, 
o no impeto da sua boa fé e do seu vigor, 
entende que ao tomar conta dos destinos 
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da sua patria compete-lhe antes de tudo 
libertal-a do feudo de uma família dynas- 
tica, que depois de ter chamado contra ella 
os exercitos estrangeiros em 1847, dá aos 
estrangeiros o seu territorio aos pedaços. 

Mas com que rasoes capciosas foi o rei 
de Portugal ceder á Inglaterra o territo- 
rio e bahia do Lourenço Marques? É pre- 
ciso partir sempre do ponto do que a ini- 
ciativa do tratado partiu de Portugal, e 
que nós não podemos ostensivamente ac- 
cusar a Inglaterra de nos expoliar, por- 
que ella procedeu, organisou as cousas de 
modo que pelo tratado se conhece que de 
Portugal é quo foi solicitada para acceitar 
essa cedencia. Os fundamentos do tratado 
de Loureço Marques são irrisorios; resu- 
mem-se em tres clausulas vagas, para não 
lhes chamar cynicas. Cede o rei de Por- 
tugal á Iuglaterra a bahia e o territorio 
de Lourenço Marques: 

1.° para fomentar e alargar as relações 
commerciaes entro os domínios limitrophes 
da Africa do Sul o da Africa oriental; 

2.° para promover a completa extinc- 
ção do trafico de escravos; 

3." para cooperar na obra da civilisa- 
çao do Africa. 
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Muito bera. Cada um d'cstes fundamen- 
tos é uma agglomeração de phrases que 
mascaram uma doação gratuita. Como é 
que o rei de Portugal quer fomentar o 
commercio portuguez na Africa, se dá aos 
commerciantes inglezes todos os direitos 
dos portuguezes, o se dá á navegação in- 
gleza todos os portos e bahias, enseadas 
o estaleiros sem restricções? Por este fun- 
damento vêmos sim a morte do commercio 
o da navegação portugueza na Africa, que 
mais tarde será allegada como um digno 
motivo da perda do nosso territorio. 

Que temos nós com o trafico da escra- 
vatura na Africa quando se sabe que isso 
é um pretexto banal com que a Inglaterra 
pretende exercer uma intervenção odiosa 
sobre os outros estados sob color de phi- 
lantropia? Bem se vô pela linguagem que 
este fundamento veiu redigido de Ingla- 
terra pelo embaixador habilidoso. Mas o 
que é profundamente comico é o terceiro 
motivo em que assenta o tratado: coope- 
rar na obra da civilisação da Africa. 

Esta não lembra ao diabo. Civilisar a 
Africa, quando Portugal está na insolvên- 
cia financeira; quando a totalidade das 
províncias vive no obscurantismo ; quando 
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o cidadão ignora os seus direitos; quandVÍ0 

a força armada acutila os velhos e crian- 
ças nas ruas; quando os jesuítas estuo lan- 
çando a rêde para nos envolverem como 
a aranha envolvo na têa a mosca que vae 
sugar; quando a instrucção publica se ven- 
de tão caro impondo-nos um professorado 
medíocre; quando mil formas de imposto 
nos sangram por todos os lados; quando 
nós sustentamos á barba longa uma dy- 
nastia cuja historia coincide com a da de- 
cadência portugueza... Poderíamos accu- 
mular aqui innumeras circumstancias, para 
provarmos que ha tudo por fazer em Por- 
tugal, e que a obra da nossa cooperação 
com a Inglaterra na civilisação da Africa 
é simplesmente a partilha entre o lobo o 
o cordeiro. A nação toma conhecimento 
do facto, c quanto basta; porque é possí- 
vel que um dia completo a doação á In- 
glaterra mandando-lhe para lá o seu rei. 
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Depois da approvação do tratado de Lourenço 
Marques, por 74 deputados : 

Mais uma derrota sem batalha. Mais 
uma grande parte do territorio portuguez 
entregue ao nosso eterno inimigo, a In- 
glaterra, legalisando por um voto do par- 
lamento o roubo que nos feira restituído 
pela justiça de uma nobre arbitragem. 

Consigne-se bem alto na historia, gra- 
ve-se na consciência limpa dos novos, a 
data execranda de 8 de março de 1881, 
em que a nacionalidade portugueza foi 
atraiçoada pelo seu parlamento ratifican- 
do o tratado de 30 de maio de 1879, polo 
qual D. Luiz de Bragança cedeu á In- 
glaterra o dominio de Lourenço Marques. 

O que significa este facto? Ou a morto 
lenta de um povo que se esphacela pela 
desagregação inconsciente, ou a morto mo- 
ral de uma dynastia, que se tornou incom- 
patível com a segurança e prosperidade 
d'esta nação. Os povos ficam e os indiví- 
duos passam ; e é por isso que consideran- 
do a data do 8 de março como de uma 
catastropho nacional, ficou aberta a feri- 
da que nenhum portuguez digno deixará 

i 
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cicatrizar, para não esquecer a lição da 
historia e salvaguardar o futuro. O que 
D. Luiz do Bragança fez em 1879 doan- 
do Lourenço Marques â Inglaterra, é a 
repetição do actos cgualmente monstruo- 
sos de D. Pedro IV revoltando-so com o 
Brazil e soparando-o de Portugal por in- 
stigações da Inglaterra; c a repetição do 
que fez D. João vi, abandonando Portu- 
gal á invasão dos exercitos napoleonicos 
e confiando a liberdade portuguesa ao sa- 
bre do protectorado inglez, e ás forcas de 
Beresford; ó a repetição do que fez D. 
João v, matando a industria portugueza 
em beneficio da Inglaterra pelo tratado 
de Methvven; é a repetição do que fez D. 
Affonso vi, entregando Tanger o Bom- 
baim á Inglaterra em dote da infanta 
D. Catherina de Bragança, quando casou 
com Carlos n; é a repetição do que fez 
D. João IV, o fundador d'esta dynastia, 
que tem cumprido a missão tremenda do 
consummar a decadencia irremediável da 
nacionalidade portugueza, reconhecendo á 
Hollanda as suas conquistas nos domínios 
portuguezes do Brazil, e dando á Ingla- 
terra privilégios inqualificáveis contra o 
commercio portuguez. 
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Diante dos factos positivos cia historia 
dos últimos tres séculos de ignominia da 
nação, póde-se affirmar que os represen- 
tantes da familia dos Braganças, são no 
titulo reis de Portugal por graça de Deus, 
mas que os seus actos são de procônsules 
aqui sustentados pela Inglaterra, cavando 
a nossa ruina para engrandecimento d'essa 
nova Carthago. Senão vejamol-o. 

Portugal, no momento em que pelo he- 
roísmo dos seus filhos, o por uma alliança 
fecunda com a França, recuperou a sua 
autonomia, era a primeira potencia colo- 
nial do mundo; foi n'esta situação excep- 
cional que a nação representada pelas cor- 
tes de 1641, e na posse da sua soberania 
incontestável, confiou a D. João iv a auc- 
toridade real. D. João iv nunca so preoc- 
cupára com o destino de Portugal, quan- 
do província do Hespanha; mas uma vez 
no throno só se occupou da sua própria 
segurança. Toda a politica dos Braganças 
com vantagens exclusivas para a Ingla- 
terra tem sido motivada pelo medo phan- 
tasmagorico da Hespanha; a dynastia con- 
fiando na salvação da Inglaterra, foi-lhe 
entregando o territorio portuguez, com- 
tanto que lho servisse do apoio contra o 
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inimigo imaginario que a própria Ingla- 
terra acirrava. A índia, o Brazil e a 
Africa íoram cedidas aos inglezes pelo 
pânico da estabilidade do throno dos Bra- 
ganças. Quando se entregou Bombaim em 
1602, o governador Antonio de Mello de 
Castro hesitou em cumprir as ordens do 
Affonso vi, por suspeitar insidia britâni- 
ca; o rei mandou cumprir a sua carta, e o 
governador, acatando-a, disse — que a ín- 
dia estava perdida para os portuguezes, 
porque Bombaim era a chave dos nossos 
domínios no oriente. A índia perdeu se 
effectivamente, e pelo tratado de Goa as- 
signado por Andrade Corvo, acabamos de 
perder os últimos restos da nossa soberania. 

Um Bragança insurreciona-se com o 
Brazil, e outro reconhece-lhe o acto; as- 
sim a Inglaterra nos deu outro segundo 
mas terrivel golpe na nossa grandesa colo- 
nial, abrindo mais um porto para o seu 
commercio, o sangrando-nos mortalmente 
na riqueza publica, por onde nos tornava 
um explorado consummidor dos seus pro- 
ductos industriaes. De tantos crimes con- 
tra a patria, resultou dizer o inglez Gal- 
ton: — que os diplomatas portuguezes ou 
eram imbecis ou traidores. A perfídia in- 
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gleza soube tirar as consequências d'este 
infernal dilemma. A cedencia de Lourenço 
Marques á Inglaterra, pactuada por D. 
Luiz de Bragança, assignada pelo seu mi- 
nistro Andrade Corvo, modificada pelo 
presidente do seu conselho de ministros 
Anselmo Braamcamp com retoques illu- 
sorios, ratificada pelo parlamento portu- 
guez em 8 de março de 1881, é o passo 
definitivo para a perda do domínio portu- 
guez na Africa oriental; é, para este con- 
tinente, o que foi a entrega de Bombaim 
para o dominio asiatico. Os que pratica- 
ram este acto não tem vergonha de com- 
parecerem como traidores na historia; in- 
vestidos do poder legislativo por um voto 
falsificado extorquido á nação por man- 
dado de um ministro, que por seu turno 
ó investido do poder executivo por arbí- 
trio de um rei, que nada tom com a na- 
çào por que diz que a sua soberania vem 
de Deus, nem com o sangue portuguez, 
porque é filho de um allemão, neto de uma 
austríaca, bisneto dé uma hespanhola, que 
outra cousa podiam fazer os deputados na 
sua obcecada maioria senão legalisarem 
com o carimbo que lhe deram esse acto 
monstruoso? 
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A monarchia rompeu a malha por ondo 
86 está desfazendo. A nação vê claro, e 
ou tem de deixar-se devorar pela dynas- 
tia bragantina ou reorganisar-se tomando 
conta da sua própria soberania. É este o 
dilemma em que Portugal se encontra: ou 
a perda da Madeira e dos Açores, para 
que os Braganças reinem mais alguns an- 
nos, que é o que nos espera após a entre- 
ga de Lourenço Marques, ou o processo 
inevitável de tantos crimes em uma Con- 
venção nacional. 
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III 

POLITICA MONARCHICA FUNDADA NA EXPLORAÇÃO 
DA ANARCHIA 

§ 1.° A lição da historia 

Aquelles Braganças, quo antes de al- 
cançarem o throno a que aspiravam, já 
tinham bastante poder para perseguirem 
com a garra da inquisição o grande Da- 
mião de Góes, colligaram-se com os jesuí- 
tas, que eram o corpo diplomático e o fóco 
do todas as intrigas politicas internacío- 
naes nas côrtes europeas, para alcançarem 
mais depressa a nação portugueza como 
feudo da sua dynastia. Os jesuitas conhe- 
ceram a ambição do Duque de Bragança 
e ao mesmo tempo a sua fraqueza de es- 
pirito; era um bello instrumento para os 
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planos da Companhia. O jesuita Lami, de- 
legado do Cardeal de llichelieu, é que veiu 
secretamente a Portugal estudar as con- 
dições de resistencia contra o governo hes- 
panhol, e offerecer os recursos e garantias 
para a revolução de 1640, que, com o le- 
vantamento da Catalunha simultaneamen- 
te, era um terrível golpe no poder da Casa 
de Áustria em Hespanha. Pouco depois de 
1640 deu-se um reviramento na politica 
dos jesuítas; a França reconciliou-se com 
a líespanha e Portugal ficou outra vez 
isolado, entregue á sua fraqueza. Os je- 
suítas acharam que realmente a indepen- 
dência de Portugal era um erro, e as exe- 
cuções de Lucena e do Duque de Cami- 
nha revelam que houve aliciações para fa- 
zer voltar as cousas ao statu quo antes de 
1640; n'esta situação o jesuita Antonio 
Vieira descobre uma conciliação ardilosa: 
era nada menos que D. João IV entregar 
Portugal á Hespanha como província, e 
a troco do titulo de soberano ir fundar no 
Brazil um império; pensamento que se 
não perdeu na tradição da lamilia, por 
que D. João VI o seguiu á risca em ou- 
tras circumstancias abandonando Portu- 
gal aos francezes. Havia já então elemen- 
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tos para uma resistencia nacional e a cousa 
não se pôde fazer, mas fez-se outra em 
que collaboraram ou pelo menos foi a con- 
tento dos jesuitas, como se vê pelo sermão 
de Vieira por occasião do casamento da 
infanta D. Catharina com Carlos 11 do 
Inglaterra. O que os Braganças queriam 
era a sua segurança dynastica; compra- 
ram o apoio da Inglaterra, cedendo em 
doto da infanta Bombaim, em 1661, isto 
é, entregaram-lhe a índia, como já então 
observava o ultimo governador Antonio 
de Mello de Castro. Uma vez seguros, já 
não precisavam da nação; e assim, em 
1674 são dissolvidas as cortes brutalmen- 
te, a nação nunca mais é consultada, o 
os Braganças exercem o mais monstruoso 
dos absolutismos, o que se funda na im- 
becilidade, na devassidão individual e na 
irresponsabilidade perante a inconsciência 
publica. Os períodos historicos em que 
exercem a sua soberania Affonso VI e 
Pedro li, D. João V, D. José, a demente 
D. Maria i, o seu filho D. João VI, não 
tem nada de similhante nem no período 
imperial romano, nem na corte do Baixo 
Império, nem nos eleitorados allemães do 
século xvm; são a imbecilidade soberana 
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cobrindo a dictadura de ministros que 
eram os confessores beatos dos proprios 
monarchas. A alliança e subserviência aos 
inglezes custou alguns sustos aos Bragan- 
ças, que foram mandados reagir ao blocus 
continental; d'aqui resultou a invasão do 
exercito napoloonico, e da parte de D. 
João vi a fuga para o Brazil e a entrega 
de Portugal ao protectorado militar da 
Inglaterra, que nos devastou a titulo de 
nos salvaguardar. A marcha dos aconte- 
cimentos levou-nos para a solução politica 
do constitucionalismo do typo britannico, 
especie de moda, preconisado pelos prin- 
cipaes publicistas. Como comprchenderam 
os Braganças o constitucionalismo que lho 
annullava a prerogativa absoluta? 

O príncipe de Kanitz, ministro abso- 
luto da casa de Áustria durante trinta 
annos, chegou a synthetisar a sua acção 
politica na seguinto maxima: «Intimidar, 
quando se sente forte; simular, quando ha 
egualdade de potencia; e submetter-se a 
proposito quando se é mais fraco.» Esta 
maxima do absolutismo foi posta em pra- 
tica pela casa de Bragança, dirigida por 
este espirito austríaco, na implantação do 
regimen constitucional em Portugal. 
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Depois da Revolução de 1820, D. João VI 
sentindo o Brazil agitar-se na aspiração da 
sua independencia, e vendo que Portugal 
reassumia a sua soberania, sacudindo o 
protectorado inglez, e formando a sua con- 
stituinte, apresentou-se submisso em Por- 
tugal e jurou a carta do 1822. 

Logo que se sentiu forte, com o,apoio 
do elemento reaccionário portuguez e do 
partido apostolico deHespanha, aboliu por 
um acto despotico a Constituição o pro- 
clamou-se rei absoluto. Poz em pratica o 
systema de intimidação, interrompida re- 
pentinamente pela sua morte em 1826. 

D. Pedro IV, conhecendo que perdia o 
seu império do Brazil, e aproveitando o 
elemento liberal portuguez que se contra- 
balançava com o elemento reaccionário 
(ordens monasticas e fidalgos) simula-se 
partidario da liberdade em Portugal, elle, 
déspota no Brazil, e outorga uma Carta 
constitucional cm 1826 em volta da qual 
a nação tem esgotado toda a sua energia, 
illudida pelos metaphysicos políticos e pe- 
los golpes de estado de uma dynastia boçal 
e sem sentimento de patria. 

A pratica do constitucionalismo cm Por- 
tugal repetiu essas três phases politicas 
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indicadas pelo príncipe dc Kanitz: durou 
a simulação da Carta, em quanto foi a 
regencia de Isabel Maria; veiu a intimi- 
dação em 1828, e a submissão em 1834 
com o triumpho dos liberaes no cerco do 
Porto. 

Uma vez implantado o novo regimen 
politico, a sua pratica foi sempre uma 
claudicação constante nessas phases do 
espirito absolutista. Producto de uma ou- 
torga do absolutismo, e não uma conse- 
quência da soberania nacional, a Carta 
seguiu as tendencias da origem. O meio 
século de exercicio historia-se por essas ca- 
racterísticas fundamentaes; em 1836 ha a 
submissão dos Braganças íí Revolução de 
Setembro; em 1839 ha a simulação da 
obediencia á vontade nacional; ein 1842 
começa a intimidação, que dura até 1847, 
prolongando-se em virtude do uma inter- 
venção armada requerida pela realeza con- 
tra Portugal, até 18Õ1, cm que se inau- 
gura o systema franco da corrupção, que 
estava implícito n'essa pratica sophistica 
do regimen parlamentar. 

A primeira época constitucional, resu- 
me-se nos factos: submissão, simulação e 
intimidação, pelos quaes a realeza, ou an- 
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tcs o absolutismo bragantino atropellou a 
liberdade portugueza iniciada em 1820. 

A segunda época constitucional é o des- 
dobramento completo do espirito contido 
n'essas fórmas da actividade anterior—a 
corrupção. 

A esta luz a nossa historia contempo- 
rânea é do uma clareza irrefutável. 

§ 2." Oictadura monarcliica c dlctndtirn 
ollgai-ckica 

Diante dos factos que se estão passan- 
do de dissolução irreinissivel de um simu- 
lado regimen parlamentar, que do espirito 
constitucional representativo nem se quer 
respeita já as apparencias, podemos tomar 
duas características que definem cabal- 
mente a situação da sociedade portugueza: 
Cambaleamos aos empurrões do uma dic- 
tadura monarcliica de vez em quando atro- 
pellada por uma dictadura oligarchica. 
Expliquemos estes dois phenemenos con- 
tradictorios, que dirigem a nossa existên- 
cia politica, e vejamos como elles ora so 
ligam ora se atacam decompondo-se mu- 
tuamente. 

A realesa concentrou em si toda a vida da 
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nação dispondo da riqueza publica como 
própria, tal era a theoria financeira do 
real erário, fazendo doações das terras á 
sua fidalguia, das capitanias coloniaes aos 
seus validos, da consciência individual aos 
seus confessores, da intelligencia do povo 
aos jesuítas a quem deu a direcção exclu- 
siva do ensino; emfim cedia o territorio 
portuguez ás grandes potencias em trata- 
dos perpetuos, para conseguir os casamen- 
tos vantajosos das suas filhas, ou anullava 
por tratados estultos a industria nacional 
para favorecer os seus fieis alliados. A rea- 
loza tinha então um poder sem relação 
com a sociedade sobre que o exercia, e 
para fundamentar os seus arbítrios invo- 
cava nos actos dictatoriaes a sua alta c 
independente soberania que o rei recebe im- 
mediatamente de Deus, pela qual manda, 
quer e decreta aos seus v.assallos de scien- 
cia certa e poder absoluto. E esta a formula 
official que acompanhava todas as deter- 
minações regias; é a condensação franca 
do absolutismo, e a synthese do antigo 
regimen em Portugal. Não se chegou a 
esta degradação de repente; a vida local 
foraleira foi extincta por D. Manuel, a 
liberdade do consciência por U. João in, 
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e finalmente as garantias politicas pelos 
Braganças que extinguiram as côrtos, das 
quaes havia recebido o manto e a inves- 
tidura da soberania. Todos os poderes ima- 
ginários, os espirituaes, os políticos, os ci- 
vis foram accumulados em um só homem; 
eis o que era o absolutismo. Porém esse 
homem era estúpido ou devasso, não corn- 
preheadia mesmo o alcance dos poderes 
de que dispunha indiscutivelmente, o no 
auge da sua dictadura via-se obrigado a 
recorrer a agentes de sua confiança para 
mandar a proposito e intervir na marcha 
dos negocios públicos a tempo. Foi assim, 
como o notou admiravelmente Augusto 
Comte, que se creou o poder ministerial; 
se vêmos na historia europêa a acção dos 
Richelieu, dos Mazarin, dos Turgot, em 
Portugal comprchendemos como ao lado 
de D. Manuel tomos os Alcaçovas Car- 
neiros, ao lado do D. João m os Cas- 
tanheiras, ao lado de D. Sebastião os 
Gonçalves da Camara, e em outros rei- 
nados absolutos os Castello Melhor o Mar- 
quez do Pombal. A dictadura monarchiea 
polo seu excesso de absolutismo dissolvia- 
so em um poder ministerial mais ou mo- 
nos intelligente quo manteve essa dictadu- 
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ra ate á elevação da consciência moderna, 
que fez derivar todos os poderes da von- 
tade da nação. 

Caqui toda a éra moderna da vida dos 
povos; o poder ministerial desenvolveu-se 
até á magistratura presidencial da repu- 
blica, o a realeza para conservar-se fez a 
transacção de reinar sem governar, de se 
resumir em poder moderador, emfim de 
acceitar um ordenado definido pela lista 
civil, e alguns palacios para viver. Tal é 
a origem do systema monarchico repre- 
sentativo, copiado de Inglaterra, porque 
ali foi produzido mais cedo por causa da 
oligarchia doslords. Em Portugal este sys- 
tema nascido em condições de dignidade 
nacional em 1820 foi atropellado pelo ab- 
solutismo do D. João vi, que restaurou os 
acua inauferíveis, e viciado no seu organis- 
mo por D. Pedro IV, que á Carta consti- 
tucional deu o caracter de uma concessão 
de favor proveniente de uma generosida- 
de do proprio absolutismo. D'esto vicio or- 
gânico se deriva todo o mal que soffremos; 
a realeza dos Braganças não perdeu de 
todo a ideia do seu antigo poder absoluto, 
e todas as vezes que pode descobre os re- 
servados intuitos; os golpes de estado de 
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D. Maria II, e as pequenas amarrotadellas 
da Carta por D. Luiz são os restos da 
antiga dictadura raonarchica, que appa- 
recem de vez em quando e que lançara 
os partidos políticos na estupefacção, nas 
juntas revolucionarias e nos meetirigs fac- 
ciosos. O poder ministerial j>ara manifes- 
tar-se tem de accobertar essas velleidades 
da dictadura monarchica, e para conser- 
var-se tem de tomar a responsabilidade 
moral dos actos d'esse ente irresponsável 
perante a lei. N'esta situação os ministé- 
rios tiveram de recorrer a um expediente 
seguro: intimidar a realeza, ameaçal-a com 
a nação, com a demagogia. E aqui que 
se descobre o plienomeno da dictadura oli- 
garchica. Como os ministros são chama- 
dos ao poder executivo, não por vontade 
da nação indicada pelo parlamento, mas 
por graça e confiança do rei, todas as ve- 
zes que os ministros se quizerem equili- 
brar contra a dictadura monarchica, não 
podem invocar a nação ou o parlamento, 
porque nada tem do commum com ellcs, 
buscara a agitação dos partidos. Porém 
para haver partidos é necessário que haja 
urna convergência do opiniões, base natu- 
ral do todo o poder material effectivo; co- 
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mo estas opiniões não existem, suppre-se a 
cohesão moral pelos interesses desenfrea- 
dos, e aquelle que mais dá é o que tem 
mais partido, Para obter alguma cousa da 
vontade dos ministros é preciso por seu 
turno intimidal-os; para isso fizeram-se os 
centros políticos provinciaes ao som de fo- 
guetes e de philarmonicas, lavra-se uma 
acta, e fica se trabalhando em eleições, vi- 
ciando systematicamente a vontade nacio- 
nal. Os centros politicos puchain em todos 
os sentidos os cordéis que mechera os mi- 
nistros, que perante as permanentes ten- 
tativas de dictadura monarchica so acham 
instrumento passivo de uma dictadura oli- 
garchica, derivada de mandões anonymos, 
o de tudo quanto sabe corromper o prin- 
cipio electivo. Eis o estado deplorável das 
nossas instituições, dissolução proveniente 
de um vicio do origem — o desconheci- 
mento da soberania nacional na Consti- 
tuição, e consequentemente, de todos os 
sophismas que corromperam profundamen- 
te os caracteres, até lioje em que o nosso 
mal se exprime pelas palavras — não te- 
mos homens. 
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§ 3." O poder occuUo i 

A Carta constitucional outorgada em 
1826, e que ainda nos rege na sua inuti- 
lidade theologica, define e limita os pode- 
res, mas omitte o poder principal, que é 
a mola da machina governativa — o poder 
occulto. Poder executivo, legislativo, ju- 
dicial e moderador, são manivellas secun- 
darias, que se movem ao grado d'esse po- 
der não definido. É preciso lêr a Carta 
constitucional, dada por um Bragança pa- 
ra salvaguardar unicamente os seus inte- 
resses dynasticos, com o processo que o 
abbadc Galiani, o amigo de Diderot, re- 
commendava para a intelligencia dos seus 
escriptosj queria que lhe lessem não as li- 
nhas escriptas, mas as linhas brancas pa- 
ra alcançarem o fino do seu pensamento. 
É assim na Carta mumificada; o modo co- 
mo ella tem sido cumprida, atraiçoada, 
rasgada, restaurada ás dictaduras, atro- 
pellada, sophismada, é a prova de que os 
políticos monarchicos lêem pelas linhas 
brancas. O poder occulto é uma das es- 
sencias fundamentai» d'esse codigo, que 
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sem a sua intervenção não poderia pôr-se 
em pratica. Desde o momento que é pre- 
ciso simular o acto inicial de toda a so- 
berania, a eleição, e que é preciso fabri- 
car por todos os meios a força que lega- 
lisa todos os abusos, a maioria, e que se 
tem de apparentar publicidade de discus- 
são ou representação parlamentar e enco- 
brir por traz de tudo isto o poder pessoal 
do rei, quo tende sempre para a sua pro- 
veniência absolutista, é indispensável a 
todo este jogo a intervenção de um poder 
occulto, que faça as mutações a tempo, e 
puche pelos cordéis dos inconscientes bo- 
nifrates da politica monarchico-constitucio- 
nal. E preciso não ter crenças politicas, 
estar ao serviço de todas as cousas, ver a 
sociedade humana como o taipe pecus de 
Lucrécio, sabor pôr em conflicto todas as 
paixões ignóbeis, para ser-se então um ma- 
gnifico poder occulto. No obcecado empe- 
rismo politico do systema constitucional, 
em que as ideias estão substituídas por in- 
teresses, o poder occulto é uma consequên- 
cia do seu proprio atraso. Senão, vejamos 
a situação da Politica para com as outras 
sciencias. Antes de se descobrirem pelas 
verificações exporimentaes as leis que re- 
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gem os phenomenos cosmologicos e biologi- 
cos, esses phenomenos eram explicados a 
contento geral por causas occultas; a ma- 
thematica e a astronomia, a physica e a 
ehimica, antes de receberem o grão de po- 
sitividade que as converteu em elementos 
orgânicos de toda a philosophia, eram sob 
o nomo de. sciencias occultas essas series 
de absurdos seculares da Cabala, da As- 
trologia, da Theurgia e da Alchimia. A 
politica, como a sciencia especialisada dos 
phenomenos sociologicos, está passando por 
esta situação irracional cm que terá de 
desprender-se dos arbítrios da personali- 
dade para ser o conhecimento positivo da 
coçrdenaçâo dos factores sociaes; no em- 
tanto, como producto dos caprichos pes- 
soaes dos reis, dirigidos pelas suggostões 
do favoritismo, a Politica é ainda a resul- 
tante de um poder occulto no destino das 
sociedades. 

A esse poder occulto pôde se dar um 
nome complexo conforme os modos da sua 
manifestação. Os reis portuguezes tiveram 
sempre o poder occulto dos seus confesso- 
res, e depois da cnthronisaçào de D. João 
iv a Inglaterra tornou-se o poder occulto de 
toda a nossa existencia politica, expolian- 
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do-nos, amcdrontando-nos com a Hespa- 
nha, o provocando levantamentos quo ella 
própria abafava quando excediam o seu 
plano. A camarilha é também uma das 
fórmas do poder occulto, contrabalançan- 
do se com o poder ministerial ou executi- 
vo o derribando-o quando este se julga 
mais seguro. É a legitima consequência da 
falsificação da soberania nacional substi- 
tuída polo privilogio pessoal e absoluto da 
soberania por graça de Deus. 

Todas as nossas relações com a Ingla- 
terra cifram-se na historia do seu poder 
occulto em Portugal; se lhe entregámos 
Bombaim e Tanger, se perdemos o Brasil, 
se tivemos Carta constitucional em 1826, 
e cacete miguelino em 1829, e depois di- 
nheiro para a causa de Maria da Gloria 
em 1831, e a Belemsada, e 1846, e a in- 
tervenção armada em 1847 c a regenera- 
ção em 1851, e a perda da índia pelo tra- 
tado de Goa, tudo isto fez o nosso fiel al- 
liado pelo poder occulto da sua diplomacia, 
com o intuito de se apoiar sobre a nossa 
decadencia nacional. 

Nas terriveis reacções absolutistas de 
D. Maria u contra o movimento de 1836 
que restabeleceu o principio da soberania 
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nacional, D. Fernando, primo da rainlia 
de Inglaterra, era o poder occulto que di- 
rigia a esposa para resistir au roi Passos 
que lhe intimava a vontade da nação. 
Compunha-se este poder occulto da terrí- 
vel camarilha de Diez, Drumond, apani- 
guados de D. Fernando, e assim fomos 
cair n'essa tremenda repressão de 1842, 
em que Costa Cabral ia como ministro re- 
volucionar um regimento para restaurar a 
carta que era o titulo do absolutismo do 
paço. 

A resistencia nacional levantou-se em 
1846 e á perfídia palaciana de 6 de outu- 
bro seguiu-se a revolução de 1847, em que 
os proprios chefes, como o Conde das An- 
tas, ao partir para Lisboa já traziam na 
algibeira o protesto contra a prisão com- 
binada com os inglezes que lho sairam ao 
encontro. Em 1851 predominaram as mes- 
mas causas, c Saldanha obedeceu ao po- 
der occulto de Inglaterra, supplantando o 
poder occulto de D. Fernando. 

Os partidos políticos não tem cohesao 
sem um poder occulto; depois do casamen- 
to de D. Fernando com a actriz Ensler, 
os regeneradores para alcançarem influen- 
cia no paço da Ajuda, isto é, para serem 
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chamados ao poder, servirara-se do poder 
occulto do paço das Necessidades; puze- 
ram em jcgo essa força constitucional pro- 
mettendo o reconhecimento d'este segun- 
do casamento pela nação para assim com- 
pletar a rehabilitaçao pelo lustre das rece- 
pções officiaes. Pelo sen lado o partido 
historico não tendo ideias nem planos go- 
vernativos para tomar conta do poder, ven- 
do se em um ostracismo de nove annos, 
percebeu a força de um poder occulto na 
tramóia do constitucionalismo e procurou 
também o seu poder occulto. Foi um pro- 
gressão verdadeiro nas nossas instituições; 
o poder occulto não saiu da camarilha, nem 
da diplomacia, nem das phantasias de um 
regente, vem do povo, e da rua. Depois 
de um ostracismo de nove annos do poder, 
o partido historico, atacou pessoalmente 
o rei, alludindo a actos criminaes, a 
traição ápatriá, a desvio do dinheiros, em- 
fim intimidou o por tal modo, que foi pre- 
ciso dar um golpe do estado mandando 
os regeneradores embora, e dar outro gol- 
pe de estado chamando ao poder a mino- 
ria progressista. Já se vê que a alta intel- 
ligencia que poz em pratica este plano de 
opposição, que sortiu tão admiravel effeito, 
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ficou investida unanimemente do podar oc~ 
culto, e empregou-o por meio das linhas 
brancas da Carta. Os partidos monarchi- 
cos reagem contra essa força necessaria, 
sem se lembrarem, que, sem fé na realeza 
e sem amor pela patria, e sem ideias na 
cabeça, e sem dignidade na consciência, 
porque outros estímulos se têm movido até 
hoje senão por poderes occultos? Como se 
pôde explicar a dissolução geral das in- 
stituições, o nosso esgotamento e decadên- 
cia, senão pelo automatismo dos governan- 
tes? Não sabem o que fazem! isto justifica 
a tolerancia da nação. 

g 4.° O absolutismo ilc hoje 

As descobertas seientificas, que deram 
por ponto do apoio á intelligencia humana 
a immutabilidade das leis naturaes, e as 
descobertas da historia, que deram á con- 
sciência individual a cortesã de que a so- 
ciedade é um organismo persistente mais 
forte do que todos os arbítrios pessoaes, 
e a fonte d'onde dimana toda a soberania, 
estes dois progressos intellectuaes vieram 
produzir uma extraòrdinaria revolução mo- 
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ral abalando as duas instituições—a reli- 
gião e a realeza. 

Emquanto o homem não sabia explicar 
os phenomenos da natureza, observando-os 
e verificando-os pela experiencia, o dedu- 
zir-lhes a perpetuidade da lei da sua ma- 
nifestação tudo o que se passava no uni- 
verso era o producto de uma vontade ab- 
soluta, o poder de Deus, que intervinha 
mesmo nas cousas mais insignificantes: 
vivia-se em perpetuo milagre, e também 
sob a tremenda incertesa de uma vontade 
omnipotente, que era preciso torcer o ap- 
placar em nosso favor. O padre era en- 
tão o agente encarregado de tratar com o 
Deus, de applacal-o, de propicial-o, sabia 
todos os recursos litúrgicos para conseguir 
esse fim; a sociedade civil existiu longos 
seoulos atrophiada sob a forma da theo- 
cracia ou do governo sacerdotal, que man- 
tinha a imbecilidade dos povos para per- 
sistirem no regimen do milagre, e só á 
custa de uma longa o morosíssima eman- 
cipação intellectual por via das descober- 
tas scientificas é que a rasão humana pode 
sacudir o jugo do obscurantismo systema- 
tico, pelo qual ainda hoje suspiram todos 
os sacerdocios. Depois que a astronomia, 
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pela demonstração do movimento da terra 
destruiu a concepção religiosageocentrica, 
depois que a physica demonstrou a persis- 
tência da energia, e pela analyse chimica 
quantitativa se chegou ao conhecimento 
da indestructibilidade da matéria, como 
explicar o logar do Deus no meio da im- 
mutabilidade das leis por onde se regem 
os phenomenos do universo? E' um sim- 
ples observador inerte o impotente? Os 
physicos catholicos inventaram uma en- 
graçada conciliação entre essa immutabi- 
lidade das leis cosmologicas é a omnipo- 
tência thcologica; segundo clles, Deus deu 
a lei universal, e ficou sujeito a ella. Esta 
conciliação só pôde ser bem avaliada por 
essa outra conciliação que os absolutistas 
fazem no campo dos phenomenos sociolo- 
gicos: O rei reina e não governa. 

Foi para chegar a este vergonhoso ab- 
surdo em que so baseia a politica monar- 
chico-constitucional, que nos remontamos 
á noção theologica contradictada pelas de- 
monstrações scientificas e que tem de ser 
eliminada das consciências como perten- 
cente a uma éra atrasada e longiqua da 
humanidade. No campo dos phenomenos 
cosmologicos as leis verificam-se, e o ab- 
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solutismo religioso do milagre, o golpe 
de estado contra as forças da natureza só 
pode figurar-se illusoriamente por alicia- 
ção de algum malévolo exercida sobre um 
espirito doente. Mas no campo dos pheno- 
menos sociologicos, apesar de se ter des- 
coberto a continuidade e encadeamento 
dos factos historicos e a necessidade de es- 
tabelecer uma coordenação entre as forças 
sociaes, ainda existe a aberração montai 
de ligar uma exagerada importancia á in- 
fluencia dos actos da vontade do indivi- 
duo sobro a collectividade. Foi preciso 
uma extraordinaria e lenta evolução para 
chegar á simples noção biologica daegual- 
dade organica, emfim, da egualdade do 
homem perante a especie. A ideia de fa- 
mílias superiores e famílias inferiores de- 
via preponderar em civilisações que não 
comprehendiam que sopodesse existir sem 
escravos; estas difFerenças estabeleciam 
separações inaccessiveis das castas entro 
si, e com tudo operou-se a lenta elimina- 
ção d'essas differenças por uma força su- 
perior ás falsas noções e interesses indi- 
viduaes, o progresso, que é a primeira lei 
positiva da historia. D'esse estado primi- 
tivo de odiosa desegualdade, conserva-se 
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ainda como um resto extraordinário a cas- 
ta real, perfeitamente caracterisada nas 
dynastias da Europa, que são hoje a causa 
immediata de todos os retrocessos. Por esta 
concepção da desegualdade humana, as 
castas que se attribuiram o privilegio de 
governar, de usar do poder, do viver em 
opulência pharaonica, tinham uma vonta- 
de absoluta, que era a essencia da sua so- 
berania. Essa vontade absoluta usou e 
abusou de todas as forças sociaes; o rei 
era o senhor da pessoa e bons dos seus 
servos ou súbditos, como ainda hoje se vê 
na Rússia; a lei era a sua graça arbitra- 
ria, e para captar esse favor inventou-so 
a bajulação dos aulicos, que tornou os reis 
ainda mais hallucinados e infatuados do seu 
poder. Ao rei attribuia-setudo, quando ello 
era mesmo quasi sempre um idiota; a 
plirase o século do Augusto, o século de 
Luiz xiv é esta attribuição irracional do 
esplendor das forças collectivas de uma 
época á intervenção de um individuo sim- 
plesmente preoccupado da sua vaidade 
pessoal. 

Porém no campo dos phenomenos so- 
ciologicos, também se deram factos equi- 
valentes para a concepção do mundo mo- 
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ral, de importancia egual á das grandes 
descobertas scientificas. Os Paizes Baixos 
reagem pela sua liberdade civil contra a 
vontade absoluta do um déspota hespa- 
nhol e triumpham, porque luctavam con- 
tra mercenários, pela causa sublime da 
sua liberdade. Foi um terrível facto; viu- 
se que a vontade absoluta dos reis era mais 
risivel do que o tabu das raças selvagens. 
A Inglaterra processa também o seu rei 
Carlos i, e entra na via da actividade 
mercantil e industrial quo a tornou a na- 
ção mais rica da Europa. A America eman- 
cipa-se, e as colonias inglezas exploradas 
pela metropole, celebram um contracto da 
sua constituição politica em união federal. 
A corrente sobe, propaga-se, e o throno 
dos Capotos desfaz-se em caruncho, cae 
com a velha Bastilha, onde o rei sepulta- 
va a um simples aceno qualquer cidadão, 
e cae a cabeça do rei que chamava os 
exercitos austríacos contra a patria para 
o segurarem no throno. A Declaração dos 
direitos do homem é a base racional e 
scientifica da eliminação do absolutismo. 
Como conciliar o arbítrio do um com o 
direito do todos? como conciliar a vonta- 
de da nação com o capricho do déspota? 
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As cousas quebram pelo mais fraco; e os 
reis, para não perderem tudo, trocaram o 
domínio incondicional das nações pela lista 
civil ou ordenado annual, e harmonisaram 
as suas soberanas vontades com as Cartas 
constitucionaes, ficando a seu cargo a fa- 
culdade de pôl-as em pratica sophismando. 
D. Pedro outorgando a Carta de 1826 á * 
nação, é o deus omnipotente creando a 
lei pela qual se torna observador passivo, 
e inútil na marcha das cousas. E' este o 
sentido da phrase do constitucionalismo 
cheio de ficções: o rei reina enuo gover- 
na. Reina, quer dizer, gasta na opulenta 
ociosidade, e corrompe pela propagação 
do servilismo; não governa, quer dizer, 
conspira na irresponsabilidade. É preciso 
que se elimine esta geração de medíocres 
ou de lorpas, que se deixaram illudir du- 
rante cincoenta annos por um despotismo 
mascarado, para que se assente a orga- 
nisação politica d'este decahido paiz em 
bases racionaes e justas. 
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g 5.° A salvaeuo pisblica 

Todos os publicistas modernos estão con- 
formes em considerar o regimen monar- 
chico representativo com uma forma tran- 
sitória para as instituições democráticas; 
quando porém esse caracter transitorio é 
esquecido pelas monarcliias, o constitucio- 
nalismo fica na sua essencia um despotismo 
mascarado com todos os sophismas que si- 
mulam os actos exteriores da vontade na- 
cional, á sombra dos quaes se vae impon- 
do o poder pessoal da realeza. O meio sé- 
culo de governo monarchico-constitucional 
em Portugal sob a nefasta dynastia dos 
Braganças, a deplorável decadencia a que 
foi arrastada esta pobre nação, o esforço 
constante de todos os governos em illudi- 
rem a necessidade de revisão da Carta, 
desde 1834 até hoje, as mudanças de mi- 
nistérios como cynica satisfação ás recla- 
mações da opinião publica, tudo revela, 
quo o systema derivado da outorga do um 
déspota conservou sempre o vicio da ori- 
gem, e quo á medida quo a pratica da 
perfídia politica foi dissolvendo os caracte- 
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res e desalentando a nação, assim o go- 
verno pessoal se foi tornando mais eviden- 
te e audacioso. 

A monarchia absoluta tornou-se impos- 
sível na transformação social da Europa 
moderna, que destruiu as separações de 
castas e de classes, inaugurando o prin- 
cipio da egualdade perante a lei. Caíram 
os privilégios da aristocracia, abriuse o 
livro accesso a todas as capacidades, a 
participação politica estendeu-se a todos 
os cidadãos pelo principio do suffragio. 
N'este abalo profundo que subverteu os 
restos da sociedade feudal e iniciou a eda- 
dc da democracia, ficou um producto fós- 
sil e verdadeiramente monstruoso, a mo- 
narchia absoluta. Para se manter, a mo- 
narchia teve no século xix de pôr em pra- 
tica os conselhos que no século passado 
lho deram os publicistas, como Montesquieu 
e Voltaire, tratando de remodelar-se sobre 
o typo do constitucionalismo inglez. A mo- 
narchia absoluta no interesse da sua con- 
servação tragou essa subserviência, e fez 
como o diabo do fabliaux da edade media, 
que vestia o habito do frade para entrar 
nos claustros e corromper mais â vontade 
os monges. A monarchia absoluta fez-so 

5 
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constitucional e onde cila foi mais pérfida; 
tratando de acobertar o seu despotismo, 
apresentou-se a outorgar aos povos Cartas 
de alforria, como a que temos cm Portu- 
gal. Ficou assim esto fermento pútrido na 
nova constituição social da Europa, dan- 
do em resultado um phenomeno morbido 
verdadeiramente singular, — uma antino- 
mia profunda entro os direitos civis o os 
direitos políticos. Quer dizer, a sociedade 
moderna, occupada no seu trabalho livro, 
na sua actividade economica, defende a 
propriedade, os contractos, as transmissões, 
como partes componentes da sua existên- 
cia, mas abandoua ao poder monarcliico 
os seus direitos politicos, deixando á re- 
velia o suffragio, e consentindo que par- 
lamentos de automatos legalisem como von- 
tade nacional todos os absurdos e iniqui- 
dades dos governos que servem a monar- 
clúa. Como a éra democratica provém da 
manifestação do individualismo, este sen- 
timento que fecunda todas as iniciativas 
convevte-sc em uma força desgraçadamen- 
te dispersiva, desde que não se acha dis- 
ciplinada por um sentimento commum de 
solidariedade nacional. 

A monarchia absoluta tratou de desen- 
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volver este egoísmo de cada ura por si, 
affastando o cidadão do interesse da causa 
publica, estabeleceu a centralisação de po- 
deres a pretexto de administração, avocou 
a si a força armada e a riqueza publica, 
e os melhoramentos materiaes, e a instruc- 
ção, o empurrou o cidadào para a esphera 
individual dos seus negoeios domésticos. 
Em Portugal chegou-se até ao ponto inau- 
dito de conceder como premio ao cidadão 
o allivial-o dos seus direitos políticos, co- 
mo se viu na garantia dada aos vendedo- 
res de estampilhas isemptos pela gratuiti- 
dade d'este serviço prestado ao estado do 
encargo do jury! E é tanta a bestialidade 
dos aue governam que isto sae das chan- 
cellarias officiaes. Isto revela até que pon- 
to a indifferença pelos direitos políticos fi- 
lha de uma longa acção centralista do po- 
der é simultaneamente causa da impunida- 
de e da insensatez dos que governam, que 
obram ao grado dos interesses do paço sem 
a interferência moralisadora da opinião pu- 
blica. O philosopho da escola escosseza 
Fergusson, na sua Historia da Sociedade 
civil, escripta no século passado, traz uma 
pagina que pinta o nosso estado actual; 
apresenta-a como hypothese, que nós con- 
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firmamos com o nosso estado presente: 
«Se as instituições nacionaes feitas para 
salvaguarda da liberdade, em logar de 
collocarem o cidadão na necessidade de 
proceder por si mesmo, e de defender os 
seus direitos, podessem dispensal-o do to- 
da a attenção, do todo o esforço pessoal, 
essas taes instituições, em apparoncia a 
obra-prima da arto politica, enfraquece- 
riam os laços sociaes, inspirando a inde- 
pendencia, separariam infallivelmento e 
tornariam extranhas umas ás outras as 
classes que ellas tinham por fim conciliar. 
Desde que os membros do estado deixas- 
sem de estar unidos pelo sentimento de 
uma dependencia mutua, não existiriam 
nem os partidos que se formam nas repu- 
blicas, nem as assembléas cortezãs das 
monarchias. As praças de commercio po- 
deriam continuar a sor frequentadas; com- 
parecer-se-ia na multidão para rnéro di- 
vertimento, mas o interior das casas tor- 
nar-se-hia o asylo do retrahimento e do 
egoismo, ondo cada um procuraria subtra- 
hír-se aos deveres, considerados sem con- 
sequência e desprezados por superioridade 
de vistas.» (Ob. cit., I., p. 12G). Estas 
palavras do pliilosopho escossez definem o 
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nosso estado social, a causa eslá bem ex- 
plicada. Como dar o remedio ao mal? Sub- 
stituindo a falsa monarchia quo separa o 
cidadão do interesse dos seus direitos po- 
líticos para o explorar depois de inerme, 
pondo em seu logar uma instituição quo 
se funda na vontade de todos, a soberania 
nacional, e que se renova pelo concurso 
das capacidades de cada um — a Ropu- 
blicu. Para os que crêem no futuro de Por- 
tugal é esta a única salvação. 

§ C." nliciuiiitt politico 

Não ha maior surdo do quo o que não 
quer ouvir, diz um velho anexim popular; 
é o que se dá com os dois partidos mo- 
narchicos militantes, que com o ruido das 
mutuas violências pessoaes procuram aba- 
far o grito da consciência nacional desil- 
ludida por meio século de esgotamento 
produzido por um systema governativo de 
embustes. A nação reconhece no seu pro- 
fundo mal-estar que foi atraiçoada por 
duas gerações de vendidos á monarchia, 
que se deixaram infamar para acoberta- 
rem o antigo absolutismo da dynastia dos 

i 
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Braganças com a fórma exterior da re- 
presentação parlamentar. 

È certo que durante esse meio século 
houve manifestações aggressivas contra o 
despotismo mascarado em constituciona- 
lismo, mas todas as dissidências revolu- 
cionarias se calaram com a reconciliaçiío 
do paço, por cujo favor pessoal se entrou 
outra vez no goso do poder. A nação con- 
tinuou a ser enganada e empenhada co- 
mo garantia de monstruosos emprestimos, 
abandonando o seu destino incondicional- 
mente aos grandes homens do constitucio- 
nalismo; os habilidosos do systema foram 
morrendo, e ficaram os discipulos, que co- 
mo imitadores inconscientes, exaggeram 
as qualidades dos mestres. A audacia, a 
prepotencia, a indignidade, a ausência de 
sonso moral e de patriotismo tornaram-se 
as únicas forças impulsoras dos partidos 
monarchicos. É realmente caricato vêr ra- 
pazes novos deshonrarem-se para salva- 
rem um systema politico que está eondem- 
nado, e uma dynastia que só pôde conser- 
var-se por golpes de estado por detraz da 
Carta do 1826 que tem legitimações para 
tudo, exigindo a esta pobre nação sacri- 
fícios pecuniários que a levarão á insol- 
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vencia e desmembração do seu territorio, 
que a converterá a bem da monarchia cm 
província de Ilespanha. 

Esses surdos á voz da própria consciên- 
cia querem ainda aproveitar da monarchia 
os benesses e fardalhões com que ella vao 
assignalando os serventuários, porque no 
seu egoismo tacanho a vida limita-se ao 
dia de hoje; para os que não vivem só 
por si, mas pela fatnilia e pela patria o 
dia de hojo só vale como preparação do 
futuro. Contra esses surdos da consciência 
que fazer? Deixal-os envolver pelo tropel 
dos acontecimentos. 

Os factos historicos da Europa moderna 
apresentam-nos o seguinte dillemma: O 
poder absoluto já não ó possível co-existir 
com as instituições sociaes, desde que, de- 
pois da Revolução franceza, se inaugurou 
o principio da egualdade civil. Todas as 
nações da Europa sofFroram esse tremen- 
do abalo que dissolveu o antigo regimen; 
e o proprio absolutismo não podendo por 
meio da torpe colligação das forças retro- 
gradas da aristocracia privilegiada, do 
catholicismo obscurante e das dynastias 
egoístas na chamada Santa Alliança, fa- 
zer recuar a civilisação á antiga vassala- 
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gera, e apagar as garantias da egualdade 
perante a lei, submetteu-se á corrente dos 
factos, e propoz a transacção do consti- 
tucionalismo. 

O constitucionalismo, preconisado como 
um systema conciliador, só foi admittido 
sob a clausula de instituição transitória, 
porque a primeira conquista civil da egual- 
dade perante a lei só se torna efficaz com 
a realisação do seu corollario logico, a 
egualdade na formação ou participação da 
lei. É isto propriamente o regimen da De- 
mocracia. O absolutismo dynastico bem 
conheceu o resultado e, aproveitando-se da 
acção governativa, em vez do governar 
tratou de conservar-se, sophismando as 
garantias e formas constitucionaes, pro- 
duzindo calculadamente a dissolução dos 
caracteres, vinculando as classes abasta- 
das ao credito do estado pela emissão do 
papel da divida publica, emfim desnatu- 
rando o que ainda haveria de honesto no 
regimen constitucional mantendo-o contra 
a indole da sua origem transitória. 

Se o governo absoluto, pela sua retro- 
gradação systematica é incompatível com 
a sociedade moderna, e não lia quem o 
duvide, nem reacções por mais cruentas 
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que o consigam implantar, porque o seu 
poder está morto nas consciências; tam- 
bém o constitucionalismo, pela perfídia 
com que encobre o seu destino transitorio, 
conservando-se apenas pelas indignidades 
mais ou menos hábeis dos que exploram 
esta forma de governo, é Inevitável mente 
eliminado, porque a sua pratica politica 
da dissolução esgota a final os meios da 
sua existencia. A questão financeira, a 
repressão fiscal, a acção absorvente do 
centralismo, e os conflictos permanentes 
de partidos ligados só por interesses, le- 
vam o constitucionalismo ao extremo des- 
crédito; a sua auctoridade está já morta 
na consciência da nação, é um dento aba- 
lado que tem de cair por si, se úm leve 
movimento de qualquer ponto o níio vier 
sepultar 11a sua profjinda ignominia. 

Nào lia senão um caminho: apressar a 
dissolução do que está podre, e activar e 
tornar fácil o advento da instituição que 
tem impreterivelmente de vir. Todo o 
apoio, moral ou material, dado ao regi- 
men monarchico constitucional é uma in- 
sensatez senão um attentado contra o fu- 
turo da nação; este systema já deu o que 
tinha a dar, a nossa ruina economica, o 
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nosso atraso intellectual, e uma calculada 
corrupção moral. Os exemplos temol-os 
nos succcssivos emprestimos, cujo juro nos 
absorve dois terços da receita publica, te- 
mol-os no conloio com os Jesuitas tolera- 
dos no paiz por governos conniventes com 
os interesses da Companhia, e nas indivi- 
dualidades preponderantes da politica do 
dia. A fundação da Republica em Portu- 
gal é-nos imposta pela marcha dos acon- 
tecimentos; o mal estar geral ó que incita 
a nação a pensar em .reorganisar-se sob 
outra forma politica. Se os phenomenos 
do nosso organismo social nos levam a 
esta crise final, as relações com os outros 

/ estados europeus, com força para funda- 
rem em bases definitivas o seu regimen 
democrático, estão-nos cada dia impulsio- 
nando, preparando o caminho. No dia cm 
que a Hespanha proclamar a sua Repu- 
blica, fica ella moralmente em vigor em 
Portugal. Haverá por ahi uma geração 
nova, talentos, capacidades, boas vonta- 
des, que se queiram deshonrar salvando 
a monarchia? Ella está como aquelle que 
conhecendo que o navio em que ia estava 
prestes a sossobrar, atirou com todos os 
seus milhões de dollars ao convés, e nin- 
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gueni lh'os quiz apanhai-. E esta a indif- 
fercnça da nação diante do tripudio dos 
que governam; é o colapso da crise. 

§ 7." Governo sem polltiea 

O velho jornalista e experimentado par- 
lamentar Antonio Rodrigues Sampaio, aó 
apresentar-se perante os representantes 
da nação, resumiu em uma simples phaso 
o pensamento da sua acção governati- 
va: Mais administração e menos politica. 
Se isto fosse proferido por um homem 
alheio aos serviços públicos, que ignorasse 
a deplorável historia constitucional de 
cincoenta annos de ruínas, que se achas- 
se surprehendido com a pósse do poder e, 
sem plano definido, se confinasse em uma 
actividade de expedientes, não se admit- 
tiria como regra; mas proclamado por um 
homem solidário com este meio século do 
intrigas parlamentares, o que dispendeu a 
sua vida impondo-se a missão de esclare- 
cer pela imprensa a opinião dos seus con- 
cidadãos, então essa phrase converte-se em 
um principio cathegorico, em uma synthe- 
se cujo valor precisa ser considerado com 



140 DISSOLUÇÃO DO SYSTEMA 

todo o rigor scientifico. Para apreciar o 
alcance (Testa phrase lamentavel: Mais 
administração e menos politica, tomos do 
comprehender primeiramente qual o sen- 
tido que os intrigantes do constituciona- 
lismo monarchico ligam ao que seja admi- 
nistração, o ao que seja politica, para que 
nos seus cerebros estes dois factos intima- 
mente ligados, por isso que mutuamente 
se influenciam, se lhes apresentem como 
incompatíveis, incoherentes, repugnando- 
se a sua acção reciproca. 

Para estes sujeitos, que consideram os 
resultados scientificos abaixo do mais ob- 
cecado empirismo, em matérias do gover- 
nação, e que recebem a critica como ata- 
ques á personalidade, a administração pu- 
blica consisto na intervenção constante do 
governo em todas as formas da actividade 
social, concorrendo com essa actividade, 
ou regulamentando-a ou protegendo-a ou 
explorando-a ou matando-a conforme a ir- 
racionalidade d'essa intervenção, a que de- 
rem o nomo pomposo de centralismo. E' 
cm virtude d'este principio de administra- 
ção, que o governo ó industrial fazendo 
por sua conta estradas, caminhos de ferro, 
construcções, fundições, tendo arsenaes, im- 
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prensas, fabricas de polvora, de vidro, 
concorrendo com as industrias particulares, 
atropbiando-as cora- os recursos fabulosos 
extorquidos á nação, esterilisando um pes- 
soal immenso, por cujas mãos passam pa- 
ra cima de quatro mil contos de réis. E' 
ainda sob esse falso espirito de administra- 
ção que o governo concorre com o com- 
merciobancario, emittindo papel, offerecen- 
do juros ruinosos, contrahindo emprésti- 
mos desvairados, desviando os capitacs da ' 
industria, mantendo' agencias financeiras, 
caixas de depositos, vales do thesouro, cra- 
fim toda a variedade de operações de cre- 
dito em uma escala que excede em poder 
a somma do todas as emprezas d'esta or- 
dem no paiz. Para satisfazer os encargos 
d'estas operações sem plano paga a nação 
dezoito mil contos de réis, tendo-se portanto 
de recorrer a impostos vexatorios, só para 
a cobrança dos quaes existe um pessoal 
que devora cerca do quatro mil contos de 
réis. Por este espirito centralista o governo 
explora a instrucção publica como uma 
fonte do receita impondo um professorado 
inepto; a titulo de caridade explora as lo- 
terias; e lança sobre as localidades os en- 
calços economicos subtrahindo-lhes as ga- 
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raritias autonómicas; conserva as colonias 
sob o regimen militar, mantendo-as assim 
no atrazo e na esterilidade. Mas estes fac- 
tos não constituem só a administração; a 
parte vital é o jogo com o conflicto de to- 
dos os interesses, é o empenho de satisfazer 
as ambições dos partidarios, é emfim o gi- 
ro moroso d'essas rodagens da hierarchia 
administrativa, que consommem todo o vi- 
gor da acção em fabricarem mappas, offi- 
cios, relatorios, orçamentos, decretos em 
fardos e fardos de papel que se arrumam 
nas repartições e com que ninguém se en- 
tende. A administração é isto: a compli- 
cação dos serviços públicos, sob a preoccu- 
pação de uma falsa ideia theorica, o cen- 
tralismo. 

Na phrase que analysamos reconliece-se 
a necessidade de accudir á parte adminis- 
trativa da governação, profundamente ca- 
hotica e ruinosa. E porque está a adminis- 
tração n'este estado desgraçadíssimo? A 
resposta acha-se no phenomeno reflexo, 
na politica. A falsa ideia politica do cen- 
tralismo gera um systema de administra 
çao violento e percario, como a falsa ideia 
do poder autocratico dá logar ao systema 
das doações regias, dos monopolios, dos 
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privilégios c de tantos outros erros do pas- 
sado. Vem aqui fortalecermo-nos com a au- 
ctoridade de um principio quasi proverbial 
do barão Louis: Dae-me uma boa politica, 
iar-vos-hei boas finanças. Exactamente o 
inverso da afirmação insciente do Antonio 
Rodrigues Sampaio. Como explicar esta 
antinomia? Pela ideia que ambos formam 
do que é politica. 

Para um serventuário da monarchia do 
graça divina, que recebe o mandato do 
poder executivo por graça do paço, e que 
so conserva no exercício ministerial em- 
quanto isso convier ao rei, a politica mio 
é a sciencia da realisaçào da vontade na- 
cional, o conhecimento das exigcncias da 
opinião publica, a coordenação de todas 
as aspirações sociaes em harmonia com o 
século e a eliminação gradual dos elemen- 
tos caducos do passado; para esse homem 
a politica é apenas a habilidade de explo- 
rar em favor da sua segurança no poder 
o conflicto de todos os interesses provoca- 
do pela turbulenta intervenção administra- 
va; a politica consiste em assalariar func- 
cionarios administrativos de confiança para 
falsificarem a manifestação da liberdade 
eleitoral; a politica consiste em formar 
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parlamentos automaticos que legalisem por 
maiorias de carneirada todos os expedien- 
tes de occasião que apraza a um minis- 
tro pôr em pratica. E' esta a ideia que 
os partidos monarchicos formam da po- 
litica, e por isso os mais francos conside- 
ram-n'a como uma atrophia para o talento, 
e fogem d'ella como se viu em Hercula- 
no, ou acham-n'a perfeitamente dispensável 
ria funeção administrativa de um governo. 
E lamentavel esta irracionalidade dos ho- 
mens práticos, o que revela que estão fora do 
seu tempo, e que não possuem a capacida- 
de para darem uma solução pacifica ás exi- 
gências de uma naçao expoliada pelo ab- 
solutismo mascarado em constitucionalismo 
desde 1826. Porque chegámos nós a este 
estado de cahos financeiro, em que não po- 
demos viver socialmente senão por emprés- 
timos successivos o á custa de impostos 
creseentes, em que duas terças partes da 
receita publica são devoradas pelos credo- 
res do estado, senão porque ate hoje a 
parte politica da governação foi sophis- 
mada pelos aulicos da monarchia ? 

Este é quo é o facto positivo, capital, e 
que reclama uma solução: Em 1820 a na- 
ção portugueza abandonada pelos Bragau- 
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ças á invasão franceza, e depois a um ain- 
da peior protectorado inglez, conquista a 
sua liberdade pela mais consciente e hon- 
rada de todas as revoluções; em 1822 con- 
verte em lei fundamental, ou constituição, 
essa liberdade heroicamente conquistada. A 
monarchia dos Braganças por um golpe de 
estado, abaixo do toda a classificação, res- 
taura o absolutismo em 1823, e desde 1826 
até hoje, tanto esta dynastia como todos os 
seus governos e partidos militantes não têm 
feito mais do que illudir o direito da na- 
ção atropellado infamemente desde 1823. 
A ruína administrativa provém toda d'es- 
ta perversão politica; inverter os termos 
do nosso problema é dar a prova cabal dc 
uma evidente imbecilidade. A reorganisa- 
ção administrativa só pode provir de uma 
reorganisaçâo politica, e esta já não pode 
ser uma transição sophistica como o con- 
stitucionalismo, mas uma transformação 
consciente, digna, e compativel com as 
ideias modernas — a proclamação da sobe- 
rania nacional cuja expressão completa ó 
a Republica. 
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IV 

RECOMPOSIÇÃO NACIONAL ESPONTANEA 

A) A eliminação <la renlcxa 

§ 1.° Parabola politica 

Contava Luiz xi uma engraçada histo- 
ria com que caracterisava o bom senso de 
seu pae: o boni velho tinha junto da ja- 
nella do quarto de dormir uma arvore an- 
tiga, onde se accolhiam todos os passa- 
ros das cercanias; logo ao primeiro alvor 
da madrugada ora uma chilreada do en- 
surdecer, como o sussurro de um grande 
arraial de famintos. O somno da manhã, 
o que ha de mais reparador e agradavel, 
tornava-se impossível com aquella visi- 
nhança egoista. O velho pensou no grave 
mal estar, usou da sua auctoridade, e 
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mandou todos os servos para varejarem 
a arvore frondente, uns ao cahir da noi- 
te, outros ao romper da alva, mas nem 
assim; os passaros sempre so accoutavam 
nas ramas inaccessiveis, chilreavam com 
maior desespero, e com o ruido da vapu- 
lação acordava-se aturdido como no meio 
de uma desencadeada borrasca. Por fim 
o velho tevo uma ideia luminosa — man- 
dou cortar a arvore. Desde aquelle dia 
em diante a passarinhada foi procurar ou- 
tro abrigo, e o velho nunca mais sc achou 
perturbado n'aquelle somno da manhã, 
tào doce de dormir. 

Para Luiz xi esta anedocta domestica 
era uma parabola politica, que encerrava 
um sentido profundo; elle procurava esta- 
belecer a monarchia independente, sem- 
pre invadida pelos arbítrios dos barões, 
que tinham exercito seu, justiças suas, 
privilégios soberanos, do modo que a so- 
ciedade civil era como uma grande feira 
ondo se debatiam bandidos e arruaceiros, 
com odios de raça, com vindictas pes- 
soaes, com extorsões fiscaes, com tudo 
emfim quanto so pôde legitimar pela for- 
ça. Contra estas aves do rapina lançou 
Luiz xi o golpe certeiro; cortou pelo pé 
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a arvoro do Feudalismo, reconhecendo os 
direitos da burguezia, pelo restabeleci- 
mento das milicias populares, pela ina- 
movibilidade dos juizes, pela convocação 
dos estados geraes. 

A evolução histórica a contar da inde- 
pendencia das monarchias é incalculável: 
nós hoje achamo-nos perturbados na so- 
berania nacional pelo facto degradante da 
hereditariedade dynastica. Estamos na 
mesma relação para com a Monarchia, 
como estava Luiz xi para com o Feuda- 
lismo. A realoza tornou-se na phrase pit- 
toresca de um partido monarchico mili- 
tante a capa de ladroes; não vamos tão 
longe na comparação. Basta-nos continuar 
a interpretação da parabola do Luiz xi. 
Tudo quanto ha de parasita e explorador 
na actividade dos partidos políticos acco- 
lhe-se a essa carcomida arvore tradicional; 
d'ali fazem esse ruido do paixões vis, de 
interesses do momento, pervertendo a opi- 
nião publica, desgostando os espiritos da 
participação dos negocios sociaes, apagan- 
do as virtudes civiças, bajulando ou inti- 
midando a seu grado aquelle que lhes con- 
fia abusivamente a auctoridade. 

Quando procuramos deduzir dos actos 
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indisciplinados dos indivíduos que se em- 
poleiram na arvore da monarchia, a mar- 
cha evolutiva das cousas, somos obriga- 
dos a reconhecer que a perversão e a inin- 
telligencia dos homens e dos partidos sào 
uma fatalidade imposta pela instituição. 
Meta-se o machado a essa terrível mance- 
nilheira, que envenena os que se accolhem 
á sua sombra. 

Folizmente o critério scientifico appli- 
cado aos problemas políticos, revela-nos 
que todas as difficuldades se podem resol- 
ver de um modo racional e desapaixona- 
do; pondere-se a indignidade de unia in- 
stituição que se basêa no acto humilhante 
do uin povo ser herdado como logradouro 
do uma família; pondere-se na ficção des- 
graçada da monarchia derivar a sua au- 
ctoridade da graça de Deus; veja-se como 
o primeiro agente da lei se colloca acima 
d'olla como inviolável e sagrado, e como 
é o primeiro a atropellal-a arbitrariamente 
pelo pretendido poder moderador: veja-se 
como o mandato legislativo é conferido por 
graça regia a indivíduos de confiança mo- 
narchica e como esse mesmo mandato se 
torna também hereditário; veja-se o anta- 
gonismo estabelecido entre a nação e o es- 
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tado, revelado n'essas phrases mandari- 
nescas de governo de sua magestade, e co- 
mo a monarchia prometto as respostas 
pelo seu ministro; veja-se corno a nação 
é sempre sacrificada aos interesses dynas- 
ticos, nas guerras civis, nos tratados com 
potencias que lhe prestam os seus servi- 
ços á custa do nosso territorio e da nossa 
dignidade; veja-se como o futuro d'este 
paiz é constantemente comprommcttido pe- 
lo systema governativo da divida publica, 
e como a burguezia se acha vinculada a to- 
das estas torpezas para não perder os pa- 
peis de credito em que converteu as suas 
economias. Todos os males que soffre o 
nosso organismo nacional derivam-se da in- 
stituição monarchica; extirpemos este can- 
cro que nos depaupera, com a mesma im- 
passibilidade c conhecimento experimen- 
tal com que o operador ataca uma dege- 
neração mórbida. Como um povo, que tem 
direito á existencia livro e ao progresso, 
compete-nos exercer esse direito de um 
modo consciente; ha cincoenta o qimtro 
annos (1826-1880) que a monarchia so 
exime á revisão do pacto constitucional 
cm que firma a sua soberania; é tempo 
de revisarmos esse titulo, de lh'o sacar- 
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mos e de nos reorganisarmos por uma — 
Constituinte. 

§ 2." Abdicação nalural da realeza 

A organisação politica de um povo fun- 
dada sobre o privilegio do uma casta que 
transmitte a soberania de ura sobre todos 
pelo facto casual da hereditariedade, é um 
absurdo de tal natureza, que só podia pro- 
vir das épocas atrazadas da humanidade, 
e desenvolver-se 110 estado social em que 
preponderasse o regimen das guerras ot- 
fensivas. Do facto a entidade de um rei 
ainda se observa na sua forma rudimentar 
entre os povos selvagens; o o poder real 
fixado n'uma familia dynastica só come- 
çou na Europa quando nas guerras cruen- 
tas da edaclo media os chefes militares, 
que se impuzeram pela sua capacidade 
superior, de electivos se tornaram heredi- 
tários. Antes de se discutir a instituição 
monnrchica por principios racionaes, de- 
ve-se primeiramente agrupar os dados his- 
tóricos da sua origem o transformação; só- 
mente assim se evitam as declamações oc- 
cas, e so chega í'i conclusão clara e pre- 
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cisa de que esta instituição atrazada, abu- 
siva e fundamentalmente prejudicial, tende 
pelo seu proprio desenvolvimento egoísta 
a ser eliminada do organismo das socie- 
dades humanas. 

O grande trabalho politico do século xix, 
consiste cm proceder pelos moios mais se- 
guros e práticos á eliminação da realeza; 
este processo ha de ser feito sem desas- 
tres, porque o phenomeno social subordi- 
nado hoje ao critério scientifico, e o exer- 
cício do poder affastando-se cada vez mais 
do empirismo tradicional, vão generali- 
sando a convicção de que a soberania re- 
side inteiramente na nação, que a delega 
pela elegibilidade ao mais competente, e 
por formas tão bem definidas como para 
qualquer outra magistratura. O facto da 
publicidade hoje praticado com relação 
aos actos da governação, está educando 
a totalidade de um povo para o conheci- 
mento das suas próprias necessidades e 
para o modo de satisfazel-as. 

Bastava a relação constante do jorna- 
lismo, embora indisciplinado, com a opi- 
nião publica que se manifesta como uma 
grande força, para que os velhos precon- 
ceitos do passado, o fetichismo pelas cas- 
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tas reaes, o deslumbramento da sumptuo- 
sidade cesarista, o parasitismo das famí- 
lias dynasticas, decaiam da adliesão das 
consciências como revoltantes absurdos. 
O desenvolvimento crescente da industria 
moderna, e a necessidade imprescindível 
da paz para o trabalho, vão tornando tam- 
bém o principio da realeza como incompa- 
tível com a actividade industrial que é a 
forma definitiva do poder temporal d'este 
século de reorganisação; os reis conser- 
vam-se pelas guerras aventurosas, pelo 
enfraquecimento do trabalho productivo 
com os seus recrutamentos contra a na- 
tureza, e pelos exercitos permanentes em 
que se appoiam esgotando as forças vivas 
de uma nação; entretêm-se com revistas 
e paradas militares, porque é esse o espi- 
rito da sua origem, foram chefes guerrei- 
ros que se impuzeram pela valentia, mas 
cujos descendentes degenerados pelos ocios 
pomposos só conservam a parte exterior 
nos apparatos marciaes. Todos estes fac- 
tos nos mostram que a eliminação da rea- 
leza 3e está operando por um processo 
natural de extinção pelas forças do pro- 
prio organismo social; a instituição da 
.realeza fica como um membro sem desti-tf 
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no, que se atrophia; e como inútil pertur- 
ba, e tem de cair como um appenso mor- 
to, porque a sociedade humana avança- 
As guerras de destruição, em que é pre- 
ciso dividir para enfraquecer, acabaram; 
lioje estamos todos envolvidos na guerra 
de producção, e" precisamos ligarmo-nos 
pela acção cooperativa para reagirmos 
contra o antagonismo da natureza no con- 
flicto pela existencia. Basta o simples bom 
senso para levar ao convencimento de que 
a missão dos reis está acabada; podem já 
voltar ao mundo tradicional dos contos de 
fadas o das tragedias classicas. 

Observando as próprias transformações 
da instituição da realeza, abstraindo agora 
das transformações da sociedade, vemos 
que as monarchias tem em si mesmo os 
agentes da sua própria eliminação. Os reis 
foram chefes militares electivos; a sua va- 
lentia pessoal fez com que se fixasse o 
mando durante a sua vida na sua persti- 
giosa individualidade; dado esto passo, 
em que os outros chefes acceitaram a po- 
sição subalterna, mas conservando o titulo 
exterior de pares ou eguaes ao rei, o chefe 
supremo tratou de fixar na sua familia o 

«mando, transmittindo-o por herança aos 
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seus filhos. Tal é a base histórica das dy- 
nastias, condição primeira do desenvolvi- 
mento do poder monarchico; este desen- 
volvimento consistiu em reduzir os outros 
chefes, ou barões feudaes a uma depen- 
dencia apparatosa de aulicos da corte, e 
a garantir a independencia absoluta por 
meio dos oxercitos permanentes. Mas esta 
extraordinaria absorpçâo de poderes des- 
póticos em um só homem, levava á neces- 
sidade de compartilhar esses poderes com 
alguém da sua confiança, não só porque 
a mediocridade tornava-se a terrível de- 
generação das famílias dynasticas, mas 
porque a preoecupação das guerras não 
deixava azo para a regulamentação ad- 
ministrativa. D'esta situação nasceu essa 
fórma nova e mais racional do poder mi- 
nisterial; durante a ílorescencia do abso- 
lutismo na Europa é que apparecem es- 
ses ministros com soberania effectiva, os 
Mazarin, Richelieu, Aleaçovas Carneiros, 
Colbert, Castello Melhor, Choiseul, Aran- 
da, Marquez de Pombal e outros. Era a 
confissão da impotência dos reis, como 
observa Augusto Comte, que indica a in- 
capacidade militar dos reis, que se fazem 
substituir por generaes, como na acção po- 
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litica foram substituídos pelos ministros: 
"Este decrescimento espontâneo da dicta- 
dura real por effeito do seu proprio trium- 
pho, torna-se eminentemente caracterís- 
tico ao considerar-se a sua extincçao gra- 
dual até ás próprias funcçõcs militares, 
principal attributo natural de uma tal au- 
ctoridade.» fCours., t. v, p. 435.) Esta 
abdicação militar da realeza nos generaes 
dá o cahos politico como se observa na 
historia moderna da Hespanha; a abdica- 
ção politica nos ministros foi a causa fun- 
damental da transformação do absolutis- 
mo monarchico 11 este systema transitorio 
do constitucionalismo. Estamos chegados 
á situação presente, em que se proclama 
o credo constitucional — o rei reina e não 
governa. Governam os ministros fazendo 
esforços inauditos para conciliar a sobe- 
rania da nação, representada no parla- 
mento, com a soberania privilegiada do 
rei, que sophisma tudo para se impor; 
mas effectivamente os ministros obedecem 
a uma oligarchia de influencias locaes, de 
exigências de maiorias parlamentares, ou 
de combinações de um absorvente func- 
cionalismo administrativo. Entramos por 
consequência em uma phase nova de de- 
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composição do poder ministerial, evidente 
na dissolução da phase transitória do con- 
stitucionalismo ; o único remédio é acabar 
com a realeza, que falsifica o poder mi- 
nisterial, que por seu turno falsifica a von- 
tade nacional. O regimen da democracia 
traz as cousas á sua forma natural e ver- 
dadeira: a nação delega a sua soberania 
no parlamento, este delega o poder exe- 
cutivo em um ministério, que d'entre si 
escolhe a direcção presidencial. A Repu- 
blica & um governo justo e moral porque 
prescinde da tradição irracional e abusiva 
da realeza. 

§ 3.° Os reis « as guerras 

Nas sociedades modernas ainda persis- 
tem restos do estados primitivos dos pri- 
meiros agrupamentos humanos; se nos ma- 
rujos se conserva o costumo da tatuagem, 
nas ancoras, cruzes e signos-saimões in- 
crustados sob a epiderme, se mesmo entre 
as mulheres aristocratas se usa trazer as 
orelhas furadas, á imitação dos selvagens, 
uma grande serie dc factos similhantes so 
reproduz ainda no encadeamento das civi- 
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lisações superiores, taes como as castas 
privilegiadas conhecidas pelo nome de dy- 
nastias, d'ondo saem os Reis, os legíti- 
mos representantes de épocas em que a 
sociedade se mantinha pelas guerras de 
devastação. A realeza tem a tradição e o 
instincto da guerra; era esta a missão da 
sua origem, o desde que as nações asse- 
guraram a sua independencia pelo traba- 
lho e pelo reconhecimento do direito, ou 
os reis tinham de ser eliminados como or- 
gãos sem destino, ou tinham de motivar 
guerras para exercerem a auctoridade o 
justificarem a sua manutenção. 

A creaçào dos exercitos permanentes ó 
obra dos reis, que depois da queda do feu- 
dalismo serviram para subjugar o prole- 
tariado. As monarchias independentes do 
século xvi, que revocaram a Europa ao 
despotismo, ao cesarismo e ao absolutis- 
mo, as formas mais espantosas do arbítrio 
do poder, atrazaram a sociedade moder- 
na, iniciando as tremendas guerras de re- 
ligião, de ambições dynasticas e de inva- 
sões. Quando acabaram os motivos das 
guerras, simulavam esta sua execranda 
actividade em combates fingidos, os tor- 
neios, as cavalgadas, duellos c caçadas es- 
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trepitosas. Ainda hoje os jornaes portu- 
gnezes noticiam ao publico, que o nosso 
rei matou um certo numero do gamos, e 
que o príncipe herdeiro matou grande por- 
ção de pombos ou de perdizes! É a ulti- 
ma diluição do instincto da guerra, a for- 
ma decaida de uma actividade tradicio- 
nal de outra época, como tão justamente 
observou Hacckel. 

O século xix começou na historia pela 
extincção dos impulsos revolucionários, 
disciplinados pelas descobertas da sciencia 
c pelas applicações da industria. As mo- 
narchias, achando-se sem destino, reagi- 
ram contra essa éra scientifica e indus- 
trial, porque a paz as eliminava. A Eu- 
ropa foi lançada no regimen da guerra, 
provocada pelas agitações absolutistas. Po- 
demos dividir as perturbações das guer- 
ras do século xix cm tres grandes perío- 
dos: O primeiro comprehende as guerras 
das monarchias colligadas contra a Repu- 
blica franceza; o segundo, as guerras do 
Império, restos da tradição revolucionaria 
aproveitados por Napoleão. Ha porém urna 
terceira época, que ainda estamos soffren- 
do, e comprehende as guerras provocadas 
pela necessidade que teve Napoleão iii de 
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occupar o exercito com que abafou a re- 
publica de 1848. Este periodo é extrema- 
mente deplorável, porque n'elle começa a 
guerra aperfeiçoar-se á custa da sciencia 
e da industria na fabricação do aço e nas 
metralhadoras, tornando-se a guerra não a 
manifestação da bravura mas a preoccupa- 
ção exclusiva do morticínio. Da proclama- 
ção de um novo Imperador coroado pela 
traição á segunda republica franceza, sur- 
giram as guerras da Crimêa, que trouxe- 
ram em si implícitas a futura guerra da 
Rússia e Turquia, a guerra da Italia, que 
trouxe como consequência a guerra da 
Áustria e da Dinamarca, a guerra do 
México, a guerra da Cochinchina, a guer- 
ra da Prússia, a da Rússia, e a do Car- 
lismo. A mortandade é o caracter único 
d'estas guerras commandadas por monar- 
chas, ou empreliendidas por elles. As es- 
tatísticas envergonham a humanidade: a 
guerra da Crimêa entro mortos e feridos 
sacrifica 750:000 homens; a guerra da 
Itália 46:000 homons; a guerra do Schl- 
swig-Holstein 3:000 homens; a guerra en- 
tro a Prússia, Áustria e Italia 5:000 ho- 
mens; expedição do México, Cochinchina, 
Marrocos e 1'araguay, 65:000 homens; na 



MONABCHICO REPRESENTATIVO 161 

guerra franco-allemã, da parte da França 
155:000 homens; da parte da Allemanha 
00:000 homens. Matanças turcas na Bul- 
garia em 1876, o na Asia, 25:000 homens. 
Na ultima guerra da Iiussia com a Tur- 
quia, a Iiussia entrou em campanha com 
610:000 homens, dos quaes só regressa- 
ram validos apenas 80:000 homens! Co- 
mo acabar com osta vergonha da civilisa- 
ção? Acabando com a instituição que a 
explora, porque a realeza cumpre a sua 
missão terrível que lhe deu origem nas 
sociedades atrazadas: Os reis é que con- 
servam os exercitos permanentes, que ab- 
sorvem o principal da riqueza publica, o 
atrophiam a actividade social; quando não 
podem jogar as vidas humanas no azar das 
batalhas, fazem paradas para intimidarem 
pelo deslumbramento. Só pela eliminação 
dos reis é que as sociedades humanas te- 
rão bases de justiça. 

g í.° Sub lego libertas 

Frederico II da Prússia enfurecia-se 
quando lia as declamações dos philoso- 
phos e encyclopedistas contra os reis; e 

6 
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depois de justificar a seu modo o despo- 
tismo das testas coroadas e a necessidade 
das carnificinas das guerras de engrande- 
cimento territorial, terminava com um cer- 
to despeito: «Todo aquelle que no nosso 
tempo quizer atacar os soberanos deve ir 
pelo lado da sua molicie, da sua ociosida- 
de, da sua ignorancia; ellcs são, na maior 
parte, mais covardes do que ambiciosos, 
roais frívolos do que ávidos de domínios.» 
O proprio Frederico n caracterisava com 
clareza os symptomas de ruína da insti- 
tuição da realeza. Os reis absolutos tendo 
concentrado em si todos os poderes so- 
ciaes, pela situação extraordinaria em que 
os collocara a sua própria ambição, acha- 
ram-so abaixo da complexíssima interven- 
ção que se arrogaram, e tiveram do ce- 
der a uma abdicação tacita e espontanea, 
confiando a acção politica a ministros e 
a acção militar a um general em chefe. 

Os Colbert e Turenne é que exerciam 
uma soberania effectiva, como vemos em 
França, ou em Portugal com o marquez 
de Pombal e o conde do Lippe, ao passo 
que os reis matavam o tempo em aventu- 
ras dissolutas, em paradas vistosas e fes- 
tas deslumbrantes, para encherem o tédio 
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de uma existencia sem destino, e para af- 
irmarem o seu poder ao menos dispen- 
dendo com profusão e prodigalidade. 

1< rederico II, politico o guerreiro, um 
dos últimos representantes da tradição me- 
dieval da realeza, via bem clara esta ab- 
dicação do poder real em duas entidades 
novas do mundo moderno, que pela evo- 
lução histórica se foram desenvolvendo, e 
tornando-so os agentes de todo o poder 
executivo — o ministro e o general. Foi 
n'esta situação deplorável, que a corrente 
revolucionaria do fim do século xviii veiu 
encontrar a realeza, sem a comprehensão 
dos perigos que a cercavam, e completa- 
mente extranha a todas as reclamações 
sociaes; assim, caiu a um primeiro abalo 
o para sempre o throno dos Capetos, e to- 
dos os thronos da Europa ficaram vaci- 
lantes pela affirmação de uma nova sobe- 
rania,—a vontade da nação. Propagou-se 
uma nova concepção da auctoridade: a lei 
escripta, definida, formada pelas necessi- 
dades publicas, sob a fórma de Constitui- 
ção substituía o—quero, posso e mando de 
sciencia certa, vontade soberana e poder 
absoluto, com quo a realeza mascarava 
os seus arbitrios. Se os reis mantinham a 
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ordem pelas Bastilhas, o regimen demo- 
crático garantiu a liberdade com a lei 
egual para todos. As duas soberanias são 
incompatíveis; a dos reis deriva-se de uma 
phasc atrasada da humanidade, quando 
se fundava sobre o regimen das guerras, 
c quando a actividade antes de ser in- 
dustrial era exclusivamente militar; a so- 
berania da nação é um gráo do consciên- 
cia na sociabilidade humana e uma con- 
sequência do progresso c da independên- 
cia individual que se affirma como arbi- 
tro do seu proprio destino. Entre a rasão 
o a.tradição ha absoluta antinomia, e a so- 
berania dynastica tem de desapparecer 
diante da única c legitima fonte de, todos 
os poderes,—a soberania nacional. E uma 
verdade de caracter tão absoluto como 
todas as leis demonstradas pela sciencia 
nos phenomenos cosmologicos ou biológi- 
cos ; sem este principio fundamental seria 
impossível submetter os factos sociaes a 
uma comprehensào racional, porque fica- 
riam expostos ás variações imprevistas 
dos caprichos e aberrações da auctorida- 
de pessoal. 

Já de ha muito que a incompatibilida- 
de d'estas duas soberanias deveria ter sim- 
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plificado o processo de generalisação das 
instituições democráticas; mas depois da 
revolução francesa, a marclia politica da 
Europa foi perturbada profundamente pe- 
los systemas combinados de retroeradação 
monarchica pela Santa Alliança, e pelas 
grandes guerras napoleónicas, que foram 
um plausjvel pretexto para improfícuas 
restaurações dynasticas. Estes dois fac- 
tos, que ainda nos perturbam, compre- 
hendem-se como consequências da abdica- 
ção espontanea da instituição da realeza: 
loram os Metternich, os Narbonue, os Cha- 
teaubriand, que se apoderaram do poder 
ministerial, e usaram-no para engrande- 
cimento proprio no sentido do passado: 
loram os generaes, educados nas guerras 
«a republica, que devastaram a Europa 
com invasões o com unificações brutaes 

ir/"™ da FranSa 6 da Prússia em lo <0 foi ainda uma tremenda, embora 
remota consequência. A realeza acceitou 
de facto a sua condição subalterna, e as 
Cartas constitucionaes do systema monar- 
chico representativo significam que a so- 
berania da nação foi reconhecida na ex- 
pressão do suffragio e na convocação re- 
gular de um parlamento; a realeza accei- 
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tou tudo coratanto que lhe deixassem a 
sumptuosidade e a lista civil, e cônscia da 
sua própria inutilidade, tratou de corrom- 
per e sophismar todas as garantias, pe- 
dindo que a conservassem a titulo de re- 
gimen transitorio. Nos paizes com vida 
politica, a noção da soberania nacional 
desenvolveu-se, e a realeza, por causa das 
suas próprias perfídias foi eliminada; nos 
paizes atrazados, como Portugal, a affir- 
mação da soberania nacional foi abafada 
pela realeza por uma restauração do ab- 
solutismo, como em 1823, por uuf systema 
do repressões como de 1842 a 1846, e por 
uma traição á patria pelo chamamento de 
uma intervenção armada em 1847. 

Chegou-se mesmo a perder entre nós o 
senso e a dignidade politica, o a realeza 
entregou-se francamente á molicie, á ocio- 
sidade, á ignorancia, á frivolidade e co- 
vardia, a esses vicios de que a accusava 
já no século xviii Frederico n; os seus 
ministros e os seus generaes viveram n'u- 
ma impudente oligarchia constitucional, 
de que só accordámos depois de nos en- 
contrarmos em uma insolvência e ruina 
completa da riqueza publica. Ainda ha- 
vorá quem amo a patria c om verdade que 
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possa justificar em boa fé a necessidade 
da conservação da realeza? Os homens quo 
tinham a le monarchica, que soflrerain as 
emigrações, os cárceres e os cercos terrí- 
veis, esses morreram; se os novos fossem 
capazes de perceber, quo n'este momento 
desastroso da existencia de Portugal, em 
que todo o nosso dominio colonial é alie- 
nado á Inglaterra como penhor da segu- 
rança de uma dynastia, compete a todo o 
homem de honra sacrificar as suas vanta- 
gens pessoaes ao bem estar da nação, nós 
lhes lembraríamos estas sublimes palavras 
de Goethe, como divisa da sua acção mo- 
ral: «A questão é unicamente de saber 
se, para um paiz opprimido, para uma 
nação ameaçada de desapparecer e que 
defende a sua existencia moral, se o sen- 
timento dos deveres públicos não deverá 
confundir-se incessantemente com os sen- 
timentos do destino individual.» Foi a 
comprehensão d'esta collisão moral que 
nos trouxe para a doutrina democratica; 
é esta a grande questão para a geração 
nova. 
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§ 5.° Republica o lheoria 

A instituição politica da monarchia, 
desde que se funda sobre o privilegio he- 
reditário, corrompe-se pela preoccupação 
exclusiva dos interesses dynasticos de 
uma familia soberana, que antepõe ao 
bem estar, da nação as suas vantagens 
pessoaes. E isto o que explica entro nós 
esses tratados perpetuos com a Inglaterra, 
pelos quaes Portugal foi reduzido pela dy- 
nastia dos Braganças a uma potencia co- 
lonial subalterna, clevando-se a Inglaterra 
ao primeiro logar á nossa custa em paga 
do serviço particular prestado a esses in- 
teresses de familia protegendo-os contra 
a ambição monarchica hespanhola. Desde 
o tratado de Bombaim até ao dc Lourenço 
Marques, é esta a politica monarchica,— 
a nação é sacrificada, desmembrada aos 
pedaços como preço de segurança dynas- 
tica. 

Nenhum partidario da monarchia sepa- 
ra a instituição do governo de ura só, isto 
é, na sua fórma abstracta, da dependen- 
cia immediata dos interesses pessoaes da 
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familia dynastiea. Assim os monarchicoa 
portuguezes, querem a monarchia mas co- 
mo systema governativo subordinado aos 
interesses do ramo bragantino representa- 
do por D. Luiz, (constitucionaee) ou ao 
ramo bragantino representado por D. Mi- 
guel (absolutistas). Para elles a questão de 
patna, de nacionalidade é um accidente 
transitorio. Já se vê que este afan exclu- 
sivo pelo interesse de uma familia não pro- 
vém de ideias theoricas, do nobres senti- 
mentos, mas sim da previsão da partilha 
dos interesses da familia privilegiada. A 
dynastia absoluta dava commendas, ten- 
ças, aposentadorias, doações, alcaidarias, 
com que fixava a adhesão dos seus ser- 
ventuários; esses serventuários quando ti- 
veram de defender essa dynastia contra 
a corrente das ideias liberaes serviram se 
dos meios extremos, do cacete, das for- 
cas, do confisco, do terror emfim, porque 
defendiam os seus proprios interesses mas 
não o bem estar da nação. A dynastia con- 
stitucional dá embaixadas, empregos, com- 
missões, mandatos legislativos, cargos ad- 
ministrativos e fiscaes, e todos os que ex- 
ploram parasiticamente estes modos devi- 
da, rendosos e sem trabalho, impondo-nos 
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a sua nullidade com a importanciaofficial, 
querem á monarchia como ao banco era 
que tiv-essem collocados todos os seus re- 
cursos; não a defendem a cacete, como 
cs absolutistas, mas tratam de desvairar 
a opinião publica zumbindo quotidiana- 
mente nos seus jornaes, que a monarchia 
é a condição da autonomia da nossa na- 
cionalidade. Se nos fosso possível inter- 
pretar o zumbido das varejas que pairam 
sobre o monturo, veríamos que se rejubi- 
lavam entre si proclamando que a putre- 
fação é a condição da sua existencia. Des- 
de que os partidos monarehicos se reme- 
chem no interesse de uma familia dynas- 
tica, com o gráo de dedicação correlativo 
aos seus mutuos interesses, o ouvil-os fal- 
lar em autonomia da nacionalidade portu- 
gueza, mostrando a mais boçal compre- 
hensão do que seja federalismo, leva-no3 
á convicção segura, de que a sua própria 
immoralidade, estupidez, e degradação 
sendo a causa da decadencia politica o 
economica em que nos achamos, é tam- 
bém o agente corrosivo que dissolve a mo- 
narchia, levando o paiz a reconhecer a ne- 
cessidade do entrar em uma phase de or- 
ganisação consciente. Como é que os par- 
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tidos monarchicos se atrevem a fallar em 
autonomia da nacionalidade portugueza, 
quando todos os planos de unificações ibé- 
ricas foram fabricados por elles? A quem 
pode interessar a fusão material e degra- 
dante de duas nações, senão á grandeza 
do um sceptro, e consequentemente á per- 
petuidade de urna dynastia? Portanto em 
Portugal se existem traidores iberico-unio- 
nistas, é nas fileiras dos partidos monar- 
chicos que elles se encontram, tendo sido 
ministros e embaixadores do rei, e é até 
no tlirono, como a própria imprensa mo- 
narchica o revelou, quando discutiu as 
cartas dc D. Luiz a Napoleão m ácerca 
da formação de uma grande nacionalida- 
de peninsular. No livro de Fernandes do 
los Rios, Mi mision en Portugal vêm 
preciosas anedoctas e encontros melodra- 
máticos ácerca dos planos de traição ibé- 
rica combinados com os políticos dynasti- 
co-monarchicos. São estes miseráveis quo 
vem na corda bamba fazer patriotismo, 
calando com descaro a sua própria histo- 
ria, e exhibindo afrontosamente a sua 
ignorancia alvar sobre o quo so seja a 
doutrina politica do federalismo. Deixe- 
mol-os zumbir no monturo. 
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A nossa doutrina politica democratica 
é simplicíssima; basêa so em um principio 
geral, a que chegaram os grandes publi- 
cistas modernos, e em uma applicação es- 
pecial ao nosso paiz, provocada pelas cir- 
cumstancias desgraçadas em que nos acha- 
mos. Formulamos esse principio geral, 
n'estas cathegoricas palavras de Augusto 
Comte: «O que é politicamente irrevocá- 
vel é a abolição da realeza, que, sob qual- 
quer forma, constituiu em França desdo 
muito tempo, e mesmo em menores gráos 
em todo o occidente o symbolo da retro- 
gradação.» Os cincoenta annos do consti- 
tucionalismo em Portugal, a ruina com- 
pleta da fazenda publica, achando-nos re- 
duzidos a viver pelos emprestimos succes- 
sivos que nos levam á situação do devedor 
insolúvel, os sopliismas constantes do po- 
der real contra a liberdade, levam á con- 
vicção de que só nos podemos salvar reor- 
ganisando-nos pela republica. E' esta a 
nossa opinião, e exprimimol-a com a se- 
gurança de um direito. Como chefe do 
família, como cidadão, como homem de 
sciencia, como portuguez, como crente no 
futuro d'esta nacionalidade, entendemos 
ter-se chegado ao momento em que é um 
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bem para Portugal a eliminação da monar- 
chia. Todo o homem que segue as ideias 
democráticas com bom senso não tem ou- 
tro objectivo senão abstrahir de noções 
theoricas, e cooperar dentro da linha do 
seu direito para que cm vez da soberania 
de um homem se implante a soberania da 
nação. Tal é a fundação da Republica. 

Nós podemos ter sobro a Republica as 
theorias que bem quizermos, porque bem 
sabemos que quem faz uma Republica não 
é a revolução das praças, nem as facções 
partidarias, nem as escolas democráticas; 
a Republica fundada o definida cm uma 
Constituição, nasce da expressão da von- 
tade nacional delegada em uma camara 
constituinte. Podemos ser republicanos uni- 
tários ou federaes, mas a Republica por- 
tugueza só pôde ser o que a nação bem 
quizer pelo voto dos seus mandatarios. Do 
nosso lado discutir formas theoricas da Re- 
publica, é perder tempo e desviar forças 
do seu fim — a eliminação da realeza. Da 
parte dos partidos monarchicos, estas ques- 
tões nascem da irracionalidade da sua si- 
tuação : como foi a vontade individual de 
D. Pedro IV que fez o constitucionalismo 
que nos corróe em beneficio da sua fami- 
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lia, pensam que a Republica se faz tam- 
bém pela vontade de um dictador! Pobres 
cabeças tinindo a choco; continuae a tre- 
menda missão de collaborar n'esta decom- 
posição espontanea, de que sois factores 
mais ou monos inconscientes. 

§ 6." 0 tíyo amarrado ao morto 

A realeza é já um corpo extranho no 
organismo da nacionalidado portugueza, e 
como corpo extranho, perturba a vida 
funccional d'este paiz, depaupera-nos, con- 
serva-nos em um estado apatliico que se 
aggrava á medida quo vae desviando do 
seu destino as forças de cuja synergia de- 
pende a nossa existencia como nação. Se 
alguma comparação é racional, é a da ana- 
logia que existe entre o corpo orgânico e 
a collectividade social; como o organismo 
individual a sociedade também se desen- 
volve dentro das condições de conserva- 
ção ou de ordem, e de transformação ou 
progresso. A evolução organica correspon- 
de exactamente a marcha progressiva da 
continuidade histórica. 

Quem se preoccupar exclusivamente 
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com a garantia da ordem, descurando as 
tondencias de transformação que precisam 
de ser dirigidas, immobilisa as sociedades, 
que pela situação atrazada em que ficam 
percem os meios de resistencia e de adap- 
tação no grande conflicto vital; quem so 
preoccupar cnthusiasticamcnte com um 
progresso sem relações com a capacidade 
de um povo, nem com a sua orientação 
histórica, dispende as energias cm uma 
obra de perturbação esteril, porque as so- 
ciedades como os rios que se deslocam ar- 
tificialmente tendem sempre a regressar 
ao seu leito natural. 

A realeza representa hoje na civilisação 
humana uma instituição obcecadamente 
conservadora, aproveitando-se das tendên- 
cias estaticas das classes burguezas para 
manter um systema calculado de retro- 
gradação. 

A realeza possuiu todos os poderes ne- 
cessários a uma sociedade, nas épocas em 
que era absoluta; era a dominadora do 
territorio nacional, que retalhava em doa- 
ções faustosas aos seus aulicos; era a se- 
nhora da vida e morte dos cidadãos, an- 
tes de existir a independencia do poder 
judicial; dispunha das riquezas publicas 
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como privativas do seu erário, e a titulo 
(le auctoridade paternal usava nas suas 
aventuras de guerra da vida dos súbditos 
ou escravos levando-os ás carnificinas com 
a burla da exaltação patriótica o da glo- 
ria militar. O foro civil desenvolveu-Se á 
custa da decadencia irremediável do po- 
der monarchico, que ainda lucta para vol- 
tar ao seu antigo regimen, sopnismándo 
ou pervertendo as garantias politicas'sob 
a apparencia mentirosa de poder modera- 
dor; onde existe a instituição da realeza 
ahi está organisado um systema politico 
de retrogradação, que não consiste só 
em simular as formulas exteriores da li- 
berdade, mas cm apoderar-se dos homens 
importantes pelo favoritismo e em dissol- 
ver os caracteres tornando-os incapazos 
de resistencia. Não é preciso grande intel- 
ligencia da parte da realeza para apoiar- 
se no systema da retrogradação, porque 
nas sociedades preponderam as forças con- 
servadoras, e quanto mais atrazado é um 
povo tanto mais cegamente se entrega ao 
instineto irreflectido o invencivel da sua 
própria conservação. E por isso que a rea- 
leza só podo subsistir com a ignorancia do 
povo; e so olhamos para a estatistica da 
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instracção publica em Portugal, lá vêmos 
o argumento que nos explica a manuten- 
ção da monarchia apezar dos seus crimes, 
traições e erros, é porque em Portugal 
apenas dois por cento sabem ler. 

O clero, que explora a instituição mais 
immovel das sociedades, a religião, tor- 
nou-sc um instrumento de obscurantismo 
e conserva as classes proletarias na mais 
beatifica ignorancia, indiffcrentes ás trans- 
formações politicas, e passivas diante das 
extorsões do centralismo monarchico. 

A família é também um dos elementos 
mais persistentes do organismo social, e 
pela distribuição dos empregos a monar- 
chia acha n'esta instituição uma tolerancia 
para a sua absurda existencia, e até certo 
ponto uma eonnivencia interesseira com 
os seus erros. 

Finalmente, a propriedade é, como se 
observa em todas as transformações dos 
povos, uma instituição absolutamente sta- 
tica; ainda hoje nos governamos pelo sys- 
tema da propriedade quiritaria ou indivi- 
dual dos romanos, ainda temos a emphy- 
teuse romana, e tombçm na grande trans- 
formação da Revolução franceza a obra 
que mais subsistiu foi a da allienação da 
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propriedade, da mesma obra que em Por- 
tugal a obra da dictadura de D. Pedro IV 
que ficou inabalavel foi a desamortisação 
dos bens dos frades; pois bem, é pela pro- 
priedade que a monarchia se apoia no in- 
stincto da conservação burgueza enchen- 
do-llie as algibeiras de papeis de credito, 
de inscripções, acenando-lhe cora os juros, 
desviando-lhe o capital do uso natural da 
industria. A divida publica, sendo a causa 
mais evidento da nossa ruina, porque nos 
absorve mais de metade da receita do es- 
tado, e nos colloca sob a vara do fisco por 
impostos disparatados, 6 ao mesmo tempo 
um meio de conservaçíio para a realeza, 
cuja existencia é para a burguezia um 
modo de receber tranquillamente os juros 
dos seus papeis. 

A ideia de uma transformação politica, 
t;io urgente n'esta dissolução social, tor- 
na-se também para as classes conservado- 
ras uma apprehensão terrível, porque la- 
boram no erro de equipararem os proces- 
sos de hoje ao antigo radicalismo revolu- 
cionário. 

Hoje chegou-se á clara convicção, que 
a ordem e o progresso são intimamente 
solidários; para que a ordem nào seja a 
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apathia mórbida, nem a immobilidade le- 
thal, c preciso que se torne consequência 
pratica de um corollario do progresso; e 
para que o progresso se não torne uma agi- 
tação desvairada, uma vertigem, uma lou- 
cura da allucinação, é condição essencial 
que se realise dentro da ordem. Quan- 
to mais estudarmos o organismo social, 
tanto mais poderemos estabeleper o mutuo 
accordo entre estes dois pólos dentro dos 
quaes se movem as sociedades. E essa no- 
ção crítica e scientifica, que nos mostra 
que a realeza é um corpo extranho, que 
traz o nosso organismo social em um es- 
tado de doença. 

Em Portugal, a realeza nada tem de 
racional, e o privilegio dynastico é uso- 
fruido por uma familia allemã, para quem 
a sorte d'este paiz é indifferente; não tem 
o apoio do uma nobreza territorial, por- 
que essa classe está extincta, como se vê 
na vai-iegada organisação do pariato; nem 
tem o apoio dns classes productoras da 
nação, porque o seu systema governativo 
arruinou-lhes o trabalho com a concorrên- 
cia estrangeira e com o desvio do capital 
para a divida publica; não tem o apoio 
dos homens práticos e sinceros, porque es- 
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ses fundadores do regimen representativo 
morreram, mas disilludidos da sua obra, 
como Sá da Bandeira. Que lhe resta para 
se agarrar parasiticamento a este de- 
cahido organismo nacional? Tudo quanto 
servir para augmentar essa decadencia; 
assim a alliança da Inglaterra apossando- 
se por pretendidos tratados de commercio 
das nossas -colonias da índia e da Africa 
oriental e occidcntal, justifica esse prote- 
ctorado absorvente com a manutenção dy- 
nastica; assim a corrupção dos novos, at- 
trahidos pela fascinação do poder, encar- 
rega-se de desvairar a opinião publica, 
para que este regimen so conserve. Sem 
relações naturaes com o nosso organismo, 
que resta á monarchia que a ligue á nossa 
sociedade? a decomposição, da mesma fór- 
ma que o cancro prospera com a atonia quo 
devasta o corpo vivo. N'este momento his- 
torico Portugal soffre o supplicio de Me- 
zencio: o vivo amarrado ao morto. 



MONARCIÍICO REPRESENTATIVO 18! 

D) Politica «le principio» 

§ 1." A Republica sem chefes 

Quando o macaco các na agua, cm vez 
de nadar como os outros animaes, tapa os 
ouvidos e deixa-sc ir ao fundo; a noção 
vaga do perigo não o deixa seguir o in- 
stinclo espontâneo da conservação, des- 
coordena-lhe os movimentos, e obedecen- 
do a uma primeira impressão, hallucina- 
se e morre tendo todos os recursos para 
salvar-se. São assim os chamados conser- 
vadores; no meio das oscillações sociaes 
preferem succumbir agarrados aos velhos 
preconceitos, submettem-se a todas as vio- 
lências dos partidos monarchicos, accei- 
tam todas as degradações do poder pes- 
soal das dynastias hereditárias, mas logo 
que se lhes falia em uma base do justiça 
applicada ás fórmas politicas de um esta- 
do, quando se procura promover uma trans- 
formação consciente e evolutiva na gover- 
nação, tapam os ouvidos, temem a hallu- 
cinação das novas ideias e deixam-so ir 
ao fundo. Estes são os conservadores in- 
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stinctivos, que identificam a noção de go- 
verno com imagem de um freio, persua- 
didos que a ordem é um producto das 
bayonetas, da prevenção policial e do per- 
stigio da auctoridade real. Estes tem de 
bom o acceitarem os factos consummados, 
e no dia em que as classes dirigentes fun- 
darem uma nova fórma politica, é do seio 
d'elles que sáem as acclamações mais rui- 
dosas. 

Ha uma outra classe de conservadores 
quo raciocinam, mas que não tiram as 
consequências contidas nas permissas; es- 
ses conhecem todos os erros do systema 
monarchico constitucional, apontam os ví- 
cios orgânicos da instituição, reconhecem 
os abusos praticados á sombra do sophis- 
ma—o rei reina e não governa,—sentem 
que esta pobre nacionalidade caminha para 
a ruina exhausta pelo cancro dynastico, 
mas têm um argumento contra a Repu- 
blica, e é esse argumento quo os deixa na 
hesitação c os submette a essa cousa con- 
tra a qual em sua consciência se insur- 
gem . 

Qual & pois esso argumento especial que 
separa este grupo importante dos conser- 
vadores da adhesão á Republica? Dizem 
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elles: As fileiras republicanas não tem 
grandes homens. 

Sim; faltam-nos vultos lendários, me- 
dalhões, nomes heráldicos, altos funuciona- 
rios, reputações officiaos, potentados, gran- 
des proprietários, tudo o que constituo a 
mascarada aulica das cortes dissolutas, 
que usam das forças sociaes em beneficio 
das suas pessoas. Se os individuos des- 
tas cathegorias viessem á Republica antes 
d'ella fundada, só o poderiam fazer por 
despeito, como vimos na revolução hes- 
panhola de 1868, e seriam ao primeiro 
bafejo favorável aos seus interesses os as- 
sassinos desaforados d'ella. Depois de fun- 
dada a Republica á custa da doutrinação 
dos convictos, da orientação gradual dos 
espirito^, e do regimen de ordem estabele- 
cida sobre os accidentes das grandes ca- 
tastrophes, esses typos offieiaes apresen- 
tam-se sempre com descaro á republica, 
com animo falso e com o intuito secreto 
da traição. Viu-se isto claramente na ter- 
ceira republica franceza, com os Broglie, 
Buffet, Mac-Mahon, e outros da mesma 
marca. Se não fossem as exigencias da opi- 
nião publica franceza, e a vibração produ- 
zida pelo exterminio nefando do elemento 
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communalista francez, nunca Thiers, que 
sempre servira o interesse pessoal dos Or- 
leans, saberia reconhecer que a Republica 
era a fornia quo menos dividia a sua pa- 
tria. Com esses grandes vultos a Republica 
do 1870 está em unia esterilidade conser- 
vadora, cobrindo com o seu nome glorioso 
os erros administrativos do systema im- 
perial, o favorecendo pela tolerancia os me- 
neios do retrocesso aristocrático que pensa 
encontrar 110 clero o apoio para restabele- 
cer a tradição dynastica. Eis aqui está 
para que servem os grandes nomes, os al- 
tos personagens alliados á Republica. 

Acceitemos portanto a observação dos 
conservadores: As fileiras republicanas não 
apresentam grandes homens. Caqui se ti- 
ram fecundíssimas conclusões. Em»primei- 
ro Jogar, para descer tão baixo na deca- 
dência politica, na expoliação fiscal e ad- 
ministrativa, na corrupção do suffragio, 
na extincçSo da riqueza publica pela tor- 
peza dos impostos, das pautas imbecis, dos 
tratados diplomáticos ruinosos, pela des- 
membração do territorio colonial, pelo lo- 
gradouro abusivo do uma família, pela 
inutilidade de um exercito de parada, pelo 
esgotamento das capacidades individuaes 
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desviadas para o funccionalismo parasita, 
para chegarmos a este periodo agudo da 
insolvência do constitucionalismo é quo 
serviram os grandes vultos monarchicos 
dos últimos cincoenta annos. Nós folgamos 
em vêr quo a Republica não tem sectários 
d'esta ordem; os. seus nullos, apesar da 
ignorancia dos sophismas do parlamenta- 
rismo, governando mesmo com uma certa 
imprevisão devida a qualquer falta de pla- 
no, nunca teriam arrastado este pobre paiz 
a tão deplorável dissolução. 

Este argumento è de similhança, c àban- 
donamol-o. A falta de grandes nomes no 
campo republicano está indicando o novo 
caminho da transformação politica. A de- 
mocracia moderna, já não é sentimental 
como em 1848, não precisa de nomes com 
privilegio para levar após si as multidões; 
esses vultos theatraes, como o de Lamar- 
tine, são já relíquias do Pantheon historico. 
A democracia moderna funda-se em opi- 
niões, cuja força vem da demonstração pe- 
los factos. Quanto maior base scientiíica 
se der á solução politica, tanto mais se 
elimina a acção perturbadora das paixões 
individuaes, e tanto mais sç dispensa a 
intervenção dos chamados salvadores, que 
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nunca desde a antiguidade até hoje deixa- 
ram de illudir os povos. A ideia scientifica 
da Democracia moderna é a seguinte: a 
esphera politica é em tudo similhanto á 
esphera civil, o a evolução que se deu 
n'esta ultima convertendo todas as suas 
manifestações em determinações previstas 
em um systema de codificação, e subor- 
dinando os actos da auctoridade ao exer- 
cício de uma magistratura, (poder judicial) 
devo tambcm operar-se na esphera politi- 
ca, pelas mesmas vias, com a mesma im- 
passibilidade jurídica. Na esphera civil 
existem todos os casos das relações dos 
cidadãos previstos nos artigos de um Co- 
digo, por tal fórma claro, que qualquer 
cidadão o pode applicar ao caso occorren- 
te, como se vê cada dia com os juizes 
substitutos; e o caracter imperativo des- 
ses artigos do codigo é tão impessoal, que 
nenhum juiz pôde dar decisões, senten- 
ças, em fim exercer a sua auctoridade sem 
fundamental-a em um artigo de lei civil. 
Na magistratura judicial ainda existe o 
nexo primitivo que a ligou á magistratura 
politica nas origens da Europa moderna: 
o que é o jury senão um pequeno parla- 
mento em que o cidadão é julgado pelos 
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seus eguaes? O que é o parlamento senão 
um grande jury das localidades para dis- 
cutir os factos de interesse geral? O illus- 
tre publicista inglez Freeman, estudando 
o desenvolvimento da constituição ingle- 
za, allude á fusão primitiva do elemento 
civil com o politico: «Não devemos per- 
der de vista que as nossas instituições ju- 
diciarias e as nossas instituições parlamen- 
tares são estreitamente unidas, que tanto 
umas como outras saíram das nossas pri- 
meiras assembléas, que cousas que agora 
parecem tão differentes entre si coma os 
nossos jurys populares e os poderes judi- 
ciários da camara dos lords, são ambas 
na realidade fracções d'estes poderes ju- 
diciários de que falia Tácito como perten- 
cendo ás primitivas assembléas. Só lenta- 
mente é que as funcções do juiz, de jura- 
do, de testemunha e de legislador se tor- 
naram funcções separadas, como o são ho- 
je.» (Pag. 90, da trad. franc.) Esta com- 
mum origem histórica nos demonstra que 
a instituição politica seguindo uma pro- 
gressão natural, se hade converter em 
uma magistratura similhante á da ma- 
gistratura civil. E' a solução scientifi- 
ca de accordo com a realidade dos fac- 
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tos histovicos. Como a magistratura judi- 
cial, a magistratura politica não precisa 
de grandes nomes: basta que o codigo das 
garantias politicas seja claro, e que não 
esteja ao capricho das interpretações dos 
que mandam, como a nossa vergonhosa 
Carta constitucional de 1826. O facto de 
uma Constituinte periódica trará sempre 
esse Codigo em dia com as necessidades 
da nação; e da sua evidente clareza re- 
sultará que qualquer cidadão por mais me- 
diano o poderá pôr em pratica, como chefe 
do -poder executivo. E isto uma garantia 
da liberdade; assim acabam os conflictos 
presidenciaes, como admiravelmemte o pre- 
viu o actual presidente da Republica fran- 
ceza, que cm 1848 proposs que o chefe do 
poder executivo fosse eleito pelo parlamen- 
to como simples presidente do Conselho de 
Ministros. A democracia achou as suas ba- 
ses verdadeiras, e a falta actual de salva- 
dores c a sua maior garantia. 

§ 2." 09 novos são republicanos 

Portugal foi ultimamente visitado por 
um grande numero de sábios europeus, 
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que aqui convergiram por occasião dos 
dois congressos scientificos de anthropolo- 
gia e litteratura; impressionou-os a hospi- 
talidade portugueza, e ao retirarem-se con- 
fessaram-se penhorados, como fazem todos 
os convidados ao dono da casa. Cairam 
porém na fácil illusão de julgarem a rea- 
leza dona dc tudo isto, e na esperança de 
uma fitinha, de quo em geral os estran- 
geiros são tão gatos, fallaram das nossas 
cousas com phrases vagas que não envol- 
vessem comprommettimento. O illustre 
historiador Henri Martin, cm uma carta 
escripta para o Siècle de 14 de outubro, 
consigna algumas das impressões da sua 
passagem por Portugal; muitas d'essas 
impressões têm um grande valor por pro- 
virem de um espirito culto, apto a receber 
a novidade, e a fazer confrontos impre- 
vistos, e embora algumas sejam erradas, 
ainda assim merecem ponderar-se como 
o effeito repentino de uma realidade não 
comprehendida. Henri Martin falia dos 
partidos monarchicos portuguezes e não 
acha princípios políticos, economicos ou 
administrativos que os distingam entre si; 
as designações de regeneradores o progres- 
sistas são puros synonimos, que não po- 
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dem exprimir a antithese ou antinomia 
que separa esse grupo do homens que a 
titulo de rotação constitucional se alter- 
nam no poder para illudirem com appa- 
rencias a pratica do systema representa- 
tivo. Se Henri Martin conhecesse a genea- 
logia histórica dos partidos regenerador e 
progressista veria que ambos nasceram 

• de um movimento de resistência contra o 
governo pessoal de D. Maria ir, e que 
ambos se identificaram na mesma subser- 
viência da realeza, que lhes entrega as 
pastas ou lh'as retira segundo a sua graça 
e conveniência pessoal. Mas não é o facto 
notado pelo sábio historiador francez o 
que reclama um commcntario especial. 
l)epois de ter fallado d'esses partidos, que 
confessa não ser fácil de distinguir, ac- 
crescenta: «e ha uma opinião e até um 
partido republicano, principalmente, como 
é natural, na mocidade.» Ha uma opinião 
republicana, e é já isso um grande passo, 
porque as aspirações revolucionarias, as 
emoções perturbadoras, as agitações jaco- 
binistas, que só servem para os poderes 
atrazados empregarem as forças repressi- 
vas e explorarem o terror dos elementos 
conservadores, perpetuando assim o exer- 
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cicio da auctoridade abusiva, estão boje 
substituídas pela critica fundamentada e 
pelas noções scientificas da politica positi- 
va. Assim como a egualdade civil é a base 
organica do codigo que regula as relações 
dos cidadãos entre si, a democracia é essa 
mesma egualdade na ordem politica; são 
correlativas uma da outra. Sê a egual- 
dade civil se conquistou á custa dos com- 
bates seculares da emancipação politica 
por seu turno esta será influenciada pela 
consciência que o cidadão terá da própria 
individualidade. Estas cousas dizem-se, 
fallam-se, escrevem-se com a tranquili- 
dade de uma convicção intima, e por isso 
os estrangeiros que nos observam confes- 
sam, que a par d'esses partidos pessoacs 
da monarchia que se não distinguem 
existe uma opinião publica. Não é pre- 
ciso mais para que Portugal tenha futuro ■ 
as ideias vulgarisadas na forma de opinião 
são os estímulos motores das determina- 
ções humanas ou sociaes. Quanto mais 
profundamente se enraizar essa opinião 
tanto mais rapida e consciente será a trans- 
formação da sociedade. Henri Martin re- 
conhece que essa opinião não é uma affir- 
mação vaga, e com um intuito talvez de 
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não desgostar o paço oncle fora obsequia- 
do, accrescenta: «e ha até um 'partido re- 
publicano .» Aqui o critério historico da- 
ria mais relevo A phrase do sábio francez, 
se elle conliecosse que esse partido tem 
tradições sublimes ; o partido republicano 
vem dos homens do Synedrio, apparcceu 
com Borges Carneiro na Revolução de 
1820; deu força á revolução de septem- 
bro de 1836, levantou a alma portugueza 
na Maria da Fonte e na Patuléa, e foi 
assassinado com a intervenção armada tra- 
zida a Portugal pela realeza em 1847. 
Ficou a sua tradição pura, mantida pela 
intelligencia lúcida do integerrimo cidadão 
José Felix Henriques Nogueira, cuja 
morte foi para a democracia portugueza 
uma fatalidade, que atrasou a marcha das 
ideias o fez dissolver as fileiras dos repu- 
blicanos de então nos dois bandos monar- 
chicos actuaes. Esse partido republicano 
não è uma parodia automatica, uma simu- 
lação do que vae lá por fóra, como se 
pôde deprehender da phrase no fundo des- 
denhosa do sábio historiador francez. Em 
Portugal os velhos conservadores, catho- 
licos ferrenhos e monarchicos convictos, 
quando em accessoe de bondade faliam 
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(los que seguem as opiniões republicanas, 
dizem sempre: Nós assim pensámos, quan- 
do éramos novos; são verduras da edade; 
sao aspirações generosas do coração da 
mocidade; utopias dos vinte annos, etc. 
Estos argumentos vem acompanhados dc 
aílectuosas pancadinhas nas costas, e de 
meios sorrisos aliciadores. Surprehendeu- 
nos este ponto de vista, em um homem 
tào serio como Henri Martin; na sua carta 
ao Siècle, dizendo que cm Portugal até 
ha um partido republicano, reeeiando in- 
timidar não sabemos quem, accrescenta 
«principalmente, como é natural, entre a 
mocidade.» Não fallemos agora n'essa ge- 
ração de republicanos sentimentalistas que 
se conservaram cm Portugal até hoje man- 
tendo a tradição de 1847; o venerando 
sábio franccz notou aquelles que se impu- 
nham pelo seu numero—os novos. Achou 
isso um facto natural; segundo os nossos 
conservadores sinceros, é natural, como 
uma efflorescencia transitória da edade • 
para nós, é natural porque corresponde 
a uma condição organica da natureza do 
homem,— o velho é improgressivo, esque- 
ce-se facilmente na sua caducidade da im- 
pressão de hoje, mas tem uma reminiscen- 

7 
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cia vivíssima do passado, que cila ama, e 
que mantém pela auctoridade dos seus an- 
nos. Diz o antigo Erasmo Darwin, no tam- 
bém velho livro da Zoonomia: «Quando 
se avança em edade, todas as partes do 
corpo adquirem mais rigidez, e tornam- 
se menos susceptiveis de contrahirem o 
habito de executar novos movimentos, 
ainda que conservem aquelles já prece- 
dentemente adquiridos. Isto é evidente 
n'aquelles que querem apprender musica, 
esgrima ou qualquer arte mechanica. È 
pela mesma rasSo que os velhos conser- 
vam as ideias que receberam na mocidade, 
o que sentem muitíssima dificuldade em 
formar novas series de ideias na sua me- 
moria, a ponto que se vê muitas vezes 
aquelles que são avançados em edade es- 
quecerem-se do que fizeram na vespera, 
emquanto que se lembram de todas as cir- 
cumstancias da sua infância, até que fi- 
nalmente todas as ideias de recollecção 
assim como a actividade do corpo se an- 
niquilam gradualmente e simultaneamen- 
te.» (Op. cit., secç. iii, 9.) 

Entre nós os velhos foram crcados com 
o absolutismo, e ainda se suspira pelos 
tempos de 1'CTCt felicidade, em que a forca 
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era condição de ordem; outros bateram- 
se pelo soph.sma de uma Carta outorga- 
da, e á custa da sua honra impõem a for- 
ma pessoal de uma soberania por m-aca 
divina; ontros que tiveram a gloria de lu 
ctar pela soberania da nação, pelos prin- 
cípios democráticos, venderam-se quando 
essa monarchia contra a qual resistiram 
lhes envergou a libré de ministros e as 
prebendas de conselheiros. E todos esses 
velhos desapparecem, como condição es- 
sencial do progresso levando comsigo a 
sua atrasada fé monarchica. Então os no- 
vos de hoje serão velhos, e a opinião de- 
mocrática se perpetuará na estabilidade 
dos costumes. 

§ 3.» As candidaluras republicanas 

Emquanto senão manifestaram em Por 
tugal as ideias republicanas, os serventua- 
1-108 d,a monarchia da graça divina esta- vam divididos em dois partidos sem diffo 
rença de opiniões, mas-com profundos an 
tagoniamos de interesses pessoaes • em 
quanto as op.n.Ses ambos estavam con- 
formes em derivar a liberdade publica de 
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um favor generoso do um Bragança, favor 
que na linguagem das secretarias se cha- 
ma outorga, o na velha rhetorica de um 
parlamentarismo simulado Carta de alfor- 
ria, verdadeiro titulo da Carta constitu- 
cional do 1826. Todos ossos partidos en- 
tenderam que o poder se derivava do pa- 
ço, e para olles a politica consistiu em li- 
songear a realeza que concede as pastas 
e investe por graça regia no poder le- 
gislativo vitalicio e hereditário. Chegados 
a esta comprehensSo acabaram todas as 
resistências ao arbitrio do poder pessoal, 
o aquelles quo receberam o impulso da di- 
gnidado politica em 1836, e resistiram em 
1847, entenderam que perdiam o seu tem- 
po e também quizeram envergar a libré 
de ministros e ompavonar-se com o titulo 
de conselheiros. A nação desde 1851 fi- 
cou abandonada á exploração dos dois par- 
tidos monarchicos que se alternavam no 
poder, succedendo-so não para satisfazer 
as exigências da opinião publica mas para 
cevarem-se, distribuindo os cargos da na- 
ção aos seus apaniguados. A segurança pu- 
blica desappareceu tornando.-so o exercito 
um instrumento d'aquelles pela mão do 
quem recebe o estipendio, o extincta a 
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guarda nacional, ficou a nação submissa, 
incapaz do resistir ás tropelias dos seus 
governantes; a administração ficou uma 
agencia da vontade irresponsável do po- 
der executivo; o recrutamento, as obras 
publicas, e as nomeações do funccionalis- 
mo tornaram-se elementos de aliciação par- 
tidária, o empregaram-so como systema 
do falsificação do poder legislativo, desti- 
nado a mascarar com o aspecto de maio- 
ria todos os arbítrios do poder executivo. 
A gerencia dos negocios públicos consistiu 
não em desenvolver as fontes de riqueza, 
mas em crear receita; e essa receita não 
para os encargos do estado, mas para ga- 
rantir o juro dos grandes empréstimos pe- 
riódicos, com que esta nação foi arrastada 
a essa divida insondável quo a põe em 
perpetua contribuição aos banqueiros es- 
trangeiros, e em dependencia dos trata- 
dos lesivos que lhe impõe a Inglaterra; 
pela divida interna as classes burguezas, 
tugindo da especulação industrial para o 
juro das inscripções, acharam-se afogadas 
cm papel de valor fictício, que para sus- 
tentar se com alta o com procura ó preci- 
so respeitar a ordem, não perturbar o an- 
damento d esta bacchavial governativa, e 
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deixar subsistir todos os abusos, todos os 
sophismas governativos, para que o papel 
de credito não se torne objecto para em- 
brulho. Assim a nação cansada de resis- 
tir ao absolutismo da realeza em 1836, 
subjugada pela inaudita traição da mesma 
dynastia que chamou a intervenção es- 
trangeira e armada para submetter Por- 
tugal ao regimen do arbítrio em 1847, 
desilludida com o movimento de espadões 
despeitados em 1851, entregou-se á ex- 
poliação como o afogado, que exhausto de 
bracejar se deixa ir ao fundo. Durante 
este período da morte politica de Portu- 
gal pelo attentado da invasão armada que 
D. Maria ii chamou a Portugal, até á en- 
trada das ideias republicanas, os partidos 
monarchicos alternaram-se no poder com 
corta regularidade, simularam-se as for- 
mulas constitucionaes, subornaram as con- 
sciências, viciaram o jornalismo, abafaram 
as províncias com um obscurantismo cal- 
culado, e tudo corria admiravelmente bem. 

A manifestação das ideias republicanas 
em Portugal dcu-se no momento opportu- 
no: os seus effeitos são de um grande al- 
cance. Em primeiro logar quebrou-se o 
conloio entre os partidos monarchicos, e 
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(Testa forma o partido regenerador agar- 
rando-se ao poder duranto nove annos a 
pretexto de salvaguardar a dynastia, ob- 
stou á rotação normal do outro partido, que 
se despeitou com o ostracismo, dando á 
sua opposiqão não essa banalidade rheto- 
rica de um parlamentarismo macaquea- 
do, mas a terrível força dos factos. Assim 
a nação narcotisada pôde ir despertando, 
o sabor que o seu destino autonomico es- 
teve jogado em cartas diplomáticas, que 
se acharam nas Tuilleries e que foram res- 
gatadas com o dinheiro da nação; pôde 
saber da realidade das simuladas contas 
de Tancos, da Penitenciaria, do arma- 
mento militar, das portarias surdas, até á 
desmembração das nossas colonias pelos 
tratados de Goa e de Lourenço Marques. 
Calada a opposição pelo seu advento ao 
poder ainda a manifestação das ideias re- 
publicanas exerceu uma acção moral: veiu- 
nos revelar que a pratica do systema con- 
stitucional era ainda a mesma que usara 
a realeza desde 1842 a 1847 com os seua 
ministérios de resistencia. As candidatu- 
ras republicanas, consideradas como um 
legitimo direito do uma opinião que pro- 
cura fazer-se representar na constituição 
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do poder legislativo, acharam da parte 
dos governos a iniritelligencia e a nega- 
ção de toda a liberdade, inintelligencia 
por eliminar pela força esse critério tam- 
bém indispensável para julgar do anda- 
mento das cousas publicas, negação da li- 
berdade por exigir por violências daaucto- 
ridade administrativa por todos os meios, 
o triumpho custe o que custe das candi- 
daturas officiaes. Perverte-se assim á luz 
do sol o principio electivo, fonte de todos 
os poderes da nação, impõem-se os que 
hão do dar o caracter de lei aos actos do 
governo, e calumniam-se os caracteres 
honrados affastando por decepções todos 
aquelles que são chamados a exercer os 
protendidos direitos políticos. As candida- 
turas republicanas têm forçado os partidos 
monarchicos a desvendarem o system a de 
falsificação do principio electivo; e desde 
o momento que uma causa se não funda 
na justiça, nem na moralidado, nem na re- 
lação de actualidade com o seu tempo, 
essa causa tem de procurar o seu apoio 
na trapaça, na dissolução dos caracteres, 
no conflicto dos interesses. Tal é a situa- 
ção em que se acha entre nós o constitu- 
cionalismo talhado segundo as vantagens 
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do uma dynastia do origem absoluta, e que 
so não pode conformar por fórma alguma 
com a ideia da soberania nacional. Foi 
por este motivo que D. João vx prejurou 
a Carta de 1822, e que D. Miguel pre- 
jurou a Carta do 182G, e que D. Maria u 
tornou a prejurar a Carta de 1822, e que 
todos os governos ao serviço do paço tem 
mantido n'uma vergonhosa subtracção essa 
Carta restaurada que não resiste a um 
exame sério, que já não tem emenda, e 
que decretada por favor n'uma época de 
despotismo nos ultraja a nossa dignidade 
civil pela realeza por graça de Deus, nos 
viola a consciência pela religião de estado, 
o nos ataca as garantias publicas pela 
irresponsabilidade do poder moderador. 

N'estas condições o exercício do systema 
representativo tem sido uma burla, porque 
o poder executivo ó tudo; não estando de 
accordo com a realeza, surgiram os golpes 
de estado, as emboscadas, as belomsadas, 
os 19 de maio; estando de accordo então o 
exercício do poder oscila entre esses dois 
extremos a intimidação ou a corrupção, 
personificados nos grandes vultos da histo- 
ria contemporânea de Portugal, Costa Ca- 
bral o Rodrigo da Fonseca. Se o povo por- 
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tuguez conhecesse a historia contemporâ- 
nea d'este paiz já teria coraprehendido o 
seu dever; quebrado para toda a resistencia 
desde que a intervenção armada estrangei- 
ra lhe lançou as gargalheiras do statu quo. 
isto é do absolutismo contra o qual reagia, 
ficou prostrado exposto como o leão da fa- 
bula a todos os ultrajes. Accusam-no de 
não ter dignidade politica, por vender o 
seu voto, pela indifferença pela urna; mas 
a moralidade não so devo exigir debaixo 
para cima, pelo contrario, nós vemos nos 
organismos vivos que os orgSos mais im- 
portantes são os que menos podem ser 
perturbados, e no organismo social aquel- 
les quo se julgam sustentáculos da ordem 
vivem na devassidão, fazem simonia com 
o direito, illudem a justiça e malbaratam 
segundo vantagens pessoaes a riqueza o a 
força publica. O melhor modo para que 
este estado de dissolução se não sinta, o 
quando este povo está morto para a resis- 
tencia, ó substituir a intimidação pela cor- 
rupção; este processo do Cesarismo, n'isto 
differento do seu congenere Despotismo, 
está hoje melhor caracterisado no regi- 
men parlamentar pelo norn<^ de hipocri- 
sia liberal. 

í .1 
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